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O mestre em Comunicação Social moçam-
bicano, Eduardo Namburete, esteve há dias 
em Luanda para orientar uma formação 
a jornalistas angolanos e a oportunidade 
foi aproveitada pelo Jornal de Economia & 
Finanças para falar das relações comer-
ciais entre os dois países. Para ele, a inte-
gração económica no sentido jurídico do 
termo pode exigir muito dos dois países  
para que isso se efective, mas diz achar 
que Angola e Moçambique, pelas suas 
histórias, podem fazer uma aproxima-

ção económica e para isso não precisam 
necessariamente da SADC. A SADC seria 
sim relevante para integrarem as suas 
economias, já que são também actores no 
lento processo de integração regional.  A 
história de Moçambique e Angola só por 
si devia valer para que as economias dos 
dois países estivessem mais integradas, 
que fossem mais complementares, mais 
próximas. A comunhão da língua e de mui-
tos outras características deviam servir 
de motores para essa integração. [16-17]
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eNtreviStA

“Angola e Moçambique
não precisam da SADc”

o Meu Negócio

De onde
vem o “cachorro 
quente”?

“LiMpezA” NAS fiNANçAS

vera Daves
faz mexidas
no seu Xadrez

Fazer roullotes não parece tarefa 
fácil. Reunir o material. Pregar, 
soldar e transformar naquela 
“casota” onde se atende “ham-
burgueres” e cachorro” é de um 
esforço valente. 
Mas quem faz a arte, domina o 
negócio. Em momento de crise, o 
engenho compensa. E isto pode 
confirmar em “O MEU NEGÓ-
CIO”, Vicente Rodrigues Min-
gas.  [20]

Cerca de um mês depois de nomeada, 
a ministra das Finanças, Vera Daves, 
não perdeu tempo. Pôs a “mão na 
massa” e como quer resultados num 
curto prazo, mexeu no seu xadrez. 
Veteranos como Manuel Gonçalves, 
da Ensa, Filomeno Ceita do BCI, 
Aguinaldo Jaime da ARSEG, não 
resistiram ao desafio de moderni-
dade que se pretende, tendo deixado 
os conselhos de administração para 
novos gestores. [12]
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ANDrÉ ButA Neto  
DIRECTOR NACIONAL DOS RECURSOS NATURAIS

AgregAção

valores nos negócios     [Pág. 7]

LevANtAMeNto

reservas calculadas em biliões [Pág. 6]

quALiDADe

granitos mantêm brilho [Pág. 8]

iNtereSSe

parceiros atacam o ferro [Pág. 9]

As rochas ornamentais têm um grande 
peso na balança comercial. Por isso, é hora 
de trabalharmos para identificar quais os 
constrangimentos que impedem a evolução 

deste subsector.  [10]

por que não há 
evolução mineira?

chefe de estado vai hoje ao camama
O Presidente da República, João Lourenço, cumpre, hoje, uma jornada de campo, 
com visitas ao Centro de Produção da Televisão Pública de Angola (TPA), de 
Camama, e ao Centro de Emissão de Bilhete de Identidade, localizado nas imedia-
ções da Centralidade do Kilamba, em Luanda. Segundo uma nota da Secretaria de 
Imprensa do Presidente da República, a presença do Chefe de Estado no Centro de 
Produção da TPA terá como finalidade um contacto directo com as condições técni-
cas e de outra natureza em que laboram os quadros da estação pública de televisão.

O ministro do Comércio, Joffre Van-
dúnem, inaugurou ontem, em Shan-
ghai, China, um espaço de debate 
e análise sobre investimento em 
Angola, designado “Fórum Invest-
-Angola”, inserido na 2ª edição da 
Expo Internacional de Importação e 
Exportação da China (CIIE).

Shangai por Angola



2 Economia & FinançasopiNião

A discussão sobre a privatiza-
ção de empresas controladas 
pelo Estado costuma acender 
o fogo das paixões ideológi-
cas, umas contrárias, outras 

não, quando deveria passar por um crivo 
de avaliação mais racional, o da melhor 
prestação de serviços para os cidadãos. 
Só assim poder-se-ia retirar a carga de 
crenças cristalizadas presente no desa-
fio de reformar o Estado, privatizando-
-se, na óptica do cidadão, o que pode e 
deve ser conduzido pela iniciativa pri-
vada, e concentrando a actuação esta-
tal naqueles sectores que naturalmente 
requerem investimento público maciço, 
como  educação básica, saúde e segu-
rança pública, entre outros.

De qualquer maneira, é ingente a neces-
sidade de reduzir o tamanho e o peso do 
Estado que recaem sobre os contribuin-
tes e sobre a sociedade de um modo geral, 
abrindo novas oportunidades para a ini-
ciativa privada. Não se pode perder de 
vista a busca da eficiência económica e, 
em última instância, a melhor prestação 
de serviços ao público em geral quando se 
fala de privatizações muitas vezes falta 
coragem e discernimento aos governantes 
para deixar a ideologia de lado e adoptar 
uma saída pragmática para alienação dos 
bens públicos, contribuindo assim para 
tentar reanimar a economia. O ganho, em 
última escala, acabará sendo de todos, 
pois novos investimentos têm o condão 
de gerar mais empregos e, assim, fazer 
girar a roda da economia.

Constitui, portanto, uma excelente 
notícia o anunciado Programa de Priva-
tizações (ProPriv) do Governo angolano, 
que prevê até 2022 a alienação, por diver-
sas formas, de quase 200 empresas hoje 
controladas pelo Estado. O Governo soube 
superar barreiras ideológicas, que em 
outros momentos se mostraram intrans-
poníveis, e terminou por gizar um plano 
ambicioso, porém factível, de reduzir a 
presença do Estado na economia.

O mais importante nessa iniciativa é 
que o Governo não se contentou em pro-
curar vender apenas empreendimentos de 
pouca monta para a economia nacional, 
como de vezes passadas, mas incluiu na sua 
lista activos de grande importância nos 
domínios dos petróleos, recursos mineiros, 
telecomunicações, transportes, finanças, 
entre outros. Isto é um sinal claro de que se 
pretende  injectar ânimo numa economia 
ainda por de mais dependente do petróleo 
e que, constrangida desde alguns anos, afi-
nal precisa de revigorar-se, de encontrar  
novos vectores de crescimento.

Entraram no actual programa de pri-
vatizações empresas icônicas controladas 
pelo poder público, algumas com ressonân-
cia para fora dos limites do país, como a 
petrolífera Sonangol e a companhia área 
de bandeira TAAG, e outras igualmente 
importantes, como Endiama (diaman-
tes), Angola Telecom (telecomunicações) 
e ENSA (seguros). Também deverão ser 
alienadas as participações estatais na 
Unitel (telecomunicações), BCI e Banco 
Económico (banca), para ficar somente 
nas empresas mais conhecidas.

Encetar um programa consistente de 
redução do tamanho do Estado tende a 
provocar reacções contrárias nada des-
prezíveis, de parte dos que temem perder 
privilégios ou dos que renegam a simples 
ideia de concorrência de mercado. O dis-
curso da manutenção do Estado com atri-
buições típicas de empresário ecoa a partir 
daqueles que se apoderaram do aparelho 
estatal e pouco se importam com a qua-

Para cada crise há que se identificar uma nova oportunidade. E 
o actual cenário económico angolano desafia a arte, o engenho e 
a imaginação dos criadores e inventores, sobretudo em busca de 
soluções que possam responder aos desafios do mercado.

Nas economias de mercados actuam em regra duas forças: a da 
oferta e a da procura.

Desde logo, todas actuam sob o princípio de que a oferta é 
quem regula os preços, além de que da qualidade ou não de um 
determinado bem produzido interna ou externamente depende 
a reacção, positiva ou negativa, dos compradores. A procura, 
como não deixa de ser menos verdade, resulta da combinação de 
vários interesses, inclusive do conhecimento que se tem de uma 
determinada marca.

É desse “nicho de oportunidades”, entre o conhecer uma 
marca e o aceder a ela, que os empreendedores descobriram 
uma excelente forma de trazer em oferta de menor custo o que 
o mercado procura para satisfazer desejos, fechar negócios e 
adquirir lucros; as franquias.

As franquias, franchising ou franchise, na versão 
“googliana”, são uma estratégia utilizada em administração 
que tem, como propósito, um sistema de venda de licença na 
qual o franqueador (o detentor da marca) cede, ao franqueado (o 
autorizado a explorar a marca), o direito de uso da sua marca, 
patente, infra-estrutura, know-how e direito de distribuição 
exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços.

Nelas, o franqueado, por sua vez, investe e trabalha na 
franquia e paga parte da facturação ao franqueador sob a 
forma de royalties. Eventualmente, o franqueador também cede 
ao franqueado o direito de uso de tecnologia de implantação e 
administração de negócio ou sistemas desenvolvidos ou detidos 
pelo franqueador, mediante remuneração directa ou indirecta.

Será desde logo o excelente desempenho da economia 
angolana, há alguns anos, dos principais motes à chegada de 
cada vez mais marcas internacionais, uma vez identificada as 
inúmeras oportunidades que concentrava.

Marcas brasileiras, estas cunhando outras americanas, e 
portuguesas, sobretudo, abriram um novo domínio de negócio. 
O que só era ouvido e visto pelos ecrãs, nalgumas vezes, se 
aproximou dos consumidores e, hoje, há casos de sucesso e de 
insucessos, dos quais muitos empreendedores se estabeleceram 
num mercado aberto e concorrido o bastante.

No entanto, é de todo importante lembrar que neste negócio 
das marcas é obrigatória a apresentação de uma circular de 
franquia pelo franqueador, indicando as condições gerais do 
negócio jurídico. Embora possibilite retorno mais rápido, a 
compra de uma franquia geralmente exige um investimento 
inicial alto, pois é preciso prever custos com o local de instalação, 
equipamentos e pessoal.

Em vista, a garantia aos investidores de protecção 
jurídica ao mesmo tempo em que se procura frear a busca 
desmedida por lucros, além de manterem-se os indicadores 
de um mercado atractivo e capaz de manter os padrões 
internacionais das marcas.

Ao que se sabe, as técnicas, ferramentas e instrumentos 
utilizados nas melhores redes de franquias vêm sendo utilizados 
para optimizar o desempenho de outros tipos de canais de 
vendas, como redes de revenda, de representantes comerciais, de 
assistências técnicas, de distribuidores e outros.

eDitoriAL

A necessária tarefa de reformar

Paulo Alencar (Rio de Janeiro)
Jornalista e consultor na área de comunicação 

Soluções
inventam-se

É desse “nicho de oportunidades”, 
entre o conhecer uma marca e o 
aceder a ela, que os empreendedores 
descobriram uma excelente forma de 
trazer o que o mercado procura
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lidade da prestação de bons e eficientes 
serviços ao público.

Quando iniciou um vigoroso programa 
de privatizações, nos anos 1980, a então 
primeira-ministra britânica, Margareth 
Thatcher, enfrentou uma enorme reação 
contrária, sobretudo dos sindicatos de tra-
balhadores. Ela soube, com pertinácia e habi-
lidade política, contornar as dificuldades de 
momento, revolucionar a então pouco com-
petitiva economia do Reino Unido e reele-
ger-se sucessivamente por mais duas vezes 
para o número 10 de Downing Street.

O Brasil de Fernando Collor de Mello, 
a partir dos anos 1990, procurou seguir 
o ideário da Dama de Ferro britânica, 
ainda que com alguma timidez e sem a 
força da figura política de Thatcher. Ape-
sar de tachada pelos opositores de neo-
liberal, uma espécie de xingamento que 
vez por outra atinge os que defendem a 
redução do poder económico do Estado, a 
agenda brasileira de privatizações man-
teve-se em vigor por toda aquela década, 
com os dois presidentes que se seguiram 
a Collor, sendo que no governo de Fer-
nando Henrique Cardoso (1995-2002) 
adquiriu um renovado impulso. O governo 
actual de Jair Bolsonaro tem na transfe-
rência das empresas estatais para a ini-
ciativa privada um dos pilares de sua 
política económica, entretanto muito  
pouco foi feito neste primeiro ano.

Na última década do século passado, o 
Brasil vendeu suas empresas públicas de 
telecomunicações, de siderurgia, mine-
ração e a maior parte dos bancos con-
trolados por entidades sub-nacionais. 
Antes de privatizar os serviços de tele-
comunicações, o brasileiro enfrentava 
dificuldades para adquirir das empre-
sas do Estado uma linha telefónica fixa. 
A entrega era muito demorada, muitas 
vezes ficava-se anos à espera.
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Com a entrada do Imposto 
sobre o Valor Acrescen-
tado (IVA), as famílias, 
sobretudo, ficaram 
mais pobres, o poder do 

nosso kwanza ficou mais frágil, 
crescem o número de empresas 
a ponderarem o fecho das suas 
portas, o desemprego tende a 
aumentar, a especulação econó-
mica também se fazem sentir 
um pouco por todo o país. Em 
relação à essência deste último, 
parece-me haver alguma confu-
são. Os últimos pronunciamentos 
de alguns políticos e servido-
res públicos, conjugados com as 
acções que vêm sendo desenca-
deadas pela equipa multissec-
torial (da Administração Geral 
Tributária -AGT, do Ministério 
do Comércio -MINCO e Ministé-
rio das Finanças – MINFIN) no 
que toca ao combate a especula-
ções económicas por meio das 
medidas fiscais ou de controlo 
e de punições, concluem que o 
resultado deste trabalho poderá 
regrar e uniformizar o preço dos 
bens e serviços e aligeirar susten-
tavelmente o peso do preço para 
o bolso das famílias algo que a 
meu ver pode se verificar pon-
tualmente aqui, ou acolá, mas de 
forma sistémica e duradoura ou 
sustentável que, por sinal, mais 
nos interessa, seguramente, não 
vai acorrer! 

A especulação económica que 
normalmente dá lugar a relações 
injustas entre os agentes econó-
micos, resulta de uma gula dos 
ofertantes pelo lucro fácil e rápido. 
Estes que, para tal, põem de lado 
os princípios económicos de oferta 
e procura, assim como os custos 
de produção na fixação do preço 
de venda. Contudo, trata-se desde 
logo de especulação, se entre duas 
unidades do mesmo bem e lote, 
com a mesma qualidade e mesmo 
custo de produção ou aquisição, 
um deles for vendido/revendido 
hoje por kz 100 e o outro, por kz 
200,no dia seguinte; se o mestre 
serralheiro decidir aplicar preço 
pelos seus serviços, mediante 
o estatuto económico de cada 
“dono da obra”, provocando dife-
rença de preços, mesmo tratando-
-se do mesmo serviço e mesma 
qualidade, também denomina-
mos de especulação económica, 
tal como nas situações em que o 
agente ofertante, aproveitando-
-se da ignorância ou negligên-

  frASe DA SeMANA

Especulação económica

Andrade Ambrósio 
técnico superior de gestão, analista e consultor económico
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VERA DAVES DE SoUSA
Ministra das finanças, na tomada de posse dos 
novos gestores das empresas e institutos tutelados

Encarem com coragem 
os desafios de 
reestruturação, tendo 
em vista o processo
de privatização

NúMeroS

180
MiL fAMíLiAS
Número de camponeses na lunda Norte que vai 
estar envolvido na campanha agrícola 2019/2020, 
aberta  quarta-feira, na localidade de Calumbia, 
município do Chitato, com 200 mil e 608 hectares 
de terra preparados. 

1.000
MiLhõeS De KwANzAS
Crédito mal parado que a nova gestão do banco de 
Comércio e indústria (bCi) empossada na quarta-
feira pretende recuperar.

332
MiLhõeS De KwANzAS
valor de um inquérito que decorre no município de 
icolo e bengo, em luanda, que pretende apurar o 
desvio de verbas concedidas pelo fundo Coca-Cola 
para a realização de projectos sociais na comuna de 
Caculo Canhango.

7
eMpreSAS
Corresponde a firmas nacionais e internacionais 
que estão habilitadas para o concurso público de 
privatização das fazendas agro-pecuárias do longa 
(Cuando Cubango), Cuimba (zaire), Camaiangala 
(Moxico) e Sanza pombo (uíge), segundo o igApe. 

6
MiL táXiS LiceNciADoS
Número controlado, em luanda, e autorizados, 
num universo de 18 mil identificados a operar, no 
exercício da actividade de transporte de passageiros.
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cia do demandante, abdica dos 
preços descritos nas etiquetas 
ou nas prateleiras da loja, em 
detrimento dos outros que mais 
pesam ao bolso do cliente nas oca-
siões em que os preços do bem e 
serviço constantes nas pratelei-
ras ou nas etiquetas de uma loja, 
encontrarem-se desactualiza-
dos; quando o ofertante se ante-
cipa dos fenómenos ou medidas 
económicas ainda não presen-
tes e não oficiais para justificar 
a subida pontual do seu bem e 

serviço; quando existir um inter-
mediário no processo de compra 
e venda e, este por anuência ou 
não do ofertante, decidir levantar 
os preços, com vista a absorver a 
seu favor a diferença financeira 
advinda do processo, bem como 
nas situações em que, a caracterís-
tica/propriedade real de um bem 
ouserviço seja inferior ao do acor-
dado pelas partes, antes do fecho 
da negociação e do pagamento. 

Em síntese, podemos advo-
gar que o aumento de preços não 
significa, necessariamente espe-
culação económica. Mesmo nas 
ocasiões em que isso se verifica, 
será consequência do alto grau 
de vulnerabilidade com que se 
depara a economia do nosso país. 
Não é possível colher bananas, 
quando na verdade andamos a 
plantar mangueiras! Daí que, 
faz-se necessário sublinhar que 
a economia também é rancorosa. 

Vamos a mais um exemplo: 
Num cenário em que a empresa A 
(grande contribuinte) venda o seu 
produto a kz 114 mil, a empresa B 
(um supermercado que não aderiu 
ao IVA), sendo que, 14 mil refere-se 
ao IVA. O sensato para a empresa 
B, seria a revenda deste mesmo pro-
duto à empresa C (o cantineiro ou 
loja de pequeno porte), pelo menos 
ao mesmo preço de antes, uma vez 
que, a partir de 1 de Outubro, os 
impostos de consumo e de selo dei-
xaram de existir. Assim, ao pro-
ceder ao aumento dos preços, seja 
lá em que bitola for, estará a espe-
cular os preços. Na sequência, a 
empresa C terá de também fazer 
subir o seu preço, a fim enfren-
tar aos custos com a compra do 
negócio junto da empresa B, 
medida esta que (ao contrário 
do que muitos apregoam), não se 
poderá chamar de especulação 
económica. Como se pode per-
ceber, o processo envolvendo o 
IVA, é complexo. 

Contudo, a especulação eco-
nómica, por ser fruto da vulne-
rabilidade económica, promovida 
pelas insuficiências macroeconó-
micas, não se poderá combater 
com medidas pontuais e paliati-
vas. Logo, só se verifica especula-
ção porque a nossa economia não 
está diversificada e a trajectória 
da procura pelos bens e serviços 
continua alta face a uma oferta 
diminuta. Dito de outro modo, a 
nossa economia permite que a 
especulação ocorra.
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Os empresários Víc-
tor Alves e Carlos 
Cunha são duas, 
entre as várias figu-
ras, que o Presidente 

da República, João Lourenço, 
condecorou ontem, em Luanda, 
no Palácio Presidencial.

Com eles, foram ainda distin-
guidos a bióloga Adjany Costa 
(prémio da ONU Jovens Cam-
peões da Terra), as cantoras 
Clara Monteiro e Lourdes Van-
-Dúnem (esta a título póstumo), 
os vencedores das medalhas de 
ouro de vela em África e a cam-
peã africana de xadrez, Luzia 
Pires, entre outros.

No acto que marca também 
a comemoração de mais um 
ano da indpendência nacional, 
a celebrar-se no próximo dia 11 
de Novembro, o Chefe de Estado 
apelou a que todos, sem excepção, 
participem no combate à corrup-
ção que o Governo leva a cabo.

João Lourenço afirmou que 
nenhuma instituição é sufi-
cientemente forte para sozinha 
vencer essa batalha, “nem o Exe-
cutivo, nem os órgãos de investi-
gação criminal, nem o Ministério 
Público, nem os órgãos da Jus-
tiça, se não tiverem o concurso 
da sociedade civil”.

Sublinhou que, depois de difí-
ceis anos do conflito armado e 

Empresários condecorados 
por “bons serviços” à patria
Na cerimónia de condecoração de membros da sociedade civil, atletas, antigos combatentes e membros
do governo, o Chefe de Estado angolano apelou a participação de todos na luta contra a corrupção

Angola prevê aumentar em 
mais de 50 por cento a sua 
capacidade de reserva de 
derivados de petróleo, a partir 
de 2022.
Em 2018, dados do Instituto 
Regulador de Derivados de 
Petróleos (IRDP) davam conta 
que metade dos 700 mil 
metros cúbicos de derivados 
de petróleo disponíveis para 
Angola estava armazenada em 

reservatórios flutuantes, em 
vez dos stocks em terra.
Para tal, foi assinado ontem, 
em Luanda, um memorando 
de entendimento entre Angola 
e os Emirados Árabes Unidos 
(EAU), que prevê a conclusão, 
nos próximos três anos (2020, 
2021 e 2022) da primeira fase 
da construção do reservatório 
de combustível na Barra do 
Dande, província do Bengo.

reServAS De petróLeo SoBeM 50 por ceNto eM 2022

}
joão Lourenço quando condecorava o empresário carlos cunha e o actvista rafael Marques ontem na cidade Alta
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Com capacidade de 
armazenamento em terra de 
641 mil e 500 metros cúbicos, 
o reservatório está avaliado 
em USD 600 milhões.
As obras para construção 
desta base logística para 
armazenamento de gasolina, 
gasóleo, get, entre outros 
derivados do petróleo 
iniciaram em 2014, tendo 
paralisado em 2016, devido à 
crise económica.
o memorando foi rubricado 
pelo presidente do conselho 
de administração da 
Sonangol, Sebastião Pai 
Querido, e pelo sheikh dos 
EAU, Ahmed Dalmook Al 
Maktoum.
Ao falar à imprensa, à 
margem do acto, o director 
do Terminal oceânico da 
Barra do Dande, Mauro Graça, 
afirmou que os trabalhos 
estão executados em 20%.

A produção petrolífera de 
Angola, no mês de Outubro, 
foi de 1,34 milhões de barris de 
petróleo por dia (Mbpd), o que 
representou um recuo de cerca 
de 1,5% face aos 1,36 Mbpd do 
mês anterior.

Este nível de produção fica, 
igualmente, abaixo d0s 1,44 
Mbpd estimados no OGE de 2020. 
Estenível de produção mantém 
Angola atrás da Nigéria, o maior 
produtor de África, cuja produ-
ção de Outubro situou-se nos 1,91 
Mbpd, de acordo com dados da 
Organização de Países exporta-
dores de Petróleo (OPEP).

De acordo com o balanço 
resumo das actividades conso-
lidadas do sector dos derivados 
de petróleo referente ao 3º tri-
mestre de 2019, o país adquiriu, 
para comercialização, cerca de 
1,2 milhões de toneladas métri-
cas de derivados de petróleo, 
representando um crescimento 
de 4% em relação ao período 
anterior e21 % em relação ao 
período homólogo de 2018. Desta 
quantidade,18% são provenien-
tes da Refinaria de Luanda, 2% 

produção recua 1,5 por cento

da Cabgoc–Topping de Cabinda 
e 80% de importação.

Quanto ao volume de vendas, 
este cifrou-se nas 985 mil tone-
ladas métricas, representando 
um crescimento de 30% em rela-
ção ao trimestre anterior.

A Sonangol distribuidora 
teve a maior quota de mercado 
com cerca de 69%, seguida 
pela Pumangol (23%) e Sonan-
galp (8%).

No quadro da partilha de 
zonas de operações, a Sonangol 
e a Total acordaram na parti-
lha de postos de abstecimento.

Acordos entre Angola e emirados árabes unidos para próximos três anos

Sonangol lidera na distribuição

}
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NA vidA

“desde muito cedo teve a cora-
gem de se bater contra a cor-
rupção crescente, que acabou 
por se enraizar na nossa socie-
dade porque a super-estrutura 
dava mau exemplo e, por isso, 
não tinha moral para combater 
o monstro que ela própria criou 
e do qual se alimentava”, disse.

de reconhecimento a políticos 
e militares que se distinguiam 
nas frentes de batalha, se home-
nageia um grupo de cidadãos que 
constitui exemplo aos que envere-
dam para o empreendedorismo, 
contribuindo para o aumento da 
produção nacional de bens e de ser-
viços, assim como de empregos.

“Bravos são aqueles que 
ao invés de se lamentarem 
internamente das dificulda-
des existentes fazem delas 
oportunidades para vencer 
na vida, arregaçam as man-
gas e vão à luta pelo pão 
para as suas famí lias sem 
dependerem necessariamente  

de um patrão”, salientou.
Para o Chefe de Estado, 

Angola está a mudar para melhor 
em muitos domínios, como o do 
respeito aos direitos e liberda-
des fundamentais do cidadão, 
combate ao nepotismo, à impu-
nidade e à corrupção.

Enalteceu o papel de quem 
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reservas ornamentais 
calculadas em biliões

ediçõeS NoveMbro

das exportações.
O secretário de Estado para 

a Geologia e Minas, Jânio Cor-
reia Victor, valorizou a recente 
conferência realizada na Huíla 
como acto de promoção do 
potencial do subsector, face 
aos objectivos de captação  
de investidores privados.

“Mais investimento privado 
vai alcançar a abertura de novas 
pedreiras e estimular a criação 

de empregos para a juventude, 
numa altura em que o ambiente 
político e económico favorece 
a implementação de negócios”, 
afirmou.

Sobre o Plano Nacional de 
Geologia (PLANAGEO) certifi-
cou que o mesmo permite, actual-
mente, ao investidor ter uma visão 
mais real sobre o potencial exis-
tente, a localização e a qualidade  
das rochas ornamentais.

Segundo assegurou, os mapas 
geológicos ajudam a divulgar o 
potencial, pois a primeira coisa 
que o investidor faz quando se inte-
ressa por uma determinada área  
é a busca de informações.

“Fizemos um levantamento 
aero-geofísico de todo o país. 
Foram revistas as anomalias e 
com base nisso foram produzi-
das cartas geológicas com mais 
detalhes”, assegurou.

Domingos Mucuta
lubango

Os mapas geológicos apresen-
tados vão ajudar no processo 
de divulgação e promoção do 
potencial existente e a direc-
cionar melhor os investimentos 
no Sector Mineiro com destaque 
ao subsector das rochas orna-
mentais angolanas, reconhe-
ceu o secretário de Estado para 
a Geologia e Minas.

Jânio disse que as informa-
ções disponíveis na cartográ-
fica geológica produzida à luz 
do Plano Nacional de Geologia e 
minas (Planageo)oferece infor-
mações essenciais para que os 
homens de negócios do sector pos-
sam realizar pesquisas e pros-
pecção em áreas de interesse.

O secretário de Estado disse 
que os documentos vãos ajudar o 
Estado a levar melhores informa-
ções aos investidores nacionais 
durante os eventos de promoção 
do potencial existente à luz das 
estratégias em curso para atrair 
mais investimentos para alavan-

car o sector mineiro em Angola.
“Estes mapas ajudam sobre-

maneira a divulgar o potencial, 
porque a primeira coisa de que 
os investidores procuram é reu-
nir informações. Foi feito um 
levantamento aero-geofísico de 
todo o país,incluindo da Região 
Sul de Angola, onde foram revis-
tas todas as evidências de rochas 
ornamentais”, disse.

Sublinhou que o cenário polí-
tico apresenta um ambiente de 
negócios favorável ao investi-
mento, porque o executivo asse-
gura por meio de lei e acções 
concretas apoios ao empresa-
riado nacional e estrangeiro 
interessados em investir. Disse 
que cabe agora aos operado-
res do sector fazer a sua parte 
de produção, manuseamento e 
venda deste material.

O secretá rio de Estado 
entende que a atracçãode mais 
investimentos vai impulsionar a 
abertura de novas minas e a revi-
talização do sector da indústria 
como fábricas de transforma-
ção de rochas, comercialização 
e a incrementar as exortações.

Mapas ajudam a direccionar investimentos

As rochas ornamentais da província têm um elevado teor económico, factor determinante na aceitação pelos compradores nos mercados de alguns países

Domingos Mucuta
lubango

A
s  r e s e r v a s 
d e  r o c h a s 
ornamentais 
(granito, már-
more,  calcá-
rio, quartzo e 
outros) da pro-

víncia da Huíla estão estimadas 
em biliões de metros cúbicos, o 
que se assume como factor deter-
minante de atracção de investi-
mentos e geração de emprego e 
riqueza para as famílias.

Recentemente, o governador 
da província, Luís da Fonseca 
Nunes, disse ser desafio da sua 
gestão melhorar as condições téc-
nicas e administrativas para pro-
porcionar um ambiente melhor 
na atracção de mais operadores, 
pois esta acção vai possibilitar  
o aumento da receita fiscal.

Para ele, as rochas orna-
mentais da província da Huíla 
têm um elevado teor econó-
mico, factor determinante na 
aceitação pelos compradores 
nos mercados de alguns países 
europeus, americano, asiáticos,  
para onde são exportados.

Por outro lado, Luís Nunes 
lembrou ter na província o maior 
número de operadores que se dedi-
cam a estes serviços.

“A província é rica em ferro, 
ouro e terras aráveis. Tam-
bém é detentora de uma fauna 
e flora invejável para a prá-
tica do agro-negócio, além 
das paisagens naturais que  
potenciam o turismo”, disse.

Todavia, a investigação cien-
tífica, através das universidades 
Agostinho Neto e Mandume Ya 
Ndemufayo, bem como o Insti-
tuto Geológico de Angola, devem 
ser potenciadas, na sua visão, de 
forma a que se tenha informa-
ção credibilizada e potencial de 
riqueza identificada.

garantia institucional
Uma garantia institucional para 
os interessados está no facto de 
a província manifestar-se, pelo 
seu governador, de portas aber-
tas para receber e apoiar os inves-
tidores nacionais e estrangeiros 
que queiram explorar o poten-
cial de rochas ornamentais exis-
tente na região e contribuir para 
a geração de empregos, diversifi-
cação da economia e incremento 

“Há também uma conjugação 
de esforço que passa pela coope-
ração entre vários actores como é 
o caso da energia e águas, trans-
portes e indústria para que pos-
samos ter condições para que 
os minérios sejam produzidos e 
transformados no país e comer-
cializado e exportado”, referiu.

Em termos gerais, consi-
derou a Huíla uma província 
muito importante para o sector 
dos recursos minerais, embora o 

maior complexo de gabro anorto-
sítico do mundo está na provín-
cia do Cunene, onde decorrem 
também estudos para a confir-
mação de outros minérios como 
platina,ferro e titânio. 

“Há na Huíla uma imensidão 
de recursos. Começamos a incen-
tivar a indústria a nível local e 
isso vai se reflectir depois para 
empregar mais pessoas. No fundo 
o que pretendemos é o bem-estar 
da população”,disse.

código Mineiro 
protege ambiente

O secretário de Estado assegu-
rou que a questão do impacto 
ambiental resultante da acti-
vidade de exploração de rochas 
ornamentais está salvaguardada.

Para Jânio Correia Victor, o 
código mineiro salvaguarda tam-
bém esta questão, no sentido de 
as empresas definirem dentro do 
estudo de viabilidade a vertente 
estudo ambiental.

Disse que o sector das rochas 
ornamentais ainda emprega 
perto de mil pessoas. Defendeu 
que nasçam mais empresas no 
ramo para impulsionar a cria-
ção de mais postos de trabalho.

Segundo o governante, a 
direcção nacional dos recursos 
minerais e a de segurança e pro-
tecção ambiental estão também 
atentas a isso, incluindo o gabi-
nete de inspecção.

“Deve haver equilíbrio entre 
a produção e a protecção do 
ambiente. Isto significa que as 
empresas podem produzir,  mas 
devem ter em atenção que não 
podem causar danos devastado-
res ao ambiente”, referiu.

A mão-de-obra jovem é das mais requisitadas para a actividade mineira
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Correponde a escala máxima 
dos mapeamentos em 

execução pela UTE

Constam dos levantamentos 
geológicos efectuados pela 

União Temporária de Empresas
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A exploração mineira na huíla é das actividades que reúne um grande número de operadores privados no negócio

Domingos Mucuta
lubango

A optimização da acti-
vidade de extracção 
de rochas ornamen-
tais por via de inves-
timento tecnológico 

articulado com a aplicação de 
boas práticas de gestão e admi-
nistração no sentido de acrescen-
tar valor na cadeia produtiva e 
internacionalizar cada vez mais 
as rochas ornamentais de Angola, 
é uma das principais recomenda-
ções da conferência do Lubango.

Os participantes à confe-
rência internacional e exposi-
ção sobre rochas ornamentais 
recomendaram e exortaram a 
articulação entre os operadores 
mineiros dos sectores das rochas 
ornamentais, os promotores de 
obras públicas, as empresas de 
construção civil e as ordens dos 
engenheiros e dos arquitectos 
na participação em projectos 
do Estado.

Boas práticas acrescentam 
valor nos negócios mineiros
Conferência sobre minas visou valorizar a cadeia produtiva 
e internacionalizar as rochas ornamentais  feitas na região

Os conferencistas sublinham 
a importância das rochas orna-
mentais e os seus contributos 
para a diversificação da economia 

nacional, o fortalecimento das 
políticas e incremento das siner-
gias para o crescimento deste 
sector da indústria extractiva.

No domínio da informação 
geológica e mineira, a confe-
rência recomendou o reforço 
dos mecanismos e plataformas 
de cooperação institucional 
entre as universidades e Insti-
tuto Geológico de Angola, e as 
associações empresariais do 
sector e suas congéneres inter-
nacionais, no sentido de estabe-
lecerem parcerias para melhor 
aproveitamento das potenciali-
dades na vertente técnica, cien-
tífica e empresarial.

Defenderam o estabeleci-
mento de parcerias com o minis-
tério da Administração Pública, 
trabalho e Segurança Social, 
por via do instituto nacional e 
formação profissional, no sen-
tido de criar centros e modelos 
de formação técnico-profis-
sional viradas para a extrac-
ção, certificação e validação 
de rochas ornamentais.

cartas geológicas respondem 
aos padrões internacionais
As cartas geológicas apresenta-
das em várias escalas ao Instituto 
Nacional de Geologias de Angola 
estão dentro dos padrões interna-
cionais de qualidade, porque espe-
lharam o panorama de recursos 
potenciais para orientar homens 
de negócios nacionais e estran-
geiros interessados em explorar 
o potencial existente.

O geólogo da União Tempo-
rária de Empresas (UTE), José 
Rodrigues, disse que o trabalho 
realizado e que resultou na elabo-
ração de mapas geológicos focou 
o aprofundamento do estudo geo-
lógico do país. 

Referiu que a existência de 
mapas geológicos é um dos cri-
térios dos parâmetros do grau 
de desenvolvimento do país da 
Unesco. A UTE está encarregue 
de elaborar os mapas ou carto-
gráficas geológicas de Angola e 
outros estudos complementares.

“O país está em condições de 
dizer temos um documento car-
tográfico com qualidade inter-
nacional garantida que pode ser 
utilizado por grandes empresas 
internacionais “junior e senior” 
de prospecção mineira. Temos 
mapas geológicos de qualidade”, 

José Rodrigues disse que a 
UTE já entregou as versões pro-
visórias à escala 250 mil, numa 
altura em que decorre a finaliza-
ção das de 50 mil. Esclareceu que 
os mapas geológicos não servem 
para descobrir a existência ou 
não de minérios no solo ou nos 
subsolos. referiu que estes docu-
mentos são ferramentas básicas 
necessárias para as actividades 
a jusante como prospecção deta-
lhada das substâncias.

O geólogo afirmou que as 
cartografias geológicas podem 
indicar a potencialidade e possibi-
lidade de existência. Acrescentou 
que com estes documentos é possí-
vel atrair investimentos nacionais 
e estrangeiros de companhias 
de prospecção mineira, porque 
indicam os tipos de rochas que 
afloram à superfície e terrenos.

O UTE elaborou também 
mapas geofísicos que indicam 
algumas anomalias que devem 
ser investigadas numa fase a 
posterior. Os mapas geológi-
cos entregues aos Estado já 
indicam seguramente os gran-
des conjuntos geológicos, os 
tipos de rochas as estrutu-
ras existentes nas províncias 
da Huíla, Namibe, Benguela, 
Cunene e parte Sul do Cuando 
Cubango e parte do Bié.

“Os mapas são praticamente 
definitivos. Já são ferramen-
tas utilizáveis, porque estamos 
dependentes de estudos comple-
mentares. Quando tivermos aná-
lises químicas de rochas fazemos 
com relativa rapidez a edição 
definitiva. Os que entregamos 
já são documento muito avan-
çados”, disse.

O gerente único da União Tem-
porária de empresas, consórcio 
criado à luz do Plano Nacional 
de Geologia (Planageo), Fran-
cisco Cuervo Ania, disse que o 
trabalho decorre para a produ-
ção de mapas gelógicos de peque-
nas áreas sobre zonas favoráveis 
para rochas ornamentais.

“Os mapas servem de elemen-
tos de trabalho para os investido-
res poderem eleger as zonas mais 
interessantes. Os mapeamentos 
geológicos a escalas de 250 mil, 
50 mil são úteis. As cartas geo-
lógicas são instrumentos funda-
mentais quer para a procura de 
recursos, ordenamento e gestão 
territorial”. 

O geólogo José Rodrigues 
disse que a cartografia geoló-
gica ajuda a responde uma das 
grandes questões na pesquisa de 
recursos que se suporta na exis-
tência de determinado recurso ? 
A resposta a esta questão é a defi-
nição de critérios como locali-
zação, dimensão e concertação.

“Só depois disso é que se 
segue a actividade económica. 
Os diversos promotores eco-
nómicos públicos e privados, 
nacionais e estrangeiros podem 
aproveitar de forma completa o 
mais possível a documentação 
técnica entregue”, disse.

Máquinas de corte de mármore dão forma aos granitos em exploração

ediçõeS NoveMbro
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o reforço da divulgação da 
oferta do sector junto dos 
potenciais promotores e 
utilizadores, a exploração 
das plataformas regionais 
continentes e internacionais e 
de integração para a política 
social, económica foi um dos 
pontos defendido pela recente 
confertência sobre o sector.
Tais medidas visam a 
promoção e geração de 

oportunidades de negócio 
com foco nas exportações e 
consequente desenvolvimento 
socioeconómico.
No domínio da captação e 
atracção de investimentos, os 
participantes defenderam a 
articulação interministerial para 
a intensificação da diplomacia 
e economia no sentido de 
tornar célere os processo e 
procedimentos relativos ao 

investimento mineiro quer 
estrangeiro como nacional.
os participantes consideram 
importante a existência de um 
associativismo forte e coeso em 
defesa do interesse das classes. 
Aprofundamento das relações 
com as instituições financeiras do 
país para maior aproveitamento 
dos produtos financeiros 
disponíveis para o apoio ao 
sector mineiro.

Mercado pede reforço da divulgação do potencial existente

ediçõeS NoveMbro
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Domingos Mucuta
lubango

O 
brilho do gra-
nito negro da 
prov í ncia da 
Huíla continua 
a conquistar o 
mercado inter-
nacional onde a 

procura anima os operadores de 
rochas ornamentais em detri-
mento do consumo interno.

Dados da Associação de 
Produtores e Exportadores de 
Rochas Ornamentais revelam 
que 75 por cento dos milhares 
de metros cúbicos explorados 
pelos 18 operadores é exportado 
de forma bruta para os mercados 
da Europa, Ásia(China e Índia), 
e Estados Unidos da América.

O Presidente da Associação 
de Produtores e Exportadores de 
Rochas Ornamentais, a Marcelo 
Siku, disse que o mercado inter-
nacional está animado e muito 
bom neste momento, com feiras 
e exposições que põem as rochas 
nacionais aos olhos do mundo.

Feiras e exposições como 
as realizadas anualmente em 
Espanha, Índia e Estados Uni-
dos da América transforma as 
rochas ornamentais da região 
Sul de Angola no centro das aten-
ções, com pedidos de clientes 
interessados em granito negro 
e mármore.

Marcelo Siku disse, que o 
valor no mercado mantém nos 
últimos cinco anos com tendên-
cia a aumentar. Por esta razão os 
operadores associados intensi-
ficam estratégias para aumen-
tar o investimento.

Granito negro angolano 
mantém o seu brilho no 
mercado internacional

ediçõeS NoveMbro

“Queremos explorar o poten-
cial que existe. Por isso solicita-
mos sempre que se façam mais 
trabalhos geológicos que permi-
tam requerermos mais áreas e 
novos materiais e aumentarmos 
a capacidade”, disse.

Marcelo Siku disse que os 18 
operadores filiados nas associações 
asseguram uma produção acima 
de 30 mil metros cúbicos de gra-
nito com volumes de negócio esti-
mados em 30 milhões de dólares, 
com impacto nas receitas fiscais.

O presidente da associação 
empresarial disse que as medidas 
do Estado para o apoio aos empre-
sários “ainda não estão a surtir os 
efeitos desejados junto dos ope-
radores de rochas ornamentais”.

Marcelo Siku disse que os 
empresários do sector ainda 
enfrentam problemas relacio-
nados com a falta de energia 

eléctrica, água e “sérios” proble-
mas de transporte, o que torna 
as empresas nacionais menos 
competitivas. 

A cadeia de distribuição de 
granito negro abrange o uso de 
estradas até ao Porto do Namibe, 
onde são transaccionados para 
clientes internacionais. 

Lamentou a falta de capaci-
dade dos caminhos de ferro de 
Moçâmedes para o transporte 
de blocos de granito por falta 
de vagões. O escoamento por 
camiões eleva os custos, sendo a 
única alternativa possível neste 
momento.

“Infelizmente os caminho de 
ferro de Moçâmedes está sem 
vagões para o transporte de mer-
cadoria dos operadores do mer-
cado de rochas ornamentais da 
Região Sul. Por isso, somos obri-
gados a usar o transporte rodo-
viário”, disse.

As dificuldades de acesso 
ao financiamento, agravado 
pelas altas taxas de juro apli-
cadas pelos bancos comerciais, 
condicionam a realização de 
investimentos nas indústrias 
de transformação, lapidação e 
polimento das rochas. 

O presidente da associação 
empresarial disse que muitos 
dos membros já remeteram pro-
jectos de investimento nos ban-
cos comerciais mas as respostas 
tardam a chegar.

Referiu que o investimento 
na indústria transformadora, 
além de ajudar a moldar novos 
produtos vai também proporcio-
nar condições para a recupera-
ção de material terciário, como 
os “blocos de segunda B” possí-
vel de vender no exterior.

As empresas do subsector 
das rochas ornamentais 
concentradas na Região Sul 
estão apostadas no incremento 
de investimentos para o reforço 
da capacidade de produção, 
criação de riqueza e geração de 
mais postos de trabalho.
A empresa Rodang, que 
explora sete pedreiras na 
província da Huíla, pretende 
realizar nos próximo tempos 
investimento de cerca de 
dois milhões de euros para a 
instalação de uma  indústria 
de transformação de granito.
o responsável do projecto 
empresarial, Marcelo Siku, disse 
que o novo investimento neste 
sector complementa outro de 10 
milhões de dólares realizado nos 
últimos anos e que permite à 
empresa, produzir no momento 
aproximadamente sete mil 
metros cúbicos.
Marcelo Siku disse que o 
objectivo da realização de mais 
investimentos visa agregar 
valor aos materiais explorados 
e melhorar a qualidade para 
atender o seguimento de 
clientes do mercado nacional 
com novos produtos para a 

eMpreSAS ApoStAM No iNcreMeNto
DA proDução e gerAção De eMpregoS

construção civil.
A Rodang tem como meta 
produzir cerca 10 mil metros 
cúbicos para criar uma almofada 
financeira que possibilite a 
empresa a explorar outras 
oportunidades e aumentar 
o número de trabalhadores 
actuais, 108, dos quais cem 
nacionais.
As empresas referiram que 
as principais dificuldades do 
sector estão relacionadas 
com a energia, visto que as 
sete pedreiras são suportadas 
por 08 grupos geradores que 
consomem por mês mais de 200 
mil litros de combustível.
Frisou que apesar deste 
constrangimento, a Rodang 
continua a ter retornos embora 
reconhece que os custos 
relacionados com o combustível 
encarecem os produtos e 
tornam as empresas locais 
menos competitivas no mercado 
nacional.
“os mercados internacionais 
continuam animados. Apenas 
não conseguimos vender 
no mercado interno porque 
enfrentam muitas dificuldades 
no poder de compra”,afirmou.

ediçõeS NoveMbro

As principais dificuldades do sector estão relacionadas com a energia

o escoamento por camiões eleva os custos, sendo a única alternativa possível neste momento

Angola ocupa um lugar muito 
modesto no ranking de países 
produtores e transformadores 
de rochas ornamentais a 
nível de África e do mundo, 
mas tem a possibilidade de 
ser grande neste subsector, 
afirmou o secretário de 
Estado para a Geologia e 
Minas.
Jânio Correia Victor disse, no 
encerramento da Conferência 
Internacional e Exposição 
sobre as Rochas ornamentais, 
que o Ministério dos Recursos 
Minerais e Petróleos leva a 
cabo, nos últimos tempos, 
várias acções a nível nacional, 
regional e internacional 
para a promoção da rochas 
ornamentais e, sobretudo, 
para atracção de investimento 
privado nacional e estrangeiro.
Sem precisar a posição que 
Angola ocupa no ranking 
africano e mundial, o país 
trabalha de forma intensa 
na divulgação do potencial 
existente no solo e subsolo 
angolano para constar na 
lista de classificação, numa 
altura em que o país tem 
a possibilidade de crescer 

pAíS ocupA LugAr “MoDeSto” No rANKiNg

no subsector das rochas 
ornamentais.
o secretário de Estado para 
a Geologia e Minas disse que 
o Ministério de tutela conta 
com a ajuda prestimosa do 
associativismo empresarial 
nacional e estrangeira sobretudo 
da Eurorock que congrega 
a nível mundial o maior 
conglomerado de empresas do 
cluster de rochas ornamentais, 
formado por países europeus, 
Austrália, Estados unidos da 
América e Índia.
o governante afirmou que 
o potencial mineiro existe, 
alinhado às boas práticas 
de exploração mineira e a 
vontade de desenvolvimento 
latente pelos actores que 
agem neste subsector, vai 
contribuir para estabelecer 
o país neste seguimento de 
negócio que movimenta em 
média cinco milhões de euros 
por ano.
 “Se quisermos crescer e 
jogar na lista dos grandes não 
podemos desperdiçar esta 
oportunidade ímpar que se 
nos oferece. Conhecemos os 
problemas. DM

Valor dos metros cúbicos 
calculados dos milhares das 

Rochas ornamenais existentes

São estimadas como os que 
exportam mineiros brutos para 

vários países do globo

por ceNto

eMpreSAS

75

18

Associação diz que a falta de energia e meios de transporte do 
Caminho-de-Ferro de Mocâmedes elevam a estrutura de custos 
e tornam as empresas locais deste sector menos competitivas
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Estanislau Costa
na huíla

Um grupo de inves-
tidores indianos 
está empenhado 
em desenvolver 
acções que visam a 

reactivação, em breve, a explo-
ração dos jazigos de ferro e 
cobre, do complexo mineiro 
de Chamutete, município da 
Jamba, situado 325 quilómetros 
a Leste da cidade do Lubango.

O representante dos inves-
tidores indianos em Angola, 
Ragendra Karanth, que con-
firmou o facto ao JE, disse que 
está em curso, neste momento, 
o processo de legalização da 
empresa, com vista a obten-
ção do respectivo Título de 
concessão e exploração.

“Assim que tivermos con-
cluído o processo de legaliza-
ção passaremos imediatamente 
à fase de implantação dos 
estalei ros, montagem dos 
equipa mentos já adqu i ri-
dos, recrutamento de pessoal 
administrativo e mineiros 
entre outras acções relevantes  
para arrancar”, disse.

projecções
As nossas projecções, argu-
mentou, estão centradas na 
extracção do ferro, cobre, man-
ganês e fosfato, abundantes 
na província da Huíla, sendo 
que os dados preliminares das 
cartas geológicas disponíveis 
indicam haver quantidades 
consideráveis destes miné-
rios e com qualidade aceitável  
no mercado mundial.

Informou que um geólogo 
auxiliado por outros técni-
cos já está a proceder estudos 
mais actualizados nas zonas 
seleccionadas, para se obte-

Parceiros prontos a extrair o ferro da Huíla

ediçõeS NoveMbro

A experiência comprova que as rochas apresentam 30 por cento de ruptura

Domingos Mucuta
lubango

O investimento na inovação 
tecnológica deve ser aposta do 
Estado e dos operadores do sec-
tor das rochas ornamentais para 
assegurar a melhoria substan-
cial da qualidade do material 
produzido, defendeu o director 
geral do centro tecnológico de  
Espanha, Javier Fernandes. 

O especialista espanhol foi 
prelector do tema o “tratamento 
moderno para a melhoria e aplicação 
das rochas ornamentais”,durante a 
conferência internacional que con-
gregou especialistas nacionais e 
estrangeiros com o objectivo de bus-
car soluções adequadas para a renta-
bilização da actividade em Angola.

Javier Fernandes sugeriu a 
aposta na tecnologia moderna de 
extracção, corte, lapidação e poli-
mento como forma de agregar valor 
ao granito angolano, tendo em vista 
a elevação da qualidade e do ren-
dimento e a elaboração de novos 
produtos derivados das rochas.

A experiência, ressaltou, com-
prova que as rochas apresentam 
30 por cento de ruptura que pode 
ser reduzida a cinco com aplica-
ção de tecnologias sofisticadas 

e de alto rendimento. Afirmou 
que nenhum país produtor de 
rochas ornamentais conseguiu 
dinamizar este mercado sem  
apostar na inovação tecnológica.

“É sempre fundamental inves-
tir mais nos equipamentos tecno-
lógicos modernos. No mercado ou 
no sector da indústria do sector 
das rochas é fundamental incor-
porar a inovação como elementos 
diários e constantes das políticas 
empresariais”, disse.

experiência de espanha
Referiu que a experiência da Espa-
nha neste sentido foi investir em 
centros tecnológicos que pro-
porcionaram uma transforma-
ção na mudança da mentalidade 
dos empresários para aderirem 
à inovação como forma de sobre-
vivência, crescimento da base de 
clientes e expansão para os mer-
cados mais atractivos.

Disse também, que uma das 
soluções tecnológicas a custos 
modestos é a aplicação de equi-
pamentos de micro ondas para 
o reforço de rochas ornamen-
tais. Com esta tecnologia, disse, 
é possível automatizar as linhas 
de produção e gerar uma velo-
cidade, incluindo no processo  
de lapidação e polimento.

investimento na inovação melhora 
qualidade do material produzido

rem dados fiáveis e com mais 
pormenores sobre a quanti-
dade e a qualidade de miné-
rios existentes, assim como 
equipará-los às exigências  
do mercado internacional.

R agend ra K a ranth não 
adiantou o valor a ser investido 
na empreitada, mas assegurou 
que “haja um financiamento 
alto disponível, onde acima de 
três postos de trabalho vão ser 
criados, com prioridade aos 
jovens formados em Geologia 
e Minas do Instituto Superior 
Politécnico da Huíla”.

Considerou as obras recen-
tes que requalificaram o Cami-
nho de Ferro de Moçâmedes 
(CFM) como uma mais-valia 
para o transporte seguro dos 
minérios para o Porto Comer-
cial do Namibe, também com 
perspectivas de ser reestrutu-
rado para estar adaptado ao 
embarque ou desembarque de 
qualquer tipo de mercadoria.

Enalteceu a realização da 
1ª Conferência e Exposição 
Internacional de Rochas Orna-
mentais da Huíla, por dar a 
oportunidade ao grupo indiano 

de ter um conhecimento cre-
dível da realidade da Huíla, 
apurar as várias qualidades 
de rochas exploradas e outros 
minérios por se explorar.

Ragendra Karanth que elo-
giou a iniciativa do Estado 
angolano em abri r o mer-
cado ao investimento estran-
geiro, sublinhou que o grupo 
empresarial indiano já actua 
em vários países africanos, 
nomeadamente Zimbabwe, 
Zâmbia entre outros, contri-
buindo para o crescimento 
económico.

 
história do minério
O complexo mineiro de Cas-
singa é um conjunto de minas 
de ferro e ouro em operação 
desde a década de 1950. As 
principais jazidas formado-
ras estão na Jamba, Cassinga 
Norte, e Chamutete, Cassinga 
Sul, havendo ainda as minas 
de Cateruca. Os acessos são fei-
tos pela EN-120 e pelo Cami-
nho-de-Ferro de Moçâmedes 
(CFM),com o Ramal Jamba-
-Chamutete. Está é de resto a 
zona mineira mais rica do país.

As projecções estão centradas na extracção do ferro, cobre, manganês e fosfato, abundantes na província da huíla

Representante em Angoa dos investidores diz estar em curso, neste momento, o processo de legalização 
da empresa, com vista a obtenção do respectivo Título de concessão e exploração de minérios em Angola

}
oS dAdoS 

preliMiNAreS 

dAS CArtAS 

geológiCAS 

diSpoNíveiS 

iNdiCAM hAver 

quANtidAdeS 

CoNSideráveiS

de MiNérioS

Constam da lista de interesse 
dos indianos, seno do ferro, 
cobre, manganês e fosfato.

São já parte do mapa de 
investimentos dos indianos, a 

saber Zâmbia e Zimbabwe.

MiNÉrioS

pAíSeS DA SADc

4

2

o especialista espanhol afirmou 
que as rochas ornamentais 
angolanas são referências 
no mercado internacional. o 
director do Centro Tecnológico 
de Espanha é da opinião que o 
país deve apostar na produção 
de forma sustentável uma 
quantidade ideia de metros 
cúbicos que permita um volume 
de negócios mais ajustados 
potencial existente.
“o potencial de Angola é muito 
grande, mas é preciso mais 
pesquisas e exploração. o 
futuro das rochas ornamentais é 
enorme”, considerou, antes de 
reconhecer o esforço do governo 

na materialização do plano 
nacional de geologia (Planageo) 
que abrange a elaboração de 
mapas cartográficas geológicas.
“o Planageo é um passo 
importante para conhecer 
depois definir uma estratégia de 
apoios ao empresariado nacional 
para realizar mais investimento 
exploração, fabricação, lapidação 
e polimento deste recurso 
ao nível local e impulsionar 
a exportação do material 
acabado”, argumentou.
o JE soube do gerente único do 
UTE, Francisco Cuervo Ania, que 
o centro tecnológico do Lubango 
está quase concluído.

rochas são bem referenciadas

ediçõeS NoveMbro
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Estanislau Costa  
na huíla

O 
potencial do sec-
tor das Rochas 
Ornamentais 
está a desper-
tar o interesse 
de investido-
res nacionais e 

estrangeiros. Não foi por acaso 
que a primeira Conferência e 
Exposição Internacional de 
Rochas Ornamentais, realizada 
no Lubango, contou com 300 
participantes, entre empresá-
rios, académicos, estudantes 
universitários e outros, cujo 
propósito visou melhorar as 
estratégias que visam a arre-
cadação de receitas. Por isso, 
o director Nacional dos Recur-
sos Minerais, André Buta Neto, 
faz, nesta entrevista, uma 
abordagem sobre a conside-
rável evolução que se regista 
neste momento.

já se pode contar com um aumento 
nas contribuições ao piB do sector 
mineiro e das rochas?
A nalisamos com profundi-
dade as causas que impedem 
um maior contributo no PIB, 
no qual se realçam os diaman-
tes, faltando as rochas orna-
mentais. Noutros países, as 
rochas ornamentais têm um 
grande peso na balança comer-
cial. Por isso, é hora de traba-
lharmos para identificar quais 
os constrangimentos que impe-
dem a evolução deste subsector.

quais as razões de aliar a conferên-
cia à exposição de rochas?
Além da componente técnico-
-científica que elucidamos com 
suporte às normas e legisla-
ção em vigor que permitem 
o desenvolvimento da explo-
ração e comercialização das 
rochas ornamentais, a expo-
sição trouxe ao de cima o que 
temos em qualidade do mate-
rial assim como potencialida-
des. Hoje, temos 27 empresas 
no activo, das quais 13 expuse-
ram os seus produtos na feira. 
Outras empresas estão a ser 
mobilizadas para participa-
rem na exploração.

A quantidade e qualidade dos parti-
cipantes corresponderam às expec-
tativas?
A presença da Eurorock, a maior 
associação de empresários de 
rochas ornamentais da europa, 
dos representantes da UTE que 

estado quer evitar falência das empresas mineiras
então os operadores primam pelo 
individualismo?
Estamos numa situação em que 
cada operador continua a agir em 
função das suas necessidades 
e capacidades, o que não é bom 
para o sector, por ficar difícil ao 
Estado tomar medidas capazes 
de potenciar cada vez mais as 
actividades das empresas, evi-
tando, deste modo, que algu-
mas deixem eventualmente de 
desenvolver as suas actividades 
por causa de certas dificuldades.

qual é a comparação dos espaços de 
exploração nacional com o exterior?

Numa visita às pedreiras da 
Espanha e Portugal, foi possível 
comparar os espaços de explora-
ção concedidos. Nós atribuímos 
uma superfície de exploração 
de 50 hectares a cada opera-
dora, enquanto nos dois países 
europeus, dão apenas 10 hecta-
res. Isto, significa que onde há 
uma empresa em actividade em 
Angola, no exterior, são cinco a 
explorar. Estamos a falar em 27 
empresas e fora do país são mais 
de 200. Isto dá para aferir que 
em termos de potencialidades, 
nós ainda estamos muito longe. 
O ideal seria termos no mínimo, 

na Huíla, 30 empresas. Há espaço 
suficiente para o efeito, há recur-
sos minerais, o que falta apenas 
é a definição das regras e tam-
bém ver-se a questão das áreas 
que, no meu entender, ainda são 
grandes.

já foi revista a questão da atribuição 
dos espaços de exploração?
Sim. O Ministério já tinha feito 
uma redução das áreas de explo-
ração das rochas ornamentais de 
150 hectares para 50 para cada 
operador. O ideal seria chegar-
mos até 25 hectares de explora-
ção para cada empresa mineira.

Estão registadas em todo o país 27 empresas que actuam no domínio da exploração de rochas, mas
o Estado considera uma dificuldade a organização plena do sector o facto delas serem poucas unidas

“indianos têm luz verde 
para explorar o ferro e ouro”

ANDRé BUTA NETO DIRECTOR NACIONAL DOS RECURSOS NATURAIS

integra a empresa Impulso e os 
Laboratórios de Geologia da 
Espanha e Portugal, que são 
parceiros do Instituto Geoló-
gico de Angola nas acções do 
Planageo, da Stayer, empresa 
espanhola de acessórios para 
o corte da pedra e empresá-
rios indianos, demonstram 
claramente que as expectati-
vas foram alcançadas.

É verdade que os empresários india-
nos vão explorar ferro e ouro?
Queremos muito que os india-
nos passem da promessa à explo-
ração efectiva. Estão já criadas 

as condições para o efeito, fal-
tando apenas a identificação 
da empresa interessada, para 
se finalizarem as questões pro-
cessuais necessárias para a 
cedência do respectivo título 
de exploração.

qual é o foco principal das reco-
mendações?
As recomendações trazem à 
tona a ausência de uma asso-
ciação para servir de interlo-
cutor das várias preocupações 
dos empresários da área com 
o Estado. Se as empresas con-
tinuarem a funcionar indivi-

dualmente, vai ser difícil ao 
Estado tomar medidas que ala-
vanquem o sector mineiro na 
área de rochas ornamentais, 
e aumentar as exportações ou 
mesmo transformar no país 
com a qualidade exigível no 
mercado internacional.

quer apontar as dificuldades que 
atrapalham a actividade?
Há ainda reclamações relacio-
nadas com os impostos, trans-
portação, qualidade do produto 
para exportação, custo da oferta 
dos blocos produzidos e ainda 
pouca divulgação para a utili-
zação nas nossas casas do mate-
rial produzido a nível nacional. 
Não podemos nos esquecer do 
pouco ou reduzido benefício 
das populações, sobretudo as 
residentes nas proximidades 
das zonas de exploração.

Algum caminho para corrigi-las?
Para podermos corrigir, pre-
cisamos de conversar muito 
mais e começar a haver mais 
determinação no cumprimento 
escrupuloso das orientações. 
Já agendamos com as autori-
dades da Huíla futuros encon-
tros com todos os “players” para 
identificarmos onde estão os 
constrangimentos e mudar-
mos o quadro.

quais as estratégias para a preser-
vação e recuperação do ambiente?
Consideramos a legalização 
das empresas como a primeira 
estratégia do Ministério e, 
neste momento, estamos a 
levar a cabo acções que visam 
a educação das empresas para 
inverter o sistema arcaico de 
algumas, quando hoje, há muita 
coisa que pode ser inovada. Há 
ainda muitas empresas que não 
fazem prospecção, facto que 
cria danos ambientais maio-
res. Acontece em certos casos 
a extracção de um determi-
nado bloco, e depois dos estu-
dos, se concluir que o mesmo 
não reúne qualidade para cons-
tar do leque a exportar.

É justa a reclamação dos 5% dos 
municípios com potencial mineiro?
Os 5,0 por cento existem, sendo 
necessário que o Ministério das 
Finanças crie os mecanismos 
para contemplar os municípios 
onde se efectua a exploração 
mineira. A nível do Ministé-
rio, os 30 por cento chegam. 
Agora, é preciso que a provín-
cia reivindique.
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novos gestores tomam posse

Ministra vera Daves de Sousa pediu aos novos gestores compromisso sério

Valor negativo em kwanzas 
dos Recursos de clientes 

e outros empréstimos, até 
Setembro deste ano

MiL MiLhõeS
170,1

Carlos Duarte
Novo pCA da seguradora pública “eNSA”

Saydi Fernando
director dos Serviços de Contratação

Conselhos de Administração do Banco de Comércio e Indústria (BCI), da Empresa 
nacional de Seguros (ENSA) e da Recredit - Gestão de Activos têm novos rostos

} }
A preoCupAção 

é MelhorAr A 

CoMuNiCAção 

CoM oS pArCeiroS 

e o públiCo

podereMoS 

AlterAr uMA ou 

outrA MedidA, 

uM ou outro 

proCediMeNto

reSSeguro 
gAStA MiLhõeS

}
Alberto Quiluta

A
tarefa de mudar 
o quadro de 
resultados nas 
empresas e ins-
titutos públi-
cos tutelados 
pelo Ministé-

rio das Finanças está no centro 
das razões das mudanças efecti-
vadas, recentemente nos vários 
conselhos de administrações.

Uma das mais visíveis evolu-
ção nesses processos é a injecção 
de “sangue novo” na direcção das 
empresas sem perder-se de vista 
a competência técnica e tecnoló-
gica dos nomeados.

Eram 14h14, depois de ter 
assinado os termos de posse, a 
ministra Vera Daves de Sousa 
ouviu o juramento solene de 19 
do total de 24 gestores presen-
tes ao acto (os cinco gestores 
do Banco de Comércio e Indús-
tria - BCI apenas foram para a  
sua apresentação pública).

Ao dirigir-se aos nomeados, 
Vera Daves pediu que ponham 
todos o seu saber ao serviço do 
público e da economia.

“Não percam de vista, nem por 
um minuto, que a vossa responsa-
bilidade é individual, mas o vosso 
trabalho é colectivo”, expressou.

O novo presidente do Conselho 
de Administração da ENSA, Car-
los Arménio de Almeida Duarte, 
vai fazer, nos próximos 100 dias, 
um diagnóstico sobre a condição 
real dos negócios. A preocupação 
é melhorar a comunicação com os 
parceiros e o público. Contratado 
na Nossa Seguros, onde exerceu o 
cargo de presidente do Conselho de 
Administração, o gestor promete 

continuar a liderar o mercado de 
seguros e servir melhor a carteira 
de clientes com uma Ensa mais 
versátil, actuante e à altura das  
exigência do seu público.

replicar sucessos anteriores
Carlos Duarte vai procurar 
replicar o sucesso que teve 
na empresa privada onde tra-
balhou para as operações  
da seguradora pública.

“Vamos calendarizar e acor-
dar com todos os intervenientes e 
daqui para frente trabalhar, por-
que é muito prematuro falar da 
empresa enquanto não tomarmos 
contactos com a mesma”, disse.

O director-geral do Serviço 
Nacional de Contratação Pública 
(SNCP), Saidy dos Santos Fer-
nando, assume ter conhecimento 
do sector e o diagnóstico perma-
nente que se precisa.

“Nesta altura, é a alteração ao 
quadro problemático existente 
que nos move. Temos um instru-
mento chamado “Plano Estraté-
gico da Contratação Pública” no 
qual há um conjunto de medi-
das já definidas. Poderemos alte-
rar uma ou outra medida, um ou 
outro procedimento, mas na prá-
tica é jogar e concretizar toda a 
orientação emanada pela Minis-
tra das Finanças”, explicou.

Uma outra acção que Saydi Fer-
nando diz levar em linha de conta 
tem que ver com a necessidade de 
identificar-se o comportamento das 
identidades públicas contratantes 
bem como o desempenho dos for-
necedores do Estado. Segundo ele, 
o objectivo é fazer com que o mer-
cado da Contratação Pública seja de 
confiança e eficiente, e da parte do 
Estado haja poupança, maior con-
corrência e transparência.

o processo sobre o resseguro, 
em Angola, continua em 
cima da mesa e sabe-se que 
daí resultará a poupança de 
cambiais à economia.
Para o novo presidente do 
Conselho de Administração 
da Agência Angolana de 
Regulação e Supervisão de 
Seguros (ARSEG), Elmer 
Serrão, um diagnóstico do 
sector vai dar bases à actuação 
da sua administração embora 
admita ser a melhoria da 
eficiência dos operadores uma 
tarefa incontornável.
Elmer Serrão apela a que os 
consumidores dos subscritores 
de pacotes de seguros mal 
servidos devem accionar os 
canais de reclamação, para 
garantirem que faça diligência 
em tempo oportuno às 
questões lesivas aos interesses 
do sector.
De acordo com ele, as 
reclamações que se ouvem 
sobre os maus serviços 
relativos aos cartões de 
seguros de saúde, reparação 
de danos nos sinistros 
automóveis, essencialmente 
estes, são temas pontuais 
e que devem ser seguidos 
permanentemente.
Como os outros novos 
gestores, o quadro 
cooptado da Comissão do 
Mercado de Capitais (CMC) 
tambén dispensará tempo 
útil ao diagnóstico real do 
sector, para permitir-lhe 
uma visão mais aproximada 
do estado dos negócios, 
seja das empresas, 
seja dos clientes.
o que Elmer Serrão assume 
é uma administração voltada 
às preocupações de todos 
os intervenientes do sector e 
salvaguarda do direito público.

SANtoS pedro | ediçõeS NoveMbro

Isaque Lourenço

As contas do III trimestre (Julho 
a Setembro) do Banco de Comér-
cio e Indústria (BCI) indicam um 
passivo (montante que ela deve 
pagar, seja de dívidas, obriga-
ções e compromissos financeiros)  
de -194,6 mil milhões de kwanzas.

No referido balancete tri-
mestral, publicado na página 
de internet do banco, consta 
ainda um saldo negativo na 
rubrica “Recursos de clientes e 
outros empréstimos”, calculados  
em - 170,1 mil milhões de kwanzas.

Já o saldo do activo foi de kz 
219,2 mil milhões, no período. 
Estes indicadores põem em 
alerta o desempenho de um 

privatização do Bci é para breve
Nova administração entra com orientação de recuperação da estabilidade nos 
indicadores do banco o que passa pela criação de condições para a privatização

dos bancos de capitais públi-
cos e com maior requisição, a 
par do BPC, porquanto alberga 
na sua carteira de clientes pre-
ferenciais as empresas do sec-
tor empresarial público.

Tomando consciência desse 
ponto de situação do banco, a 
nova presidente do Conselho de 
Administração, Zenaida Ger-
trudes Zumbi, diz que vai dar 
corpo ao programa de privati-
zação do banco previsto para 
2020/2021 sem, contudo, eliminar  
os programas de crédito vigentes.

A nova “big boss” do BCI 
também diz que não vai despe-
dir pessoal.

O que deverá ocorrer é uma 
profunda avaliação da real situa-
ção do banco, para garantir-se 

zenaida zumbi conta com a sua equipa para reerguer o ainda banco público

a estabilidade nos seus indica-
dores financeiros.

“O que trazemos é que temos 
de aportar soluções inovadores 
e diferenciadoras, bem como 
trabalhar na reestruturação 
do crédito, pois sabemos que 
as questões de imparidades 
geram um forte impacto nos 

rácios da instituição”, disse.
Questionada sobre ser ou não 

o BCI um banco tecnicamente 
falido, Zenaida Zumbi diz que 
não, pois os relatórios trimestrais 
a que teve acesso davam garan-
tias da existência de activos e 
robustez financeira suficiente 
para dar margens ao trabalho 

que pretenderá implementar.
Disse ainda que as as impa-

ridades vão merecer toda a aten-
ção dos gestores, medida que vai 
implicar a sua reestruturação ao 
mesmo tempo que as agências 
seguirão com os processos nor-
mais de atendimento das solici-
tações dos respectivos clientes.

fotoS: SANtoS pedro | ediçõeS NoveMbro
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Agt diz que as dívidas com obrigações do mês de Setembro não foram eliminadas com a entrada em vigor do ivA

fiNANçAS

}
o obJeCtivo

é fiSCAlizAr-Se 

A CorreCtA 

ApliCAção dAS 

NovAS MedidAS 

doS iMpoStoS

e trAvAr A oNdA

de eSpeCulAção

U
m total de 1922 
empresas esta-
vam controla-
das, até final de 
Outubro, pela 
Administração 
Geral Tributá-

ria (AGT) no quadro das que têm 
autorização para cobrar com o 
Imposto sobre o Valor Acresce-
mtado (IVA).

De acordo com um gestor da 
AGT, que falava a um programa 
de Rádio, estes são os operado-
res económicos autorizados por 
Lei a implementar o acrescímo 
do imposto nos preços dos bens 
e serviços que comercializam.
Embora estejam identificados 
uma média de quatro mil con-
tribuintes activos apenas aquele 
número (1922), dos quais constam 
já os 400 Grandes Contribuintes, 
devem aplicar o novo imposto.
O responsável da AGT disse que 
vão continuar em colaboração 

André Sibi

O docente Universitário Nvela 
António, especializado em direito 
Fiscal Angolano, decidiu volun-
tariamente apostar na divulga-
ção do IVA através do projecto 
denominado “IVA nas Escolas”. 

O objectivo é ajudar os alunos, 
professores, funcionários docen-
tes e não docentes a compreender 
a importância do Imposto do Valor 

fiscalista Nvela António

Há 1922 contribuintes 
autorizados a cobrar iVA

 
 investir na lapidação 

de diamantes
em Angola

}
o iNveStiMeNto 

NA iNdúStriA 

dA lApidAção 

eNtrA No âMbito 

dA legiSlAção 

CoMuM Sobre 

o iNveStiMeNto 

privAdo

Sebastião Panzo
director-geral da bumbar Mining

No princípio seria uma 
actividade rotineira: 
estudaria o evento, 
solicitaria pelo pro-
grama e faria como 

todo o mestre cerimónias faz – 
gerir o programa, anunciando 
cada interveniente.

estava enganado.
Esta semana, estive envolvido no 
acto de inauguração da fábrica 
de diamantes da KGK, uma 
gigante multinacional indiana, 
uma extraordinária empresa 
familiar que me permitiu conhe-
cer um dos seus líderes mais 
jovens, o Dr. Sandeep Khotari, o 
 Director Geral do conglomerado.

Com efeito, a K.G. Khotari 
Diamonds, Lda inaugurou, esta 
semana, em Luanda, uma fábrica 
de lapidação com uma capacidade 
de gerar 200 empregos e um pro-
cessamento de 100.000 quilates 
de diamantes brutos por ano.

A nova fábrica de lapidação de 
diamantes KGK, inaugurada pelo 
Ministro dos Recursos Minerais 
e Petróleos, Diamantino Azevedo, 
nasceu de uma parceria entre a 
multinacional indiana e a Socie-
dade de Comercialização de Dia-
mantes de Angola, SODIAM E.P, 
num investimento progressivo que 
chegará a 25 milhões de dólares.

A unidade fabril, tive o prazer 
de a visitar, primeiro para a conhe-
cer e depois para apresentá-la aos 
visitantes, é uma infra-estrutura 
moderna,  dotada de tecnologia de 
ponta no corte e lapidação de dia-
mantes e demonstra um avanço 
em relação às instalações simila-
res erguidas pela multinacional na 
Índia, Rússia, África do Sul, Bots-
wana e Namíbia, confessou-mo o 
Dr. Sandeep Khotari.

Para Angola, a abertura 
da fábrica é um extraordiná-
rio avanço na diversificação 
das fontes de receitas e de gera-
ção de empregos, segundo afir-
mou o Ministro dos Recursos  
Minerais e Petróleos.

“Desde os tempos mais dis-
tantes da criação do grupo, a 
África tem sido uma parte impe-
rativa da extensão geográfica 
da KGK. Estamos felizes em dar 
mais um passo em direcção ao 
nosso relacionamento inato com 
Angola e com o seu povo. Estamos 
orgulhosos de nos alinhar com 
a visão de Sua Excelência o Pre-
sidente João Gonçalves Manuel 
Lourenço de promover investi-
mentos, incentivar a colaboração, 
criar valor agregado e oportuni-
dades de emprego em Angola”,  
disse Sandeep Khotari.

“As operações de lapidação de 
diamantes da KGK na África do 
Sul, Botswana e Namíbia sempre 
estiveram na vanguarda do bene-
ficiamento local e do avanço da 
tecnologia e pretendemos seguir 
também, diligentemente, a ten-
dência em Angola”, acrescentou.

Além disso, a KGK, segue o 

empreendedorismo 
coluna do mineiro

seu princípio central de fomen-
tar a aptidão e apoio à habilida-
des empreendedoras e de inovação 
relevantes para o trabalho, apro-
veitando o sempre crescente 
talento essencial no sector de 
diamantes.

O Dr. Sandeep Khotari repre-
senta, com o seu irmão, Sanjay 
Khotari a quarta geração de líde-
res do conglomerado global que 
é hoje a KGK Group.

Com efeito, a empresa foi lan-
çada em 1905 por Shri Kesrimal Ji 
e Shri Ghisilal Ji Kothari, de Jai-
pur (Índia), seguida da liderança 
do patriarca Navrattan Khotari.

Neste momento, o conglo-
merado possui uma equipa 
de 14.000 profissionais, com 
operações e escritórios acti-
vos na Ásia, América do Norte 
e do Sul, Europa, África,  
Rússia e Médio Oriente.

A unidade de Luanda começa 
uma nova jornada, no relacionado 
da KGK Group, no reforço do seu 
relacionamento com África.

Entretanto, o posicionamento 
do Dr. Sandeep Khotari leva-nos 
a inevitável questão: como é que 
o empreendedor se pode envolver, 
investindo na indústria de lapi-
dação, tomando em atenção que 
esta é a quarta unidade fabril a 
ser erguida no país?

A compreensão inicial do 
empreendedor, e aqui chamamos 
atenção, é que está a entrar para 
um sector industrial com especi-
ficações particulares.

Entretanto, a primeira des-
tas assertivas é que o investi-
mento na indústria da lapidação 
de diamantes entra no âmbito da 
legislação comum sobre o inves-
timento privado no país.

com as equipas de inspecção do 
Ministério do Comércio e Servi-
ços de Investigação Criminal (SIC) 
a prosseguirem com as visitas 
aos estabelecimentos comerciais 
e outras unidades económicas.

O objectivo é fiscalizar-se a cor-
recta aplicação das novas medidas 
dos impostos e travar a onda de 
especulação que tomou de assalto 
o mercado desde a entrada do IVA 
em Outubro.

corrente de pressão
De acordo com o economista e 
líder associativista, José Seve-
rino, está neste momento em 
marcha um plano concertado 
entre os agentes económicos, que 
visa demover o Governo a recuar 
na taxa de IVA, estimada em 14 
por cento, pois em seu entender 
a actual taxa é desproporcional 
a condição económica das famí-
lias e das empresas em si.

Segundo disse José Severino, 
é importante haver flexibilidade 
da parte da AGT, enquanto braço 
do Estado, na elaboração e condu-
ção da política fiscal.

“A realidade com a entrada do 
IVA é que os preços subiram”, disse.

ivA abordado 
nas escolas 
do ensino 
médio
Docente assumiu a 
iniciativa de ensinar 
aos estudantes sobre as 
incidências do imposto 
sem custos financeiros

acrescentado (IVA), bem como os 
mecanismos para a sua cobrança.

 A iniciativa já percorreu 
sete instituições de ensino 
médio e superior sedeados na 
capital do país e levou a men-
sagem sobre o IVA há mais de 
100 angolanos, entre alunos, 
professores, docentes e fun-
cionários não docentes.

De acordo com o pales-
trante, o objectivo é ajudar 
esta franja da sociedade, a com-

preender a importância deste 
imposto, o seu efeito, bem como  
os mecanismos de cobrança.

Nvela A ntónio referiu , 
que decidiu trabalhar com 
esta franja da sociedade, pelo 
facto de integrarem o grupo 
daquelas que mais reprodu-
zem a informação na família,  
igreja e no local de trabalho.

Uma vez informados, facil-
mente as famílias, empresas e 
a sociedade vai conhecer a sua 
importância, bem como as razões 
da sua implementação e aguar-
dar pelos resultados.

Para o mentor da inicia-
tiva, quando uma informa-
ção é transmitida para esta 
franja da sociedade facilmente 
as famílias e outras estrutu-
ras da sociedade compreendem  
uma determinada medida.

Questionado sobre a impor-
tância deste imposto, o responsá-
vel disse que, a meta é alargar a 
base tributária, reduzir a infor-
malidade e aumentar  o volume de 
receitas para os cofres do Estado.

João goMeS | ediçõeS NoveMbro
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operador de seguros quer dar maior contributo no aumento da cobertura dos serviços e atrair mais clientes

Negociações nas plataformas electrónicas geram bons lucros aos membros

Vânia Inácio

A Taxa de penetração 
de seguros mantém-
-se abaixo de 1,0 por 
cento e os indicado-
res oficiais apontam 

como principal factor a crise 
financeira, com maior adesão 
para os seguros de automóvel, 
saúde e acidentes de trabalho.

Os dados-referência foram 
avançados por Celestino Pelé, 

que falava esta semana,  numa 
conferência de imprensa de 
apresentação da 1ª Convenção 
de Mediação de Seguros, numa  
promoção  da Royal Seguros.

“Angola enfrenta uma pro-
funda crise económica, com o 
poder de compra reduzido das 
famílias, a tendência é cortar nos 
gastos. E o seguro ainda é consi-
derado como um gasto não priori-
tário, quer para as famílias como 
para as empresas”, salientou.

A primeira convenção de 

seguros, acontecerá no dia 22 
de Novembro, em Luanda, e 
prevê viabilizar o aumento da 
penetração na actividade segu-
radora bem como capacitar qua-
dros e impulsionar a actividade  
no mercado de seguros.

formação
No mesmo encontro, o presidente 
da Royal Seguros, Edgar Mas-
sala, informou que a Associação 
dos Mediadores e Correctores de 
Seguros de Angola (ASAN) pre-

tende formar, a partir de 2020, 
mais de dois mil agentes de media-
ção de seguros.

Considerou na ocasião, que 
o mercado de seguros está cada 
vez mais competitivo e exigente, 
devido ao aumento das expecta-
tivas das seguradoras a operar 
no país, pelo que os mediadores 
tendem a evoluir e acompanhar 
essa dinâmica. 

E a convenção de seguros é tam-
bém para despertar o jovem ango-
lano a ver no ramo de mediação 

de seguros uma oportunidade de 
negócios pouco explorado”, disse. 

Encontram-se a operar no país 
27 seguradoras dos segmentos 
“vida” e “não vida”.

A par deste evento, vai tam-
bém em breve acontecer o tradi-
cional fórum sobre o sector de 
seguros, que é uma promoção de 
um dos títulos económicos pri-
vados. Ao que se vê dos dados, 
apenas os seguros obrigatórios 
apresentam taxas de cobertura 
um pouco acima da média.

Bodiva faz negócios de kz 1.024 mil milhões

Royal Seguros aposta na realização da 1ª 
Convenção este mês sobre o sector com o 
foco na superação dos actuais 1 por cento 
de taxa de cobertura que os serviços 
apresentam graças aos automóveis, saúde 
e acidentes de trabalho

O valor dos negócios da Bodiva, 
nesta qua r ta-fei ra , foi de 
1.024,7 milhões de kwanzas, 
acima dos 694,6 milhões regis-
tados na sessão anterior. Do 
valor negociado, cerca de 898,1 
milhões, ao passo que os res-
tantes 125,6 milhões correspon-
deram a obrigações do Tesouro 
não reajustáveis. Quanto aos 
membros de negociação, o 
BM A teve a maior quota de 
mercado, tendo fica do com  
uma quota de 69,68%.

A  Bodiva,  sociedade   gestora  
dos mercados  regulamentados  
registou  resultados  líquidos  
cifrados  em  916 milhões  e 837  
mil kwanzas,  em  2018,  56,7 por 
cento dos quais  , em  2017.  Com 
um  volume  de  negócios  de  inter-
mediação  financeira  de  1,933 mil 
milhões de kwanzas, em 2018,   
observa-se um “superavit “ na  
ordem de 84,77%  contra  2017.

Segundo o relatório  de con-
tas  apresentado em conferência 
de  imprensa  nesta quinta-feira, 
cerca de  222 mil milhões  de 
kwanzas foram negociados  em 
ambiente  bilateral  e 573 mil 
milhões  em  ambiente  multi-
lateral.

Só  o montante de títulos  sob 
custódia  representou, até o  final 
do ano,  um património  de  dois  
mil  milhões e 58  milhões  300 
mil 860   kwanzas.

Em  2018, registou-se ainda a 
abertura  de  três mil e 539  con-
tas  individuais, além da  capta-
ção  de  dois  novos  membros  de  
negociação e liquidação, desig-

Seguros 
ainda longe 
das pessoas

cMc SeNSiBiLizA eMpreSAriADo

Joaquim Suami

A Comissão do Mercado de 
Capitais de Angola está a levar 
a cabo, em todo o país, acções 
formativas, que visam sen-
sibilizar os empresários, as 
empresas e o próprio Estado a 
procurarem caminhos alterna-
tivos para adquirirem fundos 
para financiarem os seus pro-
jectos de investimento, através 
do mercado de capitais, devido 
às restrições de concessão de 
créditos que se assiste por 
parte dos bancos comerciais, 
causada pela crise financeira 
que assola o país.

De acordo com a administra-
dora executiva da Comissão do 
Mercado de Capitais, Edna Kam-
binda, que discursava no final 
da acção formativa, a participa-
ção do mercado de capitais na 
economia beneficia o Estado, os 
agentes económicos, principal-
mente o sector empresarial, com 
instrumentos financeiros neces-
sários para financiar a econo-
mia, que passam pelo bem estar 
da população, o aumento da pro-
dução e do consumo nacional e 
da geração do emprego.

Segundo a administradora, a 
comissão do mercado de capitais 
tem a missão de promover, regu-
lar, supervisionar e fiscalizar o 

Dos valores advieram de 
obrigações do Tesouro 
indexados à taxa de câmbio.

MiLhõeS De KwANzAS

898,1

}
nadamente, o Banco Yetu e  o 
Comercial Angolano (BCA).  Com 
este  novos  membros, a BODIVA 
encerrou o ano  com 18  membros,   
16 dos quais com actividades  de  
negociação e liquidação e dois de 
negociação.

O ano de 2018  ficou marcado 
com  a  admissão à negociação 
das Obrigações  Corporativas  
do Standard  Bank Angola, uma 
operação que contribuiu com 4,7 
mil milhões  de kwanzas para o 
total do montante em custódia.

mercado de valores mobiliários 
e instrumentos derivados, com 
vista a assegurar as acções con-
correntes do mercado, de forma 
a garantir a legítima confiança 
da segurança jurídica do inves-
tidor, que investe o dinheiro, 
e do empresário que procura 
financiamento.

“A economia angolana passa 
por um período desafiante. E 
desde dos finais de 2014, a nossa 
economia continua fortemente 
exposta a vulnerabilidade do 
preço do barril de petróleo no 
mercado internacional, com a 
queda dos níveis de produção 
nacional”, disse.

De acordo com a gestora, para 
superar-se a crise económica, 
estão identificados caminhos 
alternativos disponibilizados 
pelo sector financeiro, que é o 
mercado de capitais. Como acon-
tece em outros países africanos, 
Angola precisa urgentemente 
de infra-estruturas de suporte 
à actividade económica, como 
estradas, barragens, caminhos 
de ferro, telecomunicações, sis-
temas de distribuição de energia 
eléctrica e de água de qualidade, 
porque sem essas e outras pre-
missas não teremos a possibili-
dade de desenvolver as unidades 
industriais com capacidades 
que permitam autossuficiência, 
incluindo no sector alimentar.

}
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  cotAçõeS

TAxAS DE JURO
 Moeda 07 Nov 2019

EURIBoR 1 mês EUR -0,438

EURIBoR 6 meses EUR -0,344

EURIBoR 12 meses EUR -0,271

LIBoR 1 mês USD 1,75500

LIBoR 6 meses USD 1,92388

LIBoR 12 meses USD 1,97663

TAxAS DE CâmBIO SpOT
Cotação  07 Nov 2019

USD/AKZ  460,409

EUR/AKZ  510,640

ZAR/AKZ  31,143

EUR/USD  1,1083

GBP/USD  1,2857

USD/JPY  109,1300

USD/ZAR  14,7355

USD/BRL  4,7355

USD/CNY  6,9730

mERCADOS ACCIONISTAS
Índice  07 Nov 2019

Dow JoNES  27,492.56

S & P 500  3,076.78

NASDAQ  8,410.63

FTSE 100  7,408.02

BoVESPA  108,360.20

PSI 20  5,301.73

NIKKEI 225  23,330.32

DAX  13,277.75

HANG SENG  27,847.23

COmmODITIES
  07 Nov 2019

BRENT  62,55

CRUDE oIL  57,12

GÁS NATURAL  2,77

oURo SPoT  1,481.17

TRIGo  519,25

AçUCAR  12,45

CAFé  107,50

ALGoDão  65,45

TAxAS DE CâmBIO

460,409
USD/AKZ

COmmODITIES

62,55
BRENT

gestores de bancos centrais e especialistas em finanças africanas sentaram-se no Museu da Moeda em Luanda

Vânia Inácio

As previsões de estu-
dos a curto prazo do 
Fundo Monetário 
Internacional (FMI) 
demonstram que o 

crescimento na África subsaha-
riana deverá permanecer está-
vel, sendo que em 2019 prevê-se 
um crescimento de cerca de 3,2  
e 3,6 por cento em 2020.

A informação foi prestada 
pelo representante residente do 
Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) em Angola, Marcos 
Rietti Souto, recentemente, em 
Luanda, quando falava à mar-
gem da apresentação do rela-
tório sobre as Perspectivas 

Económicas Regionais para a 
África Subsahariana. 

De acordo com Ma rcos 
Rietti Souto, os países afri-
ca nos r icos em  recu rsos 
minerais, como é o caso do 
petróleo, devem criar políticas 
de resiliência, para enfrentar 
os choques do mercado inter-
nacional, para tornarem sus-
tentáveis as suas economias.

Informou ainda, que  no 
caso de pa íses pobres em 
recursos naturais, o PIB per 
capita está a crescer a um risco 
sustentável e mais acelerado, 
ao passo que em relação aos  
países ricos em recursos, o 
mesmo crescimento poderá 
continuar lento.

“A história de crescimento 

da região mudou muito pouco 
desde 2016, e isso pesa no 
desempenho global de cresci-
mento da região. Daí a neces-
sidades de implementação de 
reformas, como aquelas que 
Angola vem fazendo, vão permi-
tir atrair investimento estran-
geiro directo e promover um 
crescimento económico sus-
tentável inclusivo”, afirmou.

Apesar destes dados bas-
tante animadores, é notória 
ainda o facto de a economia 
angolana crescer abaixo da 
média da Região. Ainda assim, 
os vários indicadores assumi-
dos pelos especialistas fazem 
crer que, no curto prazo, Angola 
deverá ajustar-se às expectati-
vas de crescimento de África.

Crescimento económico 
ajustado às previsões
Angola vem de uma trajectória de recuperação nos últimos 
quatro anos embora haja uma contracção da actividade 
económica de acordo com os registos dos últimos tempos

O governador do banco central 
de Moçambique disse que Angola 
está a liderar a área de reformas 
políticas e é um exemplo de boa 
governação no continente.  

Para ele, as reformas numa 
economia requerem  muita cora-
gem, pois há interesses já cristali-
zados e esse processo de reforma 
requer coragem para ir contra.

“Eu felicito  o Governo de 
Angola, porque as reformas vão 
tornar Angola num país com uma 
economia mais diversificada, 
inclusiva, eficiente e produtiva, 
que gera emprego e rendas para a 

Moçambique 
colhe bons 

exemplos

maioria da população”, afirmou.
A f i r mou que os pa íses 

africanos, sobretudo os ricos 
em recursos naturais, estão 
com problemas e a enfrentar 
desafios enormes na econo-
mia, porque por várias déca-
das registaram crescimentos  
robustos, aparentemente sus-
tentáveis, e muito provavel-
mente esse bem estar estava 
ligado ao comportamento dos 
preços das mercadorias.”  Mas 
quando olhamos as projecções, 
desde os projectos e perspecti-
vas a media a curto prazo, não 

são muito boas”.
Chamou atenção a econo-

mias que tendem a crescer 
com o investimento público e 
de financiamento por poupan-
ças privadas e externas, por se 
tornarem situações insusten-
táveis a médio e longo prazos. 
Para o governador, a dívida tem 
que ser feita para fortalecer as 
economias, para quando chegar 
o momento de servir a dívida  
termos capacidade de pagar.

“A dívida não é necessariamente 
negativa, desde que seja sustentável 
e usada para fins produtivos. O pro-
blema da dívida é, quando é usada 
para consumo e para actividades 
que não geram retornos financei-
ros para devolver o dinheiro. Por-
tanto, não é a dívida em si, mas a 
forma que é usada”, afirmou.

Aconselhou ao Governo ango-
lano investir na promoção da 
poupança doméstica para gra-
dualmente substituir a poupança 
externa pela doméstica. VI

AuDitoriA iNterNA 
Deve criAr cLASSe 
profiSSioNAL forte

A criação de uma classe forte e 
organizada de profissionais de 
auditoria interna contribuirá 
para que as empresas públicas 
e privadas estejam preparadas 
para futuros desafios.

Esta é de resto, a visão do 
secretário de Estado das Finan-
ças e Tesouro, Osvaldo João, que 
presidiu na terça-feira à aber-
tura da conferência anual de 
Auditoria Interna, que decorreu 
sob o tema “O tempo de audito-
ria interna é agora”.

Segundo ele, citado pela 
Angop, o Ministério das Finanças 
é o órgão do Executivo responsá-
vel por inspeccionar e fiscalizar 
todos os actos decorrentes da apli-
cação dos recursos, colocados à 
disposição dos gestores públicos 
no âmbito da execução do Orça-
mento Geral do Estado OGE.

Lembrou que todos estão colo-
cados perante um conjunto de 
desafios no domínios da trans-
parência nos actos de gestão e 
de boa governação, que obrigam 
a adoptar medidas para reforçar o 
combate aos erros premeditados, 
práticas ilícitas e aos actos frau-
dulentos de gestão – entre outros 
comportamentos que devem ser 
vigiados e reprimidos.

Secretário de estado, osvaldo joão

Osvaldo João recordou igual-
mente, que está em curso o Pro-
grama de Privatizações – Propriv 
que prevê a privatização de 195 
empresas, das quais 32 estão 
classificadas como empresas  
de referência nacional.

Na sua visão, a alienação dos 
activos, até 2021, obedecerá a 
várias modalidades e procedi-
mentos, sendo que a maioria das 
195 empresas detidas ou partici-
padas pelo Estado deverão ser alie-
nadas durante o próximo ano. Já 
o sucesso deste programa, disse, 
depende em grade medida, da per-
cepção que os investidores tive-
rem sobre a sua boa governação.

}
o SuCeSSo deSte 

progrAMA depeNde, 

eM grANde MedidA, 

dA perCepção doS 

iNveStidoreS

João goMeS | ediçõeS NoveMbro
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as economias 

de moçambique 

e creio que tambÉm 

a de angola ao 

longo destes anos, 

negligenciaram o 

sector privado

para a agricultura e a agro-indús-
tria, que contribuem para a maior 
coesão social e nacional, por absor-
verem importantes segmentos da 
população e assim gerarem mais-
-valias adicionais.
Noutro prisma, verifica-se tam-
bém que a localização de Angola no  
Atlântico e Moçambique no Índico, 
lhes propicia uma vantagem em 
relação aos países do hinterland.  
Esta localização dá vantagem a 
estes países que podem servir a 
vários países vizinhos no trans-
porte de pessoas e bens utilizando 
os seus portos e caminhos de ferro. 
Por estas razões, podem encontrar-
-se também semelhanças no facto 
de as duas economias (excluindo a 
indústria extractiva) serem funda-
mentalmente economias mercantis, 
de matriz estrangeira. Cada um dos 
nossos países especializaram-se na 
compra e venda de bens adquiridos 
nos diversos países estrangeiros. 
Infelizmente, ao longo de mais de 
40 anos depois da independência, 
uma parte significativa da con-
tribuição para a economia é pro-

Agostinho Chitata

Esteve há dias em Luanda 
onde orientou uma for-
mação sobre “Gestão 
da Mídia Impressa”, 
destinada a jornalis-

tas. Veio pelo Instituto  Sol Plaatje 
(SPI) da Universidade de Rhodes 
da África do Sul. Num dos inter-
valos, para tomar um chá quen-
tinho, decidimos pela entrevista 
que, dentre outras matérias trata-
das, falamos das relações comer-
ciais entre Angola e o seu país, 
Moçambique. Bastante comuni-
cativo, confidenciou-nos que tem 
um espaço numa das cadeias tele-
visivas do seu país. Programa que 
passa aos Domingos, às 21 horas. 
Diz gostar muito de Luanda, onde 
tem amigos. Esteve em Malanje 
porque “tem bons motivos turísti-
cos” e é - acrescemos nós - a terra 
da palanca negra gigante. Falando 
da estabilidade, sublinhou que 
“o sector privado deveria ser o 
acelerador da produção interna”.

Dois países irmãos e que falam a mesma 
língua. Acha que temos uma economia 
parecida? com os mesmos sucessos e 
insucessos?
Acredito que sim. A nossa história 
de dominação colonial é comum, 
pelo menos até à altura das nossas 
independências. As novas Repú-
blicas Populares de Angola e de 
Moçambique conheceram a mesma 
trajectória de guerras civis pós-
-independência, com um balanço 
elevadíssimo de mortes e destrui-
ção de infra-struturas. Herdamos 
basicamente os mesmos proble-
mas do colonialismo (alto índice 
de analfabetismo, instituições 
frágeis, infra-estruturas débeis e 
fraco desenvolvimento tecnológico, 
entre outros atrasos) e os criados 
pela guerra civil. 
Mas a sorte na área da economia 
foi diferente – Angola já havia avan-
çado no sector da indústria extrac-
tiva e Moçambique só recentemente 
entrou nesta corrida, com o início 
da exploração do gás e minas, mas 
no geral, podemos afirmar que as 
duas economias, embora desenvol-
vidas a velocidades e dinâmicas 
diferentes possuem semelhanças.  
concretamente, em quê um pode apren-

Sendo mais extensivo, não devería-
mos experimentar soluções africa-
nas ou mesmo regionais para que as 
nossas economias possam gerar mais 
confiança. Sente que falta mais von-
tade para servir melhor?
A minha apreciação é que os paí-
ses africanos ainda não se deram 
tempo para pensar África a partir 
de África e por africanos. Olha-
mos para África sempre com olhos 
europeu ou americano ou mesmo 
chinês. Certamente olhamos com 
olhos de instituições multilate-
rias como FMI e Banco Mundial 
e das instituições internacionais. 
Em muitos casos já verificamos 
experimentalmente que algumas 
das suas políticas não se ajustam 

à nossa realidade. Fomos motiva-
dos a olhar para a globalização 
sem possuirmos defesas, hoje 
vemos o nacionalismo e o protec-
cionismo a crescer nos grandes 
países industrializados, outrora 
grande defensores de globaliza-
ção total, sem limites. 

fala de fragilidades...
... a nossa fragilidade institucio-
nal, a nossa fragilidade de for-
mular políticas internas, a nossa 
debilidade financeira nos limita a 
capacidade de sonhar, e a depen-
dência do mundo ocidental faz com 
que as nossas soluções sejam for-
muladas no ocidente – a nós nos 
fica a obrigação de as cumprir 

– e porque, em geral, essas polí-
ticas, ditadas do exterior falha, 
como é frequente, a culpa é dos 
nossos países. 

o que se deve fazer?
Temos que elevar a nossa capi-
dade de analisar a nossa realidade 
e elevar a qualidade das nossas 
políticas, para melhor servir as 
populações dos nossos países.
Fica difícil entender como é que 
o continente com maior riquezas 
naturais no solo e no subsolo é ao 
mesmo tempo o continente mais 
pobre do mundo. Mas isto pode 
encontrar explicação na dificul-
dade de superarmos o trauma do 
colonialismo e a necessidade de 

provar ao antigo mestre que nós 
estamos no poder (nao creio que 
seja assim – fica para conversa 
num outro momento).
A forma como esbanjamos os 
recursos, quando muitos dor-
mem sem comer, é ilucidativo 
dessa vontade de mostrar quem 
está no poder. Um dirigente que 
vive a poucos quilómetros do seu 
gabinete de trabalho precisa de 
um batalhão de pessoas e uma 
fila interminável de viatura para 
o escoltar, e nesse pequeno per-
curso passa por pessoas que não 
têm transprte nem o mínimo 
para satisfazer as necessidades 
da sua família. Portanto, para 
mim, o ponto de partida é que 

temos que estabelecer os nossos 
próprios padrões e não tentarmos 
imitar os outros, porque até imi-
tamos mal.
África tem os seus problemas, 
próprios de África, e a sua solu-
ção deve ser também própria de 
África e por africanos. Se olhar-
mos para trás e com humildade 
aprendermos dos erros de cada 
um, podemos, em cooperação 
com os que já experimentaram 
os erros, encontrar soluções mais 
consentâneas para os problemas. 
Mas no lugar disso,vivemos no 
fausto, continuamos a insistir 
e a acreditar que os nossos pro-
blemas encontrarão solução na 
Europa ou na América.

“oLhAMoS pArA áfricA SeMpre coM oLhoS europeu ou AMericANo ou MeSMo chiNêS”

veniente  do comércio de compra 
e venda de quase tudo, mercado-
rias essencialmente importadas, 
dos vários quadrantes do mundo. 

hoje há a grande aposta ao sector pri-
vado. por que agora?
As economias de Moçambique e 
creio que também a de Angola ao 
longo destes anos, negligenciaram 
o sector privado nacional que, ao 
que se sabe, na sua maioria, possui 
capital incipiente e poucos conhe-
cimentos para competir com preço 
e qualidade. O Estado não exerceu 
o seu papel de indutor e de promo-
tor da produção interna. 
Consequentemente, a produção 
nacional permaneceu insufi-
ciente para satisfazer a procura 
interna. Para cobrir o défice da 
oferta interna, os governos têm 
sido forçados a dispender as pou-
cas divisas para importação de 
mercadorias de outros países, 
incluindo bens que poderiam ser 
produzidos nacionalmente. Criou-
-se assim um circulo vicioso, que 
se repete ano após ano. 

der com outro país?
Eventualmente, Moçambique por 
estar atrás de Angola na  explora-
ção de projectos petróleo,  gás e dia-
mantes , pode aprender das boas e 
más experiências de Angola ao ter 
centrado a sua acção quase exclusi-
vamente na indústria extractiva. 
Ao preterir outros sectores pro-
dutivos onde também existe um 
grande potencial, com destaque 

“Angola
e moçambique 

não precisam 
necessariamente 

da SADC”

As políticas adoptadas pelos 
governos visaram a melhoria do 
ambiente de negócios – isso é neces-
sário, mas não é suficiente. Ao 
não apoiar  validamente os agen-
tes económicos nacionais, os pri-
vados não acrescentaram valor à 
produção interna. Mas, ao alocar 
divisas para importação de mer-
cadorias, Moçambique e Angola,  
contribuiram decisivamente para 
gerar emprego na África do Sul, no 
Brasil, em Portugal e noutros paí-
ses europeus, países asiáticos, só 
para enumerar alguns. E nesses 
países, os agentes económicos pri-
vados recebem uma multiplicidade 
de apoios e até subsídios à produ-
ção, para que a respectiva produ-
ção seja competitiva e exportável 
para Angola e Moçambique.

e isto dificultou a geração de emprego? 
Ao condicionar a produção interna, 
isso impacta na pouca capacidade 
de gerar empregos domésticos.  
Isso certamente gera instabilidade 
social e promove fissuras na coe-
são nacional.
Sabe-se que o Estado tem possi-
bilidades limitadas para gerar 
empregos, e o sector privado  que 
poderia ser o acelerador da produ-
ção interna, não tem sido contem-
plado, de modo transversal, nos 
seus esforços para gerar riqueza 
nacional, o que por sua vez indu-
ziria à  criação de empregos e a 
acrescentar valor às matérias pri-
mas nacionais.  Estou a falar mais 
de Moçambique. Não tenho total 
informação sobre Angola, mas 
pelo que tenho visto, os fenóme-
nos parecem semelhantes, neste 
caso pela negativa. 

A SADc joga ou devia jogar um papel 
mais activo na integração económica 
destes dois países à economia da região?
Integração económica no sentido 
jurídico do termo pode exigir muito 
dos dois países para que isso se efec-
tive, mas acho que Angola e Moçam-
bique, pelas suas histórias, podem 
fazer uma aproximação económica 
e para isso não precisam necessa-
riamente da SADC. A SADC seria 
sim relevante para integrarem as 
suas economias, já que são tam-
bém actores no lento processo de 
integração regional. 
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Acha ser uma decisão acertada, ou 
acabamos por ter “uma taxa flu-
tuante suja”?
Em qualquer economia a própria 
moeda é mercadoria. É verdade 
que é um produto que a lei estabe-
lece o Banco como o único comer-
ciante de dinheiro. Mas a escassez 
desse produto dinheiro faz com 
que o Banco não consiga satisfa-
zer a demanda e os poucos que o 
tem fora do circuito oficial façam 
a especulação. Não há como evitar 
isso. A forma mais funcional de 
controlar a flutuação da moeda é 
assegurar o crescimento contante 
da produção e da produtividade 
interna evitando dessa maneira 
a importação de produtos essen-
ciais, pois são esses que demandam 
a moeda externa. Em Moçambi-
que no essencial a sua moeda está 
estabilizada depois que em 2016 
se verificou uma excessiva vola-
tilidade da moeda nacional.

o que as economias dos dois países 
precisam, efectivamente? 
No estágio em que os país afri-
canos, nomeadamente, Angola 
e Moçambique estão, precisam 
ainda de fazer muitos investi-
mentos na área de infraestru-
tura, mas essas infrastruturas 
devem ter uma ligação directa 
com os processos de produção, 
porque quando se pede empres-
tado dinheiro, quer da China ou 
de qualquer outro país, tem que 
se pagar de volta, e se o investi-
mento não tiver possibilidade 
de retorno haverá problemas de 
reembolsar a dívida e quando 
isso acontece os mercados inter-
nacionais tendem a reduzir os 
seus emprestimos ao País.

É que, às vezes, a sensação que se 
tem é de que temos uma “economia 
de falácia”. 
Tenho essa sensação, porque 
o nosso modelo de desenvolvi-
mento da classe empresarial 
foi aquele em que todos que se 
propõem a entrar nos negócios 
o fazem na esperança de ter o 

governo como seu principal 
cliente, ou seu financiador e, 
em geral, sem reembolso.  Na 
verdade não são empresários 
no sentido de serem agentes de 
produção e criação de empre-
gos, são mais intermediários 
que identificam as necessidades 
do Estado e identificam forne-
cedores na China ou na Europa, 
pedem pagamento de adianta-
mento por parte do governo para 
pagar ao fornecedor e recebem 
a mercadoria e reencaminham 
para a instituição do Estado 
e cobram o remanescente do 
valor. É assim que funciona 
uma parte do nosso empresá-
rio. E o governo conhece estes 
procedimentos que, em grande 
medida só lesam o Estado 
porque, em princípio, todo o 
dinheiro que o Estado gasta 
deve ter uma correspondente 
em termos de benefício. Se o 
Estado pagasse a um empresá-
rio que tem uma fábrica, que 
produz e emprega pessoas, o 
Estado estaria por essa via a 
realizar a sua tarefa de criar 
oportunidades de emprego 
para os cidadãos, oportunida-
des de arrecadação de impos-
tos e é isto que faz funcionar 
a economia. 

tivemos um mercado que se chamava 
“roque Santeiro” e dizia-se que este 
ditava as regras do mercado…
Conheci o “Roque Santeiro”, aliás 
era um ponto de referência para 
qualquer que visitasse Luanda, 
sempre nos era sugerido visitar 
o “Roque Santeiro”.  O modelo de 
economia que escolhemos, talve-
zsem a necessária preparação, 
criou espaço para que alguns mais 
espertos encontrassem nas defi-
ciências do sistema as oportuni-
dades de fazer negócios, mesmo 
que não fossem legais, mas mais 
lucrativos. A grande questão que 
temos que ter sempre em mente é 
que o que abunda não tem muito 
valor económico, mas o que escas-
seia é sempre valorizado. 

“eM MoçAMBique A MoeDA eStá eStABiLizADA”

Nome completo: António 
Augusto Eduardo Namburete
Nacionalidade? Moçambicano
habilitações académicas: 
Mestre em Comunicação 
Social, pela Southern 
University dos EUA, Licenciado 
em Jornalismo pela 
Universidade Metodista de 
São Paulo, Brasil, e licenciando 
em Direito pela Universidade 
Eduardo Mondlane, 
Moçambique
profissionais?
Director Fundador e Docente 
da Escola de Comunicação e 
Artes da Universidade Eduardo 
Mondlane
cidade que mais gosta de viajar?
Nairobi, Quénia
Sabemos que lê muito. o sucesso 
passa por aí?
A leitura é uma escola e 
um lazer, aprendemos e 
viajamos através dos livros. 
é um exercício da mente 
e proporciona viagens e 
encontros para e com mundos 
distantes. 
Livros?
A Pilhagem de África, de Tom 
Burgis e o Conto da Aia de 
Margaret Atwood
Músicos nos dois países?
Gosto de música angolana 
e Matias Damásio é um 
dos meus preferidos. De 
Moçambique, a minha escolha 
é Mr. Bow. Penso que os dois 
têm muita coisa em comum 
e representam bem os dois 
países.

conselho que deixa?
Correr sempre atrás da 
felicidade, mesmo quando 
parecer impossível alcançar, a 
meta tem que ser a felicidade. 
E a felicidade se alcança com 
a paz, e a paz só se alcança 
quando se sabe dividir o pão.

perfiL

}

em conversa, em tempos, atirou para as 
lideranças africanas os fracassos. Disse 
que o problema é o egoísmo dos líde-
res africanos que olham para os seus 
países como ilhas e não há cooperação 
intrarregional, agora todos se viraram 
para a china em vez de procurar solu-
ções internas. palavras suas…
Tenho essa impressão sim, porque 
quando ando um pouco pela nossa 
região vejo muito potencial de tro-
cas comerciais, mas o que acontece 
é que cada país se fecha em copas 
para os vizinhos e se abre mais 
para os países de longe, e neste 
caso parece que todos estavam 
virados para os países ocidentais, 
agora acrescentaram virarem-se 
para a China, o Japão e a Rússia. 
Cada um destes países realizou no 
corrente na cimeira com Chefes de 
Estado e de Governos Africanos. 
Para além destas iniciativas que 
poderão permitir maior competiti-
vidade entre as nações e empresas, 
eu contínuo a acreditar que pode-
mos fazer muito mais entre nós se 
nos abrirmos para uma coopera-
ção intra-regional mais profíqua. 

A questão do emprego é séria?
O crescimento da economia da 
região pode significar oportuni-
dade de emprego, não só para um 
país, mas para a região como um 
todo. Eu teria muito mais prazer 
de comer um biscoito de Angola 
que um da Dinamarca, por exem-
plo. Ah, alguém vai dizer mas o 
biscoite da Dinamarca é mais sabo-
roso. Então vamos abrir o mer-
cado para o biscoito Angolano na 
região e exigirmos a melhoria da 
qualidade. Entras num supermer-
cado aqui e vais encontrar, muito 
provavelmente, produtos de Por-
tugal, África do Sul, , Indonésia, 
Brasil e outros, e podes dar uma 
volta inteira ao supermercado e não 
encontrar nada de Moçambique. A 
castanha de cajú que os angolanos 
adquirem muito provavelmente é 
moçambicana ou da Guiné Bissau, 
mas certamente foi adquirida junto 
de empresas de Luxemburgo ou 
suiça, que não possuem cajueiro. 
O mesmo se pode dizer quanto ao 
camarão de Moçambique que é 
vendido pela Espanha. A mesma 

realidade se verifica em Moçambi-
que. Não encontro café de Angola 
lá, e não sei se o carapau ainda 
vem daqui.
Não entendo também por que, por 
exemplo, os líderes da região não 
pensam em ligar os dois oceanos 
por via terreste, atráves de uma 
linha férrea que facilitaria essas 
trocas comerciais entre Angola e 
Moçambique e não só. 

quando falávamos sobre a zona de 
comércio livre como solução e por-
que tarda a sua implementação nas 
economias, disse que acontece “por 
causa da percepção de se vir a perder 
algum ganho individual. Acha que este 
é um grande problemae que trava às 
boas intenções?
Isto se alia ao que dizia há pouco, 
cada país pensa no seu país, mas 
na realidade em que vivemos hoje, 
em que os fortes se juntam, agir 
individualmente nos torna mais 
fracos ainda, mas juntos podemos 
constituir uma força. Eu tenho a 
percepção de que a implementa-
ção da zona de comércio livre cria 
algum desconforto para alguns 
paises e empresas, pois isso sig-
nificará aceitar que somos todos 
iguais. Na região da SADC a Africa 
do Sul é a Europa mais próxima 
e, da mesma maneira que os euro-
peus se manifestam contra a 
entrada dos africanos do norte, 
os sul africanos se manifestam 
contra a entrada dos africanos da 
SADC. A comparação pode não ser 
feliz, mas é mais ou menos isso. 
Se a região caminhasse para uma 
efectiva integração, de desenvol-
vimento desigual que hoje se veri-
fica na SADC, poderia ser menos 
acentuado e a apetência de uma 
imigração massiva poderia ser 
reduzida.O espírito libertador das 
independência e da luta comum 
contra o apartheid, deve ser rea-
vivado no quadro da SADC para 
solucionar problemas dos paí-
ses que, muitas vezes, podem ser 
resolvidos nos demais países. 
Moçambique e Angola têm terras 
e água que podem ajudar a resol-
ver as pressões de terra na Africa 
do Sul. Isso requer visão, acção e 
determinação. 

o que é que as lideranças africanas 
devem ser capazes de fazer para que 
até possamos ter uma agricultura e uma 
indústria que trabalhe para a economia?
Um dos problemas que temos no 
continente é a falta de continui-
dade dos programas e projectos; 
sempre que há mudança de titula-
res, sem que haja estudos a susten-
tar, há também mudança de chefias 
aos vários níveis, em geral assentes 
na base da lealdade ou base parti-
dária. Queima-se a memória ins-
titucional e tudo começa de novo, 
como se o novo dirigente, muitas 
vezes sem experiência, possuísse 
a opção mágica. Os estudos ante-
riores foram dispensados e novos 
estudos são contratados. Por isso, 
muda também o  rumo das coisas 
e muitas vezes os compromissos 
assumidos pela anterior adminis-
tração não são honrados pelo novo 
dirigente, e a eficácia de um pro-
grama de transformação da econo-
mia de um país pode não ser aferida 
em poucos anos de duração de um 
mandato. É preciso sabermos nos 
especializar em alguma coisa. 

Nós tendemos a produzir tudo e 
acabamos não sendo bons em nada. 
Eu acredito que se o país identifi-
car produtos de eleição e estabe-
lecer polos de desenvolvimento 
desses produtos e criar incentivos 
para que isso aconteça podemos 
ter resultados mais satisfatórios. 

os impostos têm a sua função econó-
mica e social, mas para economias onde 
o desemprego é vergonho e as pessoas 
viram-se para o informalismo, parece 
que ao invés de dar satisfação, cria muito 
tristeza às empresas e as famílias…
Os impostos são a principal fonte 
de financiamento do Estado e, 
infelizmente, para realidades 
como as nossas onde o desem-
prego é alarmante, acaba sendo 
indesejável pagar. Mas acredito 
que se as contrapartidas forem 
visíveis, o cidadão passa ter von-
tade de pagar. Se eu sei, por exem-
plo que tenho acesso a serviços 
públicos de saúde, transporte e 
educação, graças à minha contri-
buição, estarei mais encorajado 
a pagar sem muita coacção. Digo 

muita coacção, porque o nosso 
nível de crescimento da cons-
ciência da cidadania ainda não 
é tão madura a ponto de o Estado 
descansar de impor a força para 
a cobrança de impostos. 
A não visibilidade das contrapartidas, 
isto é, o que se faz com o dinheiro do 
cidadão, cria esta retração das pes-
soas em não aceitar facilmente pagar 
impostos. Acresce a isso a fragili-
dade dos mecanismos de cobrança 
de impostos,o que leva os governo a 
colocar maior peso nos funcionários 
públicos e nas empresas, que são os 
que facilmente pode controlar. 

As mudanças parecem dolorosas?
As mudanças são dolorosas e o 
desconhecido é sempre assusta-
dor, mas o caminho é para frente e 
não ajuda remar contra a corrente. 
Viemos de um sistema em que o 
Estado providenciava tudo e hoje 
temos que justificar o que recebe-
mos. A privatização de alguns sec-
tores que não são estratégicos para 
a garantia da soberania do país é 
uma necessidade inquestionável.
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O 
Recenseamento 
Agro-pecuário 
e Pesca (RAPP) 
arranca em Feve-
reiro próximo 
e termina em 
Dezembro de 

2020, para recolha, processa-
mento e disseminação de dados 
da produção pecuária e pis-
catória do país, anunciou, em 
Luanda, o coordenador-geral 
adjunto do recenseamento,  
Anderson Jerónimo. 

O RAPP marca uma fase em 
que o país está a relançar a pro-
dução, onde as instituições de 
ensino e empresários precisam 
de maior informação estatística, 
para produzir os documentos 
que podem melhorar a elabora-
ção dos planos, das estratégias, 
bem como permitir um maior 
controlo e aplicação da política 
pública, disse Anderson Jerónimo.

Para a realização do recen-
seamento, o Instituto Nacio-
nal de Estatística (INE) dispõe 
de cerca de 25 milhões de dóla-
res norte-americanos para o 
referido processo, financiado 
pelo Banco Mundial, sendo que 
583 mil 854 dólares para a fase 
piloto, usd 18 milhões e 402 mil 
para o RA AP principal e seis 
milhões e 12 mil dólares para  
inquéritos complementares.

Para este trabalho, o Instituto 
Nacional de Estatística (INE) vai 
aplicar mais de 731 milhões de 
kwanzas para pagar salários aos 
recenseadores RAPP 2018/2019.

Cada recenseador vai rece-
ber 90 mil kwanzas/mês, bem 

como uma merenda de 1.500 e 
10 mil kwanzas se passar a noite 
numa aldeia, entre outros sub-
sídios devidamente assegurado 
para o processo, que vai reu-
nir 825 recenseadores, durante  
os cinco meses de trabalho.

O consultor do secretário 
de Estado para Agricultura e 
Pecuária e coordenador técnico 
do RAPP, Domingos Manuel da 
Silva, referiu que o recenseamento 
vai fazer várias fotografias sobre 
estrutura produtiva o sector agrí-
cola, pecuária e piscatória, bem 
como o que o país tem nesses três 
sectores, assim para “termos uma 
fotografia da realidade das aldeias 
do país, desde as infra-estruturas,  
incluindo as vias de acesso”.

O RAPP 2018/2019 foi apro-
vado pelo Decreto Presiden-
cial nº 189/18, de 7 de Agosto, 
que estabelece as normas para 
a sua realização, e o Decreto  
nº 194/18, de 20 de Agosto.

Para o trabalho, deverão ser 
utilizadas 230 viaturas, sendo 
que 114 estarão distribuídas a 
igual número de equipas técnicas.

Antes de entrar em campo, 
o RAPP realizou uma experiên-
cia piloto em cinco províncias, 
Cuanza Sul, Benguela, Uíge, 
Cunene e Moxico.

O trabalho piloto foi exe-
cutado por 70 recenseadores, 
divididos em 10 equipas. Nesta 
fase, foram aplicados quatro 
tipos diferentes de questio-
nário: de listagem dos agre-
gados familiares nas aldeias 
e secções censitárias; comu-
nitário ou das aldeias; das 

Censo Agro-pecuário
permite elaboração de planos 

explorações agro-pecuárias e 
piscatórias familiares; e das 
explorações modernas ou das 
médias e grandes empresas 
agro-pecuárias e agrícolas.

próximas etapas
O RAPP será realizado em quatro 
momentos, começando pela aplica-
ção do questionário comunitário 
ou das aldeias para identifica-

ção das infra-estruturas e ser-
viços básicos, caracterização de 
fenómenos meteorológicos anor-
mais e dificuldades para produ-
zir e escoar produtos do campo.

produção agrícola no huambo tem conhecido novos desenvolvimentos 

empresários vão discutir negócio  

Justino Victorino
 huambo

O aumento da produção interna, 
foi apontado pela decana da Facul-
dade de Economia da Universi-
dade José Eduardo dos Santos no 
Huambo, Sílvia do Amaral, como 
pressuposto fundamental para a 
redução das importações de produ-
tos agro-alimentares que podem 
ser produzidos localmente.  

A docente que falava no Con-
selho Provincial de Auscultação 
da Comunidade, considerou o 
Programa de Apoio à Produção, 
Diversificação das Exportações 
e Substituição das Importações 
- Prodesi, é um instrumento fun-
damental para, de forma gradual, 
de alcançar este objectivo.

O Prodesi, argumentou, não 
visa, objectivamente, produzir 
resultados imediatos, uma vez 

Empresários angolanos vão 
participar no I V Fórum de 
Investimento Agrícola Afri-
cano (INDABA), que vai decor-
rer nos dias 19 e 20 do mês em 
curso no Centro Internacional 
de Convenções da Cidade do 
Cabo, África do Sul.     

Sob o lema “A porta para 
oportunidades de investimento 
em toda a cadeia de valor agrí-
cola”, o fórum é o ponto de encon-
tro global para o investimento 
agro-alimentar em África e vai 
reunir mais 700 empresas inte-
ressadas, para discutir as novas 
tendências que provavelmente 
influenciarão a economia do 

gestora defende aumento  da produção interna
para reduzir as importações de bens de consumo

Valor que o Instituto Nacional 
de Estatística (INE) tem 

disponível para o arranque da 
operação.

MiLhõeS De DóLAreS 
25

é quanto o INE vai aplicar 
para o pagamento de salários 
dos recenseadores que vão 

trabalhar no censo.

MiLhõeS De KwANzAS
731

Refere-se ao número de 
recenseadores que o INE vai 

reunir durante os cinco meses 
de trabalho.

tÉcNicoS
825

que para a sua implementação é 
necessário que se criem as con-
dições estruturais à economia 
nacional, para que os resultados 
sejam alcançados no abrigo deste 
projecto, acrescentando que vai 
ajudar a elevar o nível das condi-
ções das pessoas, realçando que 

a província do Huambo tem forte 
potencial na produção do milho, 
batata-rena, doce, soja, mel, fei-
jão, tomate, entre outros.

Sílvia do Amaral diz que, se 
os agricultores forem bem incen-
tivados, com o acesso ao crédito, 
a produção pode aumentar. 

empresários 
nacionais  
participam no
fórum regional
da áfrica do Sul

agronegócio e dos alimentos na 
próxima década no continente 
africano.  O Indaba vai criar 
uma rede global de inovadores 
de desenvolvimento e fornece-
dores de soluções, identificar 
oportunidades de investimento, 
estabelecer uma plataforma 
de partilha de conhecimen-
tos,  mapear o futuro da Aqua-
cultura em África e a adopção 
de tecnologias e soluções digi-
tais para a agricultura.
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Ministro do comércio joffre júnior 
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Pedro Peterson

Empresários de Cuba 
estão a preparar uma 
visita a Angola, entre 
os meses de Março e 
Abril de 2020, para 

se inteirar das potencialida-
des que o país oferece.  A dele-
gação cubana será integrada 
por empresários cujas empre-
sas já operam em A ngola e 
outros que pretendem iniciar  
a sua actividade no mercado.

A informação foi avançada 
terça-feira última durante a 
realização do fórum de negó-
cios e empresarial que decor-
reu à margem da 37ª edição da 
Feira Internacional de Havana 
(FIHav), aberta segunda-feira 
com termino amanhã .

Seg u ndo u ma not a de 
imprensa que o JE teve acesso, 
durante o fórum, a Câmara 
de Comércio de Cuba e a con-
génere de Angola assinaram 
um memorando de entendi-
mento que consubstancia-
-se na troca de experiência  
e na criação de parcerias.

A nota acrescenta que os 
empresários cubanos mostraram 
bastante interesse em relançar 
a cooperação entre as partes, 
tornando as relações comer-
ciais mais dinâmicas e bilate-
ralmente frutíferas. O fórum 
serviu para as partes apresen-
tarem a carteira de negócios 
e as oportunidades de inves-
timento, bem como assinar o 
memorando que visa intensifi-

O Ministério do Comércio proce-
deu recentemente em Luanda, à 
outorga dos certificados aos sete 
primeiros operadores económi-
cos autorizados em Angola.

Sob a responsabilidade do 
Comité Nacional de Facilitação 
do Comércio (CNFC), o processo 
marca o início à operacionaliza-
ção do Programa de Operador Eco-
nómico Autorizado (OEA), um dos 
pilares do Acordo sobre a Facili-
tação do Comércio da Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC), 
aprovado pelo Decreto Presiden-
cial n.º 293/18, de 03 de Dezembro.

Depois do processo de ava-
liação de candidaturas, foram 
seleccionadas várias empresas 
por reunirem os critérios de ele-
gibilidade definidos por lei, para 
darem o ponto de partida ao pro-
grama OEA, nomeadamente a 
Toyota de Angola, Mota Engil, 
Total Angola, Novagrolíder, Coca 
Cola Botlling, a Stylus-Sociedade 
Comercial Lda e a Grandes Moa-
gens de Angola (GMA).

Segundo um documento que o 
JE teve acesso, o programa consti-
tui um mecanismo que visa garan-
tir a segurança, a facilitação do 
comércio, através da simplifica-
ção, harmonização, padronização 
e modernização dos procedimen-
tos aduaneiros, tendo como foco 
a redução das barreiras não tari-
fárias ao comércio internacional.

Tem ainda dentre outros 
objectivos, proporcionar maior 
agilidade e previsibilidade no 
fluxo do comércio internacional, 
incrementar a gestão de risco 
nas operações aduaneiras e a 
segurança na cadeia logística, 
bem como a implementação dos 
procedimentos aduaneiros sim-
plificados para a modernização  
dos serviços do Estado.

Assim,  as empresas aderentes 
terão como benefício a divulgação 
dos nomes das firmas certificadas 
nos instrumentos de comunica-
ção do Estado, tratamento prio-
ritário, personalizado e célere no 
processo de desalfandegamento 
de mercadorias e a obtenção das 
vantagens dos Acordos de Reco-
nhecimento Mútuo com outras 
Administrações Aduaneiras. p.p

Angola e Cuba abrem
nova parceria comercial
A Camara de Comércio e Indústria de Angola e a congénere 
de Cuba assinaram em Havana um convénio sobe comércio

comércio 
licencia 
grandes 
operadores
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empresários cubanos estão decididos a investir no mercado nacional para aumentar o fluxos das trocas  

car a interacção entre os empre-
sários dos dois países.

O secretário-geral do Minis-
tério do Comércio, Francisco 
Beny, que chefia a delegação 
angolana reafirmou a dispo-
nibilidade de o ministério de 
tutela em continuar a prestar 
apoio institucional aos inves-
tidores cubanos que queiram 
operar em Angola ou colabo-
rar com investidores nacionais. 

Por seu turno, o represen-
tante da Câmara de Comércio 
e Indústria de Angola, Adal-
berto Capingana, considerou 
que o actual contexto social 
de Angola é oportuno para os 
investidores. “Entre outras vir-
tudes, Angola tem uma popu-
lação jovem, muitas terras 
aráveis e um clima tropical 
com uma média de 8 meses de 
tempo chuvoso por ano, o que 
nos permite produzir toda a 
sorte de culturas próprias das 
zonas tropicais”, disse.  

Em função disso, encontra-

-se em Havana, uma delegação 
multi-sectorial chefiada pelo 
secretário-geral do Ministé-
rio do Comércio, Francisco 
Eduardo Beny, em representa-
ção do ministro do Comércio, 
Joffre Van-Dúnem Júnior.

Além dos membros da direc-
ção do Ministério do Comércio, a 
delegação integra representan-
tes do sector mineiro, da energia, 
águas, entre outras empresas do 
sector público/privado.

No certame, a atracção de 
investimentos e parcerias é um 
dos principais alvos de Angola 
junto de alguns sectores que 
são de interesse para o empre-
sariado cubano. Sal, madeira, 
mel, rochas ornamentais, bens 
e serviços, entre outros.

A nota acrescenta que a 
comunicação social cubana 
tem divulgado com destaque 
a participação de Angola no 
evento, enaltecendo as boas 
relação entre o povo ango-
la no e  o  c uba no,  e v iden-
ciando o potencial de Angola  
no novo contexto social.

A ngola quer ver aumen-
tada a participação de Cuba na 
produção e consumo dos bens 
e serviços feitos em Angola, 
considerando a experiência 
cubana no ramo do Turismo, 
da Educação e da Saúde, entre 
outros, que podem levar alguns 
empresários a elegerem Cuba 
como destino privilegiado das 
exportações de Angola, princi-
palmente daqueles produtos que 
constam do plano para a diver-
sificação da economia.

Angola consta no lote 
dos países com maiores 
concentrações de exportações 
a nível de África. os produtos 
petrolíferos representaram 
em média mais de 95% das 
exportações totais, como os 
4 por cento dos diamantes 
totalizam quase 99 das 
exportações totais. 
os dados constam de um 
estudo sobre o mercado 
nacional feito recentemente 
pelo Ministério do Comércio 
com o apoio do Banco 
Africano de Desenvolvimento 
(BAD).
Em função disso, a 
diversificação das exportações 
torna-se como tarefa 
fundamental para o país, 
pois o estudo apresentado 
é de grande importância, 
numa altura em que Angola 
procura formas de diversificar 
a economia e desenvolver as 
exportações não petrolíferas, 
reduzindo a vulnerabilidade 
aos choques externos.
o director do gabinete de 
desenvolvimento económico 
integrado da província do 
Namibe, Armando Valente, 
ao proceder a abertura 
do workshop, disse que, 
esta é uma oportunidade 
soberana para a população 
do Namibe através dos seus 
representantes, quer das 
associações sócio profissionais 
e da própria sociedade civil, 
tomarem o conhecimento das 
políticas públicas traçadas pelo 
Estado nos diversos sectores.
“Hoje estamos a assistir 
os resultados do sector 
do Comércio e realçar que 
um dos maiores desafios 
do Governo é o aumento 
de produção interna e a 
diversificação da economia, 
tornando o país cada vez 
menos dependente das 
receitas de exportação do 
petróleo.  o que significa 
que temos que trabalhar 
para o aumento significativo 
da produção nacional de 
bens e serviços com vista à 
alcançar a alta eficiência em 
bens de consumo de primeira 
necessidade” informou.
Por sua vez o director do 
gabinete do secretário de 
Estado do Comércio. PP

goverNo 
trAçA pLANo  
SoBre AS 
eXportAçõeS

importação será regulada

ediçõeS NoveMbro
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essa é uma das estruturas que está a ser fabricada na oficina do empreendedor no Benfica em Luanda

edifício da Administração de viana

dr

António Eugénio

H
á  t o d o s  o s 
dias inovações 
para sobrevi-
ver. Se há pes-
soas a vender 
alimentos em 
roulottes para 

aguentar a vida, há também quem 
ganha fabricando as mesmas. O 
negócio gera emprego, e rende um 
pouco de dinheiro para suportar 
as dificuldades da vida “dura” que 
gravita à volta de todos.

Esta forma de ganhar o pão 
em Luanda, remonta dos anos 
90, e já se chamou a febre das 
roulottes. Já virou uma tradi-
ção para ganhar o dia. Há uma 
roulotte em qualquer canto da 
cidade. Aliás, além de proporcio-
nar sustento à muitas famílias, 
algumas roulottes já serviram de 
ponto de encontro para muitos.  

Para galvanizar e dar novo 
rosto às estruturas, os fabricado-
res começaram a adicionar novas 
criações para atrair mais clien-
tes ao negócio. O novo formato 
apresenta agora, nas paredes late-
rais, determinados designs de  
alimentos que aguçam o apetite.

Trata-se de personalizar os 
serviços de roulottes móveis, 
com o uso de um sistema deno-
minado “lona de vinil”, mate-
rial que possibilita que o cliente 
estabeleça ou escolha os alimen-
tos que podem ser desenhados 
no seu meio de trabalho.

É o novo nicho que o empreen-
dedor Vicente Rodrigues Mingas 
está a fabricar num espaço locali-
zado no distrito urbano do Benfica, 
no município de Belas, em Luanda.

Contrariamente ao modelo 
anterior que era produzido a par-
tir de chapa normal, as novas 
marcas são construídas de “cha-
pas térmicas e esferovite” para 
absorver as altas temperaturas 
ambientais. É uma das “grandes 
diferenças” em relação às antigas.

Este tipo “são roulottes que 
permitem ser movimentadas 
para qualquer ponto da cidade, 
como praia, festivais, actos 
culturais ou qualquer zona 
de aglomeração sem provocar  
constrangimentos ao trânsito.    

Para se inspirar no fabrico 
do novo modelo, Vicente Mingas 
disse que muitas vezes, notou 
o desconforto das pessoas que 
normalmente trabalham nes-
tes sítios, que ficam na execu-
ção da actividade.

“Eu via as pessoas que traba-
lham lá dentro aflita de calor, e 
a transpirar.  Neste novo modelo 
já não tem este problema. Acau-
telamos tudo isso, para o bem do 
empregado”, frisou.

inovação e competitividade 
reactiva fabrico de roulotes
As novas estruturas trazem agora um sistema de lona de vinil que personaliza 
o negócio além da capacidade de absorver as altas temperaturas do ambiente

Administrações
devem regular 
venda ao sol 
A s autoridades angolanas 
apelaram recentemente que 
as “ janelas abertas” e rou-
lot tes em A ngola vão ser 
obrigadas a ter licença de fun-
cionamento para proteger a  
saúde dos consumidores.

Seg undo fonte ligada à 
administração de Viana em 
Luanda, a nova legislação do 
Executivo, exige que o pedido 
de licenciamento passa tam-
bém a ser pago.

Como prevê a regulamenta-
ção agora em vigor, em causa 
está um decreto-executivo 
conjunto dos Ministérios da 
Hotelaria e Turismo e da Admi-
nistração do Território, de 23 
de Janeiro, reconhecendo a prá-
tica de “actividade análoga a 
dos estabelecimentos hotelei-
ros, com fins lucrativos, em 
mercados, casas particulares 
e outros locais”, e desta forma 
violando as regras.

A fonte adianta que, passará 
a ser necessário licenciamento 
em função das características 
dos serviços análogos aos dos 
estabelecimentos hoteleiros 
que prestam serviço, como bote-
quins - espaços artesanais e de 
pequenas dimensões que ser-
vem refeições - e roulottes ou 
caravanas de comida.

Atendendo as “condições 
higienico-sanitárias” em que 
esses serviços são prestados, 
a situação pode colocar “em 
perigo a saúde dos consumi-
dores e não abona em favor do 
prestígio do turismo nacional”, 
lê-se no mesmo documento.

No documento, o Governo 
recorda que a indústria hote-
lei ra  n ac ion a l  c on s t it u i 
uma componente indispen-
sável ao desenvolv i mento  
turística do país.

Por isso, os interessados 
na prestação dos serviços aná-
logos aos dos estabelecimen-
tos hoteleiros passam a ter de 
pedir autorização de funciona-
mento junto das respectivas  
administrações municipais.

Esta medida vai discipli-
nando aos poucos os usuário 
dos meios de trabalho.

há três anos
Há três anos neste negócio, 
investiu aquilo que conside-
rou “míseros trocos” para 
ganhar e começar. Proporcio-
nou emprego a 14 jovens que 
são pagos em função de um 
acordo firmado entre as partes.

Por cada roulotte o cliente 
paga uma quantia cujo preço 
inicial de kz 180 mil. O interes-
sado pode fazer o pagamento de 
forma faseada. 

“ O cliente entrega 50 por 
cento do orçamento, já o res-

Preço unitário de uma 
roulotte de fabricação 

caseira

Valor que o cliente paga 
como primeira prestação   

para a compra da estrutura

MiL KwANzAS

por ceNto

180

50

}
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Vicente Rodrigues
empreendedor

tante é entregue depois de ter-
minar o trabalho, não passamos 
do tempo acordado para que  
ninguém saia prejudicado”, disse.

O primeiro pagamento serve 
para começar a obra, e o restante 
entregue no fim da obra serve 
para pagar o salário dos jovens ao  
serviço da micro-empresa.

A factura mensal, já che-
gou à fasquia de kz 2 milhões, 
um volume de negócio que 
depende, em grande medida 
da solicitação dos ser viços 
da pequena empresa.

“Investi o pouco que tinha, e 
com o dinheiro dos clientes estou 
a engrandecer o meu negócio, 
que por causa do actual momento 
económico apresenta resultados 
ligeiramente baixos em relação 
ao passado recente”, disse.

Por isso, dispensou o recurso 
aos bancos comerciais face aos 
juros altos que os bancos cobram 
além das exigências contratuais.

Disse que foi a melhor fómula 
encontrada  para evitar o endivi-
damento com a banca em função 
das  variações constantes nas 
taxas de cambio, muitas vezes 
fora do controlo do investimento. 

A i nda a ssi m ,  ma ntém 
expectativas em ganhar mais 
dinheiro, Como diz, a “vida não 
pára”. Assegura que tão logo 
que a condição económica do 
país melhore, vai estender o 
negócio para diferentes pontos 
do país. “Mantenho essa espe-
rança viva”, frisou.

Meio gás
O empreendedor apontou que toda 
a matéria prima é obtida no mer-
cado nacional, porém nota-se nos 
últimos tempos uma subida nos 
preços dos produtos. Caso se man-
tenha está oscilação vão também 
“mexer” no preço.

Com a actual situação eco-
nomica, oficina já começa a 
funcionar a “meio gás” por 
isso, solicita às autoridades 
de direito que tomem medi-
das regulatórias para se evitar 
excesso no mercado de preços 
para evitar prejuízo aos con-
sumidores finais. 

fotoS: CedidA
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Xavier António

O 
engenheiro de 
construção civil, 
António Venâncio, 
considera posi-
tivo a criação da 
Unidade de Moni-
torização dos Pro-

jectos do Executivo (UMAPE), 
divulgada esta semana, por Des-
pacho Presidencial, mas destaca 
que falta respeito à Lei.

“O que nos falta é o respeito 
à Lei dos Contratos Públicos e 
o reconhecimento real do papel 
do fiscal, tal como espalmado 
na lei 9/16”, refere.

Por outro lado, o especialista 
defende que para o sucesso desta 
instituição é necessário reunir 
os fiscais de empreitadas de 
obras públicas que actuam no 
país, num corpo sério de con-
trolo, vigilância e de processa-
mento de dados do terreno para 
o papel e daí para o terreno.

“A intenção é excelente, mas 
a sua constituição e composição 
é inapropriada, administrativa-
mente inócua para as más práticas. 
Trata-se de uma opinião pessoa-
lizada, que suponho venha a sua 
razão a ser demonstrada com o 
tempo”, disse António Venâncio.

Em entrevista ao JE, o enge-
nheiro entende não ser uma tarefa 
fácil substituir o papel de um bom 
fiscal profissional, pois é peça deter-
minante para o êxito de qualquer 
projecto do Executivo do ponto 
de vista do seu monitoramento e 
supervisão geral.

controlo eficaz 
Por outro lado, o especialista 
defende ainda que em nada resul-
taria substituir o fiscal profissio-
nal e sério, por um governante ou 
mesmo uma equipa criada por des-
pacho, acrescentando que o moni-

“o que nos falta é o respeito
à Lei dos Contratos Públicos”

unidade de Monitorização dos projectos do executivo visa acompanhar a implementação dos projectos de investimentos

Monitorização das infra-estruturas

toramento de um projecto público, 
em forma de empreitada de cons-
trução, pode ser feito desde um 
ângulo político e a partir de um 
ângulo técnico.

“O que nos interessa hoje para 
os resultados esperados é a visão 
e o lado técnico da questão, por-
que se trata de um monitoramento 
puro. Não se trata de um controlo 
político”, adverte.

António Venâncio lembrou, 
igualmente, que o último discurso à 
Nação do Presidente João Lourenço 
trouxe a lição que sempre se criti-
cou como um modelo errado de fis-
calização de empreitadas de obras 
públicas que se praticava no país.

Na sua visão, Angola despen-
deu centenas de milhões de dóla-
res para a prestação deste serviço, 
tão importante para a governação, 
mas não foi capaz deles se benefi-
ciarem na mesma proporção do 
seu avultado volume financeiro.

“Como resultado de um trabalho 
ineficiente e ineficaz, os dados for-
necidos pelos donos de obras, e de 
um modo geral dos gestores públi-

cos que lidam com obras públicas, 
não são fiáveis por não conter infor-
mações fiéis fornecidas pelos fis-
cais mais sérios”, rematou.

Disse ainda que para colma-
tar este mal pretende-se reunir 
um conjunto de responsáveis na 
Umape que possa corrigir o mal. 

“E isto me parece não estar 
correcto. Será pouco funcional 
e muito conflituante com outras 
forças já alinhadas institucio-
nalmente nesta mesma perspec-
tiva orgânica”, realçou.

Para ele, o que se pode apurar 
durante estes anos todos, “é que 
os dados e as informações dos 
fiscais eram remetidos incom-
pletos ao dono da obra e estes 
davam-lhes um tratamento des-
torcido da realidade no terreno”.

Acrescentou que ao invés de se 
proceder a uma fiscalização inte-
grada e abrangente, como estabe-
lecido na lei dos contratos públicos 
em vigor, havia um tratamento 
parcial, pouco rigoroso, com mui-
tas imprecisões e várias incorrec-
ções até matemáticas.

“Foi assim que muita informa-
ção que chegou às mãos do Presi-
dente da República veio distorcida 
e se tornou enganosa”, alerta.

Mais rigor 
Para o engenheiro, a melhor forma 
de monitorar um projecto é por via 
de um processo essencialmente 
técnico com recurso à ciência da 
gestão e do controlo em rigor.

Defende que o monitoramento 
tem que ser feito por profissionais 
com a especialidade e a habilitação 
apropriada para que este tipo de 
desafios em que a técnica e a ciên-
cia devem estar no topo.

De acordo com António Venân-
cio se não formos capazes de per-
ceber isso, o país vai continuar 
a gastar recursos valiosos sem 
resultados práticos.

“A fiscalização deve incidir 
sobre toda a empreitada, sobre as 
obrigações e deveres das partes con-
traentes, e não como temos vindo 
a fazer, limitando-a a uma mera 
vigilância da qualidade técnica dos 
processos construtivos”, adverte.

Defende que se já existe o Ins-
tituto Nacional de Obras Públicas 
(INOP), instituição com fortes qua-
dros é hora de se recorrer a ela, não 
só para um exercício institucional 
de controlo mais profícuo e cerrado 
sobre os fiscais, e projectistas, mas 
sobretudo, para que os projectos do 
Executivo sejam melhor controla-
dos e supervisionados e que conhe-
çam uma nova era em matéria de 
qualidade e tempo de vida.

“Nunca nos interessamos com 
as derrapagens técnicas, as finan-
ceiras e as de ordem temporal nas 
empreitadas de obras públicas, 
situação que só agora se começa 
a inverter com a melhor prepa-
ração dos gestores públicos e o 
reforço da autoridade das insti-
tuições que lidam com o erário 
em matéria de investimentos 
públicos”,  concluiu.

António Venâncio 
engenheiro de construção civil}
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públicos do Executivo serão melhor 
fiscalizados com a entrada em breve 
da Unidade de Monitorização dos 
Projectos do Executivo (UMAPE).

 A instituição terá a missão de 
acompanhar a implementação dos 
projectos de investimentos públi-
cos, segundo um despacho Presi-
dencial que o Jornal de Angola teve 
acesso, divulgado esta semana. 

A unidade será uma ferramenta 
fundamental para se maximizar a 
qualidade da despesa pública, racio-
nalizar a utilização dos recursos 
disponíveis e assegurar a obser-
vância dos prazos na execução 
dos diferentes projectos, a curto, o objectivo é da observância dos prazos na execução dos projectos estruturantes 

Novembro, foi criado um grupo 
de trabalho que vai cuidar das 
condições jurídicas, técnicas e 
materiais necessárias, coorde-
nado pelo ministro de Estado e 
Chefe da Casa Civil do Presidente 
da República, Frederico Cardoso.

A equipa integra a minis-
tra das Finanças, como coorde-
nadora-adjunta, e os ministros 
da Economia e Planeamento e 
da Administração do Território 
e Reforma do Estado, a secretá-
ria do Conselho de Ministros, 
bem como os secretários do Pre-
sidente para os Assuntos Regio-
nais e Locais e para os Assuntos 
Judiciais e Jurídicos.

}
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fuNdAMeNtAl 

pArA Se MAxiMizAr 
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médio ou longo prazos.
Para a institucionalização 

da futura Umape, com base no 
despacho Presidencial, de 4 de 
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existem dois sistemas, designadamente o Bus rapid transit (Brt) bem como o veículo rápido sobre trilhos (carris) 

Os 149 quilómetros de 
extensão do Metro de 
Superfície da cidade 
de Luanda come-
çam a ser construí-

dos, a partir do próximo ano, 
com um investimento de 3 mil 
milhões de dólares norte-ame-
ricanos, anunciou na passada 
terça-feira, o ministro dos 
Transportes, Ricardo Viegas  
D’Abreu, em entrevista à TPA.

A infra-estrutura, que consta 
das prioridades do Executivo 
angolano, visa dar maior mobi-
lidade e descongestionamento a 
nível da província de Luanda, já 
que vai cobrir os eixos Porto de 
Luanda/Cacuaco, Avenida Fidel 
Castro Ruz/Benfica, Porto de 
Luanda/Largo da  Independência 
e Cidade do Kilamba/1º de Maio.

Existem dois sistemas de metro 
de superfície, designadamente o 
Bus Rapid Transit (BRT) e o Veí-

culo Rápido sobre Trilhos (carris), 
abreviadamente VLT.

O primeiro utilizado para 
sistemas de transporte urbano 
com autocarros, que são alvo 
de consideráveis melhorias 
na infra-estrutura, nos veícu-
los e nas medidas operacionais 
que resultam numa qualidade  
de serviço mais atractiva.

Pode ser compreendido como 
um autocarro de grande capaci-
dade que opera em faixas segre-
gadas na superfície.

 Em contraposição ao BRT, está 
o VLT, uma composição ferroviária 
com trilhos de superfície, que pre-
cisa de energia eléctrica, e que se 
traduz num sistema que atende a 
oferta de transporte existente entre 
o autocarro e o metro subterrâneo.

R icardo Viegas D’Abreu 
explicou que o estudo de via-
bilidade sobre o Metro de  
Superfície já está elaborado.

metro de Superfície 
de Luanda começa a 
ser construído em 2020  
O ministro Ricardo Viegas D’Abreu disse em entrevista à TPA 
que o equipamento consta das prioridades do Executivo angolano 

dr

reforço dos transPortes PÚBLiCos

O  investimento  vai ser realizado 
no âmbito de uma parceria público-
-privada, cujos termos  “estão bem 
claros”, mas cujo modelo ainda está 
em fase de aprovação  e só depois 
passará para a fase da construção.

projectos estruturantes
Sobre os aeroportos e portos, o 
ministro destacou que o novo 
aeroporto  ainda não tem data pre-
vista para a sua conclusão e que 
carece  de correcções pois foram  
detectados defeitos nas obras.

 Disse também que há uma 
ideia de remodelação do  Aeroporto 
4 de Fevereiro e que já existe par-
ceiros para a sua recuperação.

Em relação aos portos disse 
que o futuro Porto da Barra do 
Dande, ser importante não consta 
da prioridade do Governo, do 
ponto de vista de investimento 
público, mas se houver inicia-
tivas privadas poderá avançar.

Reafirmou a titularidade 
pública do Porto do Caio, em 
Cabinda, e revelou a pretensão 
da construção de um porto no 
Soyo (província do Zaire) e a ela-
boração de um plano director  
para o Porto de Luanda.

Ricardo de Abreu deu a conhe-
cer também que estão a traba-
lhar para tirar Angola da lista 
negra marítima internacional  
e expressou a necessidade do 
país ter pelo menos dois a três 
portos principais que sejam  
de referência a nível da região.

O ministro realçou que o sub-
sector ferroviário transporta 1,5 
milhões de passageiros/ano.

}
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trANSporteS procurAM MoDeLo pArA AuMeNtAr coNtriBuição No piB
Para aumentar a contribuição 
na composição do PIB, o 
sector dos Transportes está 
a procurar melhorar os 
modelos de governação das 
empresas e também aumentar 
a participação de investidores 
privados.
o ministro dos Transportes, 
Ricardo Viegas D’Abreu, 
defendeu a necessidade de 
aumentar a contribuição do 
sector na estrutura do Produto 
Interno Bruto (PIB) angolano, 
fixada actualmente em 3%.
Reconheceu ser uma 
contribuição muito baixa, 

tendo em conta que noutras 
economias, o sector contribui 
com mais de 15 por cento da 
riqueza produzida.
Na sua estratégia, o Governo 
prevê incentivar e apoiar o 
sector privado na melhoria 
da oferta do transporte 
rodoviário de mercadorias, 
numa visão integrada com as 
redes logísticas das cadeias de 
abastecimento das populações 
e das empresas e, prover a 
sua participação na gestão e 
exploração das plataformas 
já construídas e em fase de 
conclusão.

Investimento que será aplicado 
para a construção do Metro de 

Superfície de Luanda.

MiLhõeS De DóLAreS 
3 MiL

é o número de passageiros 
que o subsector ferroviário 

transporta por ano.

MiLhõeS De peSSoAS
1,5

A empresa pública unicargas poderá jogar um papel importante no sector

Ricardo Viegas D’Abreu
Ministro dos transportes

governo quer 
dar solução a 
mobilidade

A problemática da mobilidade e 
dos transportes colectivos urba-
nos públicos, sobretudo na capi-
tal do país, o ministro disse que 
no cenário actual de Luanda, com 
mais de oito milhões de habitan-
tes e em que mais de 60 por cento 
da população se desloca da peri-
feria para o centro da cidade, as 
quatro operadoras de transpor-
tes públicos não têm condições  
para dar resposta à demanda.

Para a solução do problema, 
frisou, uma das soluções passará 
pela descentralização dos planos de 
mobilidade urbana, no quadro da 
transferência de poderes e compe-
tências para os governos das pro-
víncias, no âmbito das autarquias.

Ricardo Viegas D’Abreu anun-
ciou que a Empresa de Transportes 
Colectivos e Urbanos de Luanda 
(TCUL), que se encontra num pro-
cesso de transformação para que 
deixe de dar prejuízos e passe a ser 
rentável, sendo que será reforçada 
com mais 220 novos autocarros, 
porque, embora esteja incluída 
no leque de empresas a serem 
privatizadas, é um ente público  
útil para a cidade de Luanda.

O ministro acredita que com 
uma boa gestão, a empresa tem 
futuro e pode, além do transporte 
de passageiros, alargar o seu negó-
cio para o transporte de carga.

Legalizar os “candongueiros”
Em relação aos taxistas, vulgo 
“candongueiros”, que transportam 
a maior parte dos passageiros da 
cidade de Luanda, o ministro disse 
haver diálogo com as associações 
para integrar todos, pois dos 18 mil 
identificados na cidade capital, 
apenas seis mil estão licenciados.

Tendo em conta o papel 
que tem desempenhado, fri-
sou, há necessidade de organi-
zar essa parte do mercado que  
ainda actua na informalidade.

Quanto aos mototáxis  disse 
ser um outro modo de trans-
porte que o mercado encon-
trou, tendo em conta que outros 
modais não correspondem  
às necessidades dos cidadãos.

Quanto ao sub-sector aéreo, o 
titular da pasta revelou que o pro-
cesso de reestruturação da compa-
nhia aérea de “bandeira” Taag está 
em curso, sendo que no exercício 
transacto  teve prejuízos de 100 
mil milhões de kwanzas, decor-
rentes de provisões e custos ope-
racionais de exercícios passados.

KiNdAlA MANuel | ediçõeS NoveMbro
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mobilidade rodoviária 
está mais facilitada
A chamada primeira saída da centralidade do Kilamba foi 
ampliada o que vai diminuir as dificuldades no tráfego

António Eugénio

U
m a n o v a 
estrada com 
duas faixas 
de rodagem 
nos sentidos 
ascendente e 
descendente, 

que liga a centralidade do 
Kilamba e desemboca na Via 
Expresso, no município de 
Belas, em Luanda, abriu na 
última terça-feira aos transeun-
tes, e deverá facilitar a circu-
lação rodoviária.

Com uma extensão de apro-
ximadamente dois quilómetros, 
sinalização vertical e horizontal 
moderna, além da ilumninação 
assegurada, a rodovia vai ter-
minar com o “sufoco” dos auto-
mobilistas, que durante muito 
tempo usavam vias alternativas 
para atingir a zona habitacional. 
Por agora, está em falta a sina-
lização através de semáforos.

No dia depois da abertura ao 
trânsito, o espaço que se apre-
senta com passeios e zonas de 
lazer, práticas de exercícios físi-
cos e jardinagem, a presença de 
moradores da centralidade e do 
bairro adjacente (Camama 2) 
ilustra a satisfação com o equi-
pamento social disponibilizado.

Sem precisar o tempo que 
durou a obra, revela apenas que 
terá levado “muito tempo”, e pro-
porcionou mais de 20 empregos 
directos e indirectos, afirmou 
a fonte que pediu anonimato.

Na perspectiva de conservar 
o meio ambiente, foram planta-
das muitas árvores, e colocados 

e de saúde à muita gente.
No antigo cenário, segundo 

o automobilista, os moradores 
eram obrigados a madrugar 
para chegar à baixa de Luanda, 
ou outros pontos da cidade, 
provocando inúmeros aciden-
tes com perda de vidas e danos  
materiais em preços altos,  
fruto do cansaço e sono.

Aliás, naquele perímetro 
era impensável praticar a 
actividade de táxi “Era uma 
loucura vir para este lado e 
pensar fazer táxi, havia um  
engarrafamento infernal”, disse.

A solução naquela altura 
era abrir picadas nos bairros. 
“Estamos muito satisfeitos com 
o término da nova estrada”, 
acrescentou um automobilista 
ao volante de uma viatura, que 
se identificou como Janota.

recuperar 
Entretanto, os automobilis-
tas alertam a administração 
local, a recuperar o troço de 
quase um quilómetro defronte 
a dois supermercados, locali-
zados na centralidade que em 
tempo de chuva acumula água,  
inviabilizando o trânsito.

“É preciso ver o problema 
daquele espaço entre o Kero e a 
Igreja Universal que em tempo de 
chuva acumula muita água e pro-
voca muitos constrangimentos. 
Ali os carros ficam perdidos e 
provoca danos materiais incalcu-
láveis”, explicou Dário Bernardo  
ao volante de um Suzuki.

A referida via permite que 
a circulação de automobilis-
tas que desembocam na via 
expressa em direcção à vila  
de Viana, Zango e Cacuaco.

espaços verdes que proporcio-
nam uma paisagem  bonita.  

Hernani Cachipingue, com 
equipamento completo da 
empresa que está a trabalhar 
no projecto, destacou ter sido 
uma oportunidade para resol-
ver problemas ligados à família.

redução
Com a estrada terminada vai 
se reduzir o tempo para che-
gar aos locais de trabalho, além 
de garantir uma durabilidade 
dos automóveis dos moradores 
e visitantes, revelou o taxista 
Mário Vasco.

Lembrou que no princípio, os 
automobilistas da centralidade 
para chegarem à via expressa, 
consumiam no mínimo mais 
de duas horas num “anda pára, 
anda pára “ provocando longas 
filas com prejuízos económicos A recuperação da rede viária da província consta entre as grandes prioridades

ediçõeS NoveMbro

Elautério Silipuleni 
em ondjiva 

Mais de 21 mil milhões de kwan-
zas serão investidos para a exe-
cução, no próximo ano, de 60 
projectos nos seis municípios da 
província do Cunene, no domínio 
da reabilitação de estradas ter-
ciárias, aquisição e instalação 
de grupos geradores, reparação 
e ampliação da rede de distri-
buição de energia, iluminação 
pública, abertura de furos de 
água e conclusão das obras dos 
edifícios de administrações no 
quadro da implementação do Pro-
grama Integrado de Intervenção 
nos Municípios  (PIIM).

De acordo com dados do 
Gabinete provincial de Estudo 
e Planeamento, apresentados, 
recentemente aos membros do 
Conselho de Auscultação e as 
Comunidades, a iniciativa prevê 
trazer melhores condições de 
vida à população da província 
do Cunene, com realce para o 
aumento no fornecimento de 
energia eléctrica, saneamento 
básico e reabilitação de vias 
de acesso.

população satisfeita
Edgar Dimbulukeni, 36 anos, 
residente na cidade de Ondjiva, 
disse que o estado de degra-
dação avançado das vias de 
acesso na província, consti-
tui o principal empecilho para 
o crescimento socioeconómico 
da região para melhoria das  
condições de vida das populações.

O munícipe defende uma ges-
tão participativa e transparente 
dando prioridade às acções que 
contribuem para melhoria das 
condições de vida dos cidadãos, 
no curto espaço de tempo.

Defendeu o au mento de 
enfermeiros e professores visto 
que existe centros de saúde e 
escolas das localidades da pro-
víncia com carência de quadros   
o que obriga a população a per-
correr longas distâncias em 
busca dos  serviços.

“Constatamos nas aldeias 
a existência de postos e cen-

cunene prevê executar 60 
projectos nos municípios  

interVenção

tros de saúde sem técnicos sufi-
cientes, e os poucos que existe 
sãomaioritariamente contrata-
dos. Por isso, pedimos que seja 
dada mais atenção ao enquadra-
mento de técnicos para garan-
tir os  primeiros socorros nas c 
omunidades”, acrescentou.

As populações da província 
do Cunene  querem  ver mini-
mizado o problema  cíclico da 
seca,   que assola a região e  
deixa inúmeros prejuízos.

A província do Cunene que 
por sinal tem sido a mais asso-
lada pelo fenómeno da seca que 
tem afectado o Sul do país, conta 
com  uma população estimada em 
1.121.748 habitantes, que habitam 
numa área territorial de 78.342 
quilómetros quadrados.

Te m  s e i s  m u n i c í p i o s , 
nomeadamente Cahama, Cua-
n h a m a ,  C u ro c a ,  C u vela i ,  
Namacunde e Ombadja.

é o montante que o Governo local 
prevê investir nos seis municípios 
que a província dispõe.

MiLhõeS De KwANzAS 

21 MiL

Abertura do troço centralidade do Kilamba/via expressa contribui para a melhoria do tráfego e reduz longas filas 
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Eduardo Cunha  
em Malanje

A província de Malanje 
tem um potencial 
turístico enorme 
q u e  p r e c i s a  d e 
ser  transformado  

 em riqueza  para a  população.
Segundo o vice-governa-

dor de Malanje para o sector 
Político, Económico e  Social,  

Domingos Eduardo, que falava, 
recentemente, na cidade de 
Malanje, num workshop sobre 
a divulgação dos estudos de 
desenvolvimento da cadeia de 
valor do turismo e lazer, tam-
bém denominado “Cluster do 
turismo”, numa iniciativa do 
Ministério da Economia e Pla-
neamento, em  parceria  com o 
governo da província, é preciso  
valorizar este importante sector.

“O Governo tem estado a 

fazer a sua parte, no âmbito das 
infra-estruturas, como estra-
das, energia eléctrica e água 
para que possam dinamizar 
a actividade turística”, disse.

Mais investimentos
Domingos Eduardo revelou que o 
governo da província de Malanje 
promoveu com os Ministérios da 
Hotelaria e Turismo bem como 
o do Ambiente, há  cerca  de um 
ano, uma conferência internacio-

nal sobre o eco-turismo e infor-
mação ambiental, projecto que 
visou alertar o sector privado a 
apostar no turismo.

Para ele, o Governo não pode 
fazer tudo, pelo que está a dei-
xar o sector privado assumir o 
seu papel, no sentido de dina-
mizar a economia.

A nível da  província, disse, 
a preocupação reside no  desem-
penho  do  Pólo de  Desenvolvi-
mento Turístico de  Calandula.

MaLanje quer aPostar 

“Temos acompanhado todas 
as dificuldades, mas ainda 
assim, devemos fazer muito 
mais”, disse o vice-governador 
de Malanje, depois de frisar que 
as  zonas turísticas da região 
carecem de maior promoção.

Apoio garantido
O director do Gabinete de Estu-
dos e Planeamento do governo 
provincial de Malanje, Mário dos 
Santos, realçou que a Governo, 
no âmbito do Programa de Apoio 
à Produção, Diversificação das 
Exportações e Substituição das 
Importações (PRODESI) está a 
desenvolver várias acções no  
sector do Turismo, que visam o 
aumento da  geração  de emprego 
para além da captação de divisas. 

Os estudos que têm sido fei-
tos, sublinhou, têm como objec-
tivo apresentar resultados dos 
trabalhos que estão a ser feitos 
em Angola, ouvir os empresários 
qual é a visão  sobre as oportunida-
des de negócio e de investimento 
para o sector Hoteleiro e Turístico.

Quanto aos  créditos para 
os empresários deste ramo,  
Mário dos Santos garantiu 
que  a nível do governo local há 
uma interacção com os bancos 
comerciais de lhes fazer perce-
ber a importância do emprés-
timo pa ra a dina mização  
da cadeia de valor do turismo.

“O Executivo tem estado a 
fazer tudo de modo a persua-
dir os bancos a cederem os cré-
ditos”, adiantou.

}
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 Domingos Eduardo
       vice-governador de Malanje
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“Cluster do turismo” cria 
riqueza às populações 
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o arquipélago tem estado a desenvolver políticas para acelerar a economia

Banco Mundial apoia cabo verde 
com 150 milhões de dólares 

Moçambique exporta para 
índia 1,3 mil milhões de dólares
A Índia foi o principal destino 
das exportações de Moçambi-
que em 2018, com uma cota 
de 1.369 milhões de dólares.

De acordo com o I nsti-
tuto Nacional de Estatística 
( IN E), os restantes quatro 
grandes mercados de coloca-
ção dos produtos moçambica-
nos entre os cinco primeiros 
foram por ordem de impor-
tância os Países Baixos, com 
uma quota de 17,38 por cento e 
um valor de usd 871 milhões, 
África do Sul com 12,24 (613 
m ilhões),  Chi na com 4 ,78 
(239 milhões) e Hong Kong  
com 4,59 (229 milhões).

No que refere aos princi-
pais mercados de importa-
ção, a Áf rica do Sul surge 
em primei ro luga r, desta-

O grupo Banco Mundial vai apoiar 
as reformas em Cabo Verde com 150 
milhões de dólares (135 milhões 
de euros) nos próximos seis anos, 
segundo o Quadro de Parceria do 
País para 2020-2025 (CPF), divul-
gado na passada quarta-feira.

De acordo com o documento, 
preparado pelo Banco Inter-
nacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), Socie-
dade Financeira Internacio-
nal e Agência Multilateral de 
Garantia dos Investimentos, 
do grupo Banco Mundial, gene-
ricamente este financiamento 
será distribuído em apoio às 
metas, definidas pelo Governo 
cabo-verdiano, de instalar 
um ‘hub’ digital no país, bem 
como apoiar a reestruturação  
das empresas estatais.

O documento que suporta o 
acordo de parceria entre Cabo 
Verde e o grupo Banco Mundial, 
que substitui o que está em vigor, 
aprovado em 2014, prevê ainda 
o apoio financeiro — através do 
BIRD e pela Associação Inter-
nacional de Desenvolvimento  
(IDA, na sigla em inglês).

À implementação de políticas 
de desenvolvimento em Cabo Verde 
pretende “acelerar o capital humano 
para um crescimento inclusivo lide-
rado por serviços e fortalecer o 
ambiente para uma economia mais  
diversificada no arquipélago”.

O documento acrescenta que o 

O 
Governo  con-
golês  e o Banco 
A f r i c a n o  d e 
Desenvolvimento 
(BAD) manifes-
taram na pas-
sada terça-feira, 

em Brazzaville, a sua satisfa-
ção pelos progressos feitos na 
implementação do projecto de 
Backbone da África Central 
(CAB), actualmente em curso  
na sub-região centro africana.

Os objectivos do projecto 
incluem contribuir para a diver-
sificação da economia congolesa 
através de um aumento significa-
tivo das receitas fiscais e de uma 
redução significativa do custo das 
transacções económicas e sociais.

A satisfação das duas partes 
foi expressa, na capital congolesa, 
no termo de um encontro entre o 
ministro congolês dos Correios, 
Telecomunicações e Economia 
Digital, Léon Juste Ibombo, e a 
representante do BAD, em Bra-
zzaville, Antoine Marie Sié Tioye. 

Segundo esta última, a execu-
ção do projecto CAB iniciada na 

dr

d
r

em Brazzaville (congo), a representante do BAD disse que o projecto será uma mais-valia para a região centro-africana  

Congo e BAD satisfeitos 
com projecto de “Backbone”

permitirá ao país realizar obras 
de valor acrescentado na concre-
tização da economia digital.

“Tivemos que discutir o 
assunto, ter uma ideia bastante 
precisa do andamento de uma 
série de coisas e garantir a boa 
execução do projecto”, afirmou  
por seu turno Léon Juste Ibombo.

Enquanto economista, a repre-
sentante do BAD no Congo tem 
oferecido a sua perícia na aná-
lise das políticas de desenvol-
vimento e na implementação 
de reformas e  desempenha um 
importante papel consultivo 
junto do governador do BAD e 
 das autoridades congolesas.

A conexão à fibra óptica 
sub-fluvial entre o Congo e a 
RCA será feita através de um 
cabo no leito do rio Sangha, 
que liga Pokola à Bomassa via 
Ouesso e Kabo, no extremo Norte  
do país, num troço de 136 km.

O projecto CAB é financiado 
pelo Banco Mundial (BM) em mais 
de oito biliões de francos CFA (um 
dólar americano equivale a cerca 
de 593 francos CFA).

República Centro-africana (CAR) 
e nos Camarões está bastante 
avançada, e a cooperação entre 
estes dois países ajuda a garan-
tir o bom andamento das obras.

“Houve uma boa colaboração 
entre o Congo e a RCA, o que per-
mitiu seguir em frente”, declarou.

economia digital
No seu encontro, os dois funcio-
nários analisaram o nível de exe-
cução do projecto CAB, na sua 
componente de interligação de 
fibra óptica entre o Congo, a RCA 
e os Camarões, uma iniciativa que 

CPF para o período de 2020 a 2025 
“apoiará a estratégia do Governo 
através de intervenções extrema-
mente selectivas que incidem nos 
principais potenciadores de secto-
res específicos em que a potencial 
vantagem competitiva de Cabo 
Verde é a maior na região”, e para 
a qual o Grupo Banco Mundial 
apresenta “uma vantagem com-
parativa”.

economia mais diversificada
São igualmente esperados, com 
esta parceria, resultados ao nível 
do reforço do ambiente para uma 
economia mais diversificada, inci-
dindo em reformas estruturais 
contínuas e investimentos para 
atrair o investimento privado, 
promover o crescimento susten-
tado e construir conectividade,  
tanto física como digital. 

Neste caso, serão apoiadas 
medidas para uma melhor resi-
liência fiscal e macroeconómica; 
e fomentada a melhoria das bases 
para o crescimento estimulado pelo 
sector privado, refere o documento.

Actualmente, Cabo Verde conta 
com oito projectos financiados pelo 
IDA e pelo BIRD no valor total de 156 
milhões de dólares (140,6 milhões 
de euros), distribuídos pelas áreas 
dos transportes, desenvolvimento 
humano, competitividade do 
turismo, acesso a financiamento 
para micro, pequenas e médias 
empresas e governança.

Os objectivos do projecto incluem contribuir para a diversificação 
da economia congolesa através de um aumento das receitas fiscais

que se seguem a China, com 
11,51 (799 milhões), Emira-
dos Á rabes Unidos com 7,47 
(518 milhões), os Países Bai-
xos com 7,46 (518 milhões) e a 
Índia com 7,06 (490 milhões de 
dólares), escreve o Macauhub.

parceiros em áfrica
Em termos globais, Moçam-
bique tem dois grandes par-
ceiros comerciais, a África do 
Sul, com trocas comerciais no 
valor de usd 2.543 milhões e 
a Índia com 1.859 milhões.

Moçambique, cujos prin-
cipais produtos de exporta-
ção são o carvão para a Índia, 
o alumínio para os Países 
Baixos e a energia eléctrica 
e gás para a África do Sul, 
registou no ano em análise 
um défice comercial de usd 
1.931 milhões, resultante de 
exportações no montante de 
5.012 milhões e importações 
no valor de 6.944 milhões.

 

Cerca de usd 3,4 milhões ame-
ricanos (dois biliões de francos 
CFA) é o financiamento que a 
Agência Francesa de Desenvol-
vimento (AFD) e o Mali assi-
naram recentemente, para o 
“Projecto 03 Fronteiras” (Mali, 
Níger, Burkina Faso).

Pela parte maliana, o docu-
mento foi assinado pela Agên-
cia Nacional de Investimento 
das Colectividades Territoriais 
(ANICT), em Bamako. 

O “Projecto 03 Fronteiras” 
financiado por França via AFD, 
para três anos (2020-2022), 
visa contribuir para a esta-
bilização da zona do Liptako 
Gourma, espaço fronteiriço 
entre o Mali, o Burkina Faso e 
o Níger, apoiando o seu desen-
volvimento socioeconómico e 
velando por um reforço da coe-
são social entre as comunidades.

cadeias de valor
Na ocasião, o embaixador da 
França no Mali, Joel Meyer, 
sublinhou que o “Projecto 
03 Fronteiras” salientará o 
reforço das fileiras agro-pas-
torais, através dos apoios 
às organizações de produ-
tores e pelo financiamento 
de infra-estruturas socioe-
conómicas seleccionadas 
pelas colectividades terri-
toriais nos círculos de Gao, 
Ansongo, Gourma-Rharous 
(Norte) e Douentza, Bankass 
e Koro (Centro).

A iniciativa vem comple-
tar uma carteira de projectos 
mais global financiada pela 
AFD, no montante de 524 mil 
dólares americanos, para as 
regiões do Norte e do Centro 
do Mali abaladas por uma 
grave crise de segurança.

Mali recebe usd 3,4 milhões da frança

é o montante que 
Moçambique investiu nas 

importações da África do Sul, 
tendo atingido uma quota 
de aproximadamente 27,7 
por cento, situando-se em 

primeiro lugar.

MiLhõeS De DóLAreS 

1,9

}

cado com uma quota de 27,79 
por cento e um valor mone-
tário de usd 1.929 milhões, a 

é a extensão que prevê a 
conexão à fibra óptica sub-

fluvial entre o Congo e a RCA.

quiLóMetroS

136
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António guterres 
teme “fractura”

da economia global
Secretário-geral das Nações Unidas pede 
à ASEAN para jogar um papel importante 
e ajudar a ultrapassar a actual crise 

dr

Secretário-geral das Nações unidas pede mais acções aos líderes mundiais

O secretário-geral das 
Nações Unidas, Antó-
nio Guterres, voltou a 
alertar para a “peri-
gosa fractura” que 

ameaça a economia global.
Falando na passada segunda-

-feira, no encerramento da da 35ª 
conferência bianual da Associa-
ção das Nações do Sudeste Asiá-
tico (ASEAN), que reuniu durante 
três dias na capital tailandesa, as 
lideranças da região Ásia-Pacífico, 
o responsável pediu aos líderes 
mundiais a discutirem a impor-
tância das trocas comerciais.

“Temos de fazer tudo o que 
estiver ao nosso alcance para evi-
tar esta grande fractura e manter 
o sistema universal, uma eco-
nomia universal com respeito 
universal pelo direito internacio-
nal”, afirmou o secretário-geral  
das Nações Unidas.

Defende um mundo mul-
t ipola r com i nst it u ições  
multilaterais fortes.

“Acredito firmemente que as 
nações da ASEAN estão bem posi-
cionadas para desempenhar um 
papel fundamental na solução 
desta questão”, augura.

A assinatura do tratado foi 
adiada para 2020, mas a ausên-
cia de Donald Trump, que enviou 
apenas o secretário do Comér-
cio, Wilbur Ross, acompanhado 
do assessor para a Segurança 
Nacional da Casa Branca, Robert 
O’Brien — suscita receios sobre a 
hegemonia da China na região.

tensões euA-china
Em Outubro, durante as reuniões 
anuais do Banco Mundial e do 
Fundo Monetário Internacional, 
o secretário-geral, António Guter-
res, lançara um alerta à comuni-
dade económica internacional 
para evitar o que ele chama de 
uma possível “fractura global” 
causada por “tempos de tensão 
e testes”, especialmente entre a 

relação comercial da China com 
os Estados Unidos.

No seu discurso, António 
Guterres disse “temer a possibi-
lidade de uma grande fractura 
entre as duas maiores economias 
dividindo o mundo em dois, cada 
um com sua moeda dominante, 
regras comerciais e financeiras, 
sua própria capacidade de inter-
net e inteligência artificial e suas 
próprias estratégias geopolíticas 
e militares em que todos perdem”.

Durante o evento, em Washing-
ton, o responsável afirmou que é 
preciso “fazer todo o possível” 
para evitar essa divisão. 

Para Guterres, é preciso “man-
ter uma economia universal res-
peitando o direito internacional 
e um mundo multipolar com for-
tes instituições multilaterais, 
como o Banco Mundial e o FMI.”

Por sua vez, a nova diretora-
-gerente do FMI, Kristalina 
Georgieva, tinha também des-
tacado que, uma “guerra comer-
cial” entre os dois países ameaça 
os ganhos da economia global. 
Segundo ela, no próximo ano, 
isso pode fazer com que o Pro-
duto Interno Bruto, (PIB), global 
diminua a um valor “equivalente a  
toda a economia da Suíça”.

}
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A agência da oNu destaca que essas  perdas seriam muito maiores por causa de medidas não-tarifárias

A ON U estima que 
uma saída da Grã-
-Bretanha da União 
Europeia sem um 
acordo custaria pelo 

menos 16 biliões de dólares em 
comércio com o bloco, e pro-
vavelmente muito mais após 
serem contabilizados os efeitos  
indirectos e outros mercados.

A estimativa consta em um 
relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre o Comércio 
e Desenvolvimento ( UNCTAD) 
que prevê perdas de cerca de 7 
por cento  em relação às actuais 
exportações globais do Reino 
Unido para a UE.

Estes valores incluem uma 
estimativa de usd 5 biliões 
em exportações de veículos 
a motor,  2 biliões em produ-
tos de origem animal e outros  
2 biliões em vestuário e têxteis.

Para a Unctad, esse total ainda 
é modesto e somente leva em con-
sideração um aumento das tarifas 
da UE de zero para a taxa básica 
de “nação mais favorecida”, que 
é oferecida aos países sem acor-
dos preferenciais com o bloco.

A agência da ONU destaca 
que essas perdas seriam muito 
maiores por causa de medidas 
não-tarifárias, das medidas de 
controlo de fronteira e da inter-

Brexit sem acordo pode custar 
usd 16 biliões ao reino unido

As tarifas comerciais impostas 
pelos Estados Unidos e China 
estão a prejudicar a economia 
dos dois países, afirma um 
novo estudo da Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD).

Desde meados de 2018, as 
duas partes estão envolvidas 
em uma disputa comercial 
com várias rondas de tarifas 
retaliatórias. Segundo nova 
pesquisa, as importações dos 
produtos sujeitos a tarifas  
caíram mais de 25 por cento.

A pesquisa afirma que a 
situação “provocou uma queda 
acentuada no comércio bilate-
ral, preços mais altos para con-

sumidores e desvio comercial, 
com um aumento das importa-
ções de países não envolvidos.”

Nos Estados Unidos, os efei-
tos são, sobretudo, sentidos pelos 
consumidores, que pagam pre-
ços mais altos. Na China, as per-
das afectam mais as empresas, 
com perdas nas exportações.

Segundo o estudo, enquanto a 
China e os Estados Unidos perdem 
biliões na disputa comercial, algu-
mas economias estão a ganhar, 
incluindo Taiwan, México, União 
Europeia e Vietname.

Dificuldades
Na China, os sectores mais 
afectados pela redução das 

exportações foram maqui-
na r i a  e  e qu ipa mento de 
escritório, com uma redu-
ção total usd 15 biliões nos  
primeiros seis meses de 2019.

Perdas também foram nota-
das em sectores como têxteis 
e vestuário, instrumentos 
de precisão, equipamento de 
transporte, sector agro-ali-
mentar, metais, mobiliário  
e produtos químicos.

Perdas também foram nota-
das em sectores como têxteis 
e vestuário, instrumentos 
de precisão, equipamento de 
transporte, sector agro-ali-
mentar, metais, mobiliário e 
produtos químicos.

Disputa entre euA e china trava crescimento

rupção das redes de produção 
existentes entre o Reino Unido 
e o bloco europeu.

Para a Unctad, 20 por cento 
das exportações da Grã-Breta-
nha correm o risco de sofrer com 
tarifas mais altas em mercados 
como Turquia, África do Sul, 
Canadá e México. Estes países 
têm acordos comerciais preferen-
ciais com a UE, mas ainda não 
concordaram em aplicar esses  
benefícios aos britânicos.

Alimentos
O documento destaca que se a 
Grã-Bretanha não conseguir 

fechar esses acordos antes 
de sair da UE, perderia mais  
usd 2 biliões em exportações. 

A razão seria o aumento de 
taxas para automóveis, alimen-
tos processados, roupas e têxteis, 
com uma perda de 750 milhões 
em exportações de veículos.

Como membro da União 
Europeia, o Reino Unido faz 
parte de cerca de 40 acordos 
comerciais que asseguram  
um acesso preferencial a um  
mercado em cerca de 70 países.

Além da questão dos actuais 
acordos da UE, a Unctad aponta 
como outra razão de preocupa-
ção para os exportadores do 
Reino Unido os actuais pac-
tos comerciais que vêm sendo 
negociados entre o bloco euro-
peu e outras nações.

A UE celebra acordos comer-
ciais com importantes parceiros, 
como o Vietname e os países do 
Mercado Comum do Sul, Merco-
sul, integrado pela Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai.

Se estes acordos forem 
implementados nesses merca-
dos sem que haja pactos equi-
valentes com o Reino Unido, a 
competitividade das empresas 
britânicas poderá ser prejudi-
cada em relação às concorren-
tes do bloco europeu.

Saõ as perdas que a 
Conferência das Nações 

Unidas sobre o Comércio e 
Desenvolvimento prevê em 

relação às actuais exportações 
globais do Reino Unido para a 

União Europeia.

por ceNto 
7

}
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José Luís Magro
Consultor fiscal

MArgeM BrutA

Preços livres e os regimes do iVA
Consideremos o seguinte exem-
plo aplicado aos três regimes exis-
tentes do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado, com uma mar-
gem bruta de 30 por cento sobre 

o preço de compra, considerando 
que a venda foi feita no mesmo 
período a pronto pagamento, a 
compra foi feita um sujeito pas-
sivo do regime geral:

Porém, vamos definir determi-
nados pressupostos para a nossa 
análise:

Margem Bruta das Compras 
é um rácio de rentabilidade eco-
nómica e de crescimentoe é cal-
culado da seguinte forma:

M a r g e m  b r u t a  d a s 
Compras=(Vendas-Custo das 
Vendas)/(Custo das Vendas)

O Decreto Executivo nº 77/16 
de 25/02, regulamenta as regras 
para a fixação e alteração de pre-
ços praticados nas diferentes 
catagorias do exercício da acti-
vidade económica.

Tratando-se da venda de com-
putadores (quadro acima), a deter-
minação do preço de venda, está 
consagrada no seu art.º  6º  que 
no  nº1 refere: “A formação dos 
preços dos bens e serviços no 
regime  de preços livres deve ser 
demonstrada com a identifica-
ção  dos custos de produção, cus-
tos do despacho aduaneiro, custos  
portuários, custos de transporte, 
custo dos impostos, custos de  
armazém e despesas adminis-
trativas incorridas na produção  
e distribuição do bem ou serviço”. 
O nº 2 do seu art.º 8 :” Os agentes 
económicos referidos no número 

anterior  devem, igualmente, 
arquivar os registos de cálculo e 
os  comprovativos  de todos gas-
tos ocorridos com a  mercadoria 
e os serviços postos à disposição 
dos consumidores, registos  e 
comprovativos que devem estar 
numa base de dados em  suporte 
de papel e informático por  um  
período mínimo  de cinco anos.

O preâmbulo da Lei 17/19 de 
13/08, Alterações ao Código do 
IVA, refere no seu art.º 9º:

O Imposto de Consumo supor-
tado nas aquisições de bens é 
deduzido na totalidade na colecta 
do Imposto sobre o Rendimento, 
enquanto titular, no exercício eco-
nómico em que efectuar a trans-
missão dos bens.

A recuperação do Imposto de 
Consumo prevista no presente 
artigo só pode ser feita até ao 
exercício de 2022.”

regiMe gerAL
O preço de venda é de 100.000 
x1,30 = 130.000, acrescido de IVA 
à taxa de 14 por cento.
A nível contabilístico de acordo 
com o Decreto Presidencial nº 
180/19, que regulamenta a con-
tabilização do IVA tem-se:

2. regiMe trANSitório
No preâmbulo da Lei 17/19 o nº 2 
do seu art.º 5º refere: O Imposto 
Sobre o Valor Acrescentado a 
que se refereonúmeroanterio-
réapuradomedianteaplicação 
da taxa de 3% sobre o volume 

de negócios respeitante aos
trêsmesesanteriores,comdi
reitoàdedução,atéao limited
e4%doimpostosuportadonas
suasaquisições debenseser-
viçosqueconstemdomapade-
fornecedores a que se refere  

o n.º 4 do artigo anterior.”
Assim, aplicado o artº acima, o 
sujeito passivo de acordo com os 

quadros abaixo terá de entregar 
nos cofres do Estado o valor de 
390.000-56.000= 334.000

A nível de contabilização do 
Regime Transitório não concor-
damos com a nota enviada pela 

Administração Geral Tributá-
ria sobre o assunto, isto porque a 
própria natureza do IVA implica:

De notar que o contribuinte tem 
de enviar no final de cada mês 
via electrónica, conforme reza 
o nº 4 do art.º 4 do preâmbulo 
da Lei 7/19 (IVA), no final do 

mês seguinte a relação de for-
necedores de bens e serviços 
do regime geral e de presta-
dores de serviços não residen-
tes, ou seja:

Neste contexto, a contabilização que preconizamos é a seguinte:

para a determinação do preço de venda tem-se:
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Ministro da economia e planeamento, Manuel Neto da costa, afirma que há um enorme potencial entre os jovens

André Sibi

O  Fundo das Nações 
Unidas para a Popula-
ção, em parceria com 
o  Ministério da Eco-
nomia e Planeamento, 

lançou esta semana, em Luanda, 
o estudo sobre o dividendo demo-
gráfico “Aproveitar o potencial 
da juventude para colher o divi-
dendo demográfico em Angola”, 
segundo o qual o nível de desem-
prego em Angola é de 26 por cento.

De acordo com o relatório, mui-
tos trabalhadores têm sub-empre-
gos no sector da agricultura e 
em outros sectores informais. 
O estudo revela ainda que, ape-
sar do crescimento recente em 
sub-sectores não petrolíferos da 
economia, com agricultura, pes-
cas e banca, a economia não tem 
gerado empregos suficientes para 
acompanhar a crescente popula-
ção jovem trabalhadora.

estimativas
De acordo com estimativas 
avançadas, somente seis mil 
empregos foram criados entre 
2009 e 2011, principalmente na 
Agricultura, Comércio, Cons-
trução e no serviço público.  
Embora o sector da Agricul-
tura corresponda actualmente 
70 por cento do total de empre-
gos, o investimento limitado 
no sector resulta de uma baixa 
produtividade contribuindo 
para apenas em 12 por cento do 
Produto Interno Bruto (PIB).

Os dados do estudo mostram 
ainda que a queda nas reservas 
de moeda estrangeira e a resul-
tante depreciação da moeda local 
prejudicaram a actividade eco-
nómica e a criação de empregos 
em indústrias dependentes de 
importação, incluindo constru-
ção e manufacturação.

O outro factor que contri-
buiu para o desemprego é o 
capital humano inadequado 
e pouco capacitado, especial-
mente em gestão de negócios, 
ciência e tecnologia, constru-

ção e manufactura. A formação 
académica de toda uma gera-
ção foi seriamente afectada 
pelo conflito civil. Estima-se 
que 75 por cento dos professo-
res não receberam formação 
e treinamento necessários e 
apenas 54 por cento dos estu-
dantes matriculados no ensino 
primário concluíram esse nível.

Por sua vez, o ministro da Eco-
nomia e Planeamento, Manuel 
Neto da Costa, alertou que o pro-
cesso de transformação do poten-
cial da enorme população jovem 
e obter o máximo de benefício 
dela, a nível nacional impõem-
-se uma abordagem coordenada 
e uma resposta continental.

Pa ra o ministro, todos 
“temos plena consciência que 
a elevada taxa de fecundidade 
de A ngola de 6,2 filhos por 
mulher é um factor que impede 
a abertura da janela de opor-
tunidades para a obtenção do 
dividendo demográfico, uma 
situação que só acontece uma 
única vez no percurso da tran-
sição de um país”.

Já o representante do Fundo 
das Nações Unidas para Popu-
lação, Florbela Fernandes, o 
dividendo demográfico é um fenó-
meno temporário que requer um 
quadro político e institucional 
adequado e especialmente inves-
timentos em emprego e empreen-
dorismo, educação, promoção da 
igualdade de género e desenvol-
vimento de habilidades, saúde e 
bem-estar, direitos, governação 
e participação dos jovens.

Por outro lado, aproveitou a 
ocasião para alertar que aumen-
tar o investimento nos jovens 
hoje é uma opção estratégica 
para evitar desigualdades, 
instabilidade, vulnerabili-
dade e insegurança amanhã e 
o alcance desta meta passa pela 
promoção do acesso inclusivo à 
educação de qualidade a todos 
os níveis, oferecendo alternati-
vas viáveis para muitos jovens, 
particularmente para as adoles-
centes e meninas que abordam 
o sistema educacional formal.

À medida que o mundo evolui para 
abraçar a 4ª revolução industrial, 
os locais de trabalho se transfor-
mam também. Assim como as 
revoluções industriais anterio-
res transformaram o conjunto de 
habilidades e a experiência exigi-
das da força de trabalho, podemos 
esperar o mesmo desta. Segundo o 
Fórum Económico Mundial, daqui 
a cinco anos 35 por cento das habi-
lidades actualmente consideradas 
essenciais vão mudar. 

Embora ainda não possamos 
prever o futuro, veja as 10 habilida-
des profissionais mais importan-
tes que toda empresa vai buscar 
em 2020:

1. Alfabetização de dados - Os 
dados se tornaram o activo mais 
importante de toda organização: 
o “combustível” da 4ª revolução 
industrial. As empresas que não 
usarem esse combustível para 
impulsionar o seu sucesso ficarão, 
inevitavelmente, para trás;

2. Pensamento crítico - Não 
há falta de dados, mas indivíduos 
com capacidade de discernir o que 
é confiável entre a abundante mis-
tura de informações erradas, como 
notícias e propaganda falsas, e 
como eles serão essenciais para o 
sucesso de uma organização;

3. Tecnologia Savviness - As 
habilidades técnicas serão exigi-
das de funcionários que realizam 
quase todos os tipos de traba-
lho, uma vez que as ferramen-
tas digitais serão comuns, pois 
a quarta revolução industrial 
afecta todos os setores. O conhe-
cimento dessas tecnologias e as 
habilidades técnicas serão neces-
sários para cada trabalho, de um  
cabeleireiro a um contador;

4. Fácil adaptação e flexi-
bilidade- Com a velocidade das 
mudanças, ter um diferencial 
não é mais sinónimo de estabili-
dade. Portanto, as pessoas preci-
sam se comprometer a aprender 
novas habilidades ao longo de 
suas carreiras e saber que devem  
ser adaptáveis às mudanças;

5. Criatividade - Independen-
temente de quantas máquinas fun-
cionem ao nosso lado, os humanos 
ainda são os melhores em criati-

10 habilidades mais 
importantes para quarta
revolução industrial

Dividendo demográfico 
aborda empregabilidade

comportamento humano vai continuar a ser relevante para as organizações

CedidA
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A Microsoft anunciou, esta 
semana, o lançamento de um 
novo serviço destinado a ajudar 
grandes empresas a usarem a 
enorme quantidade de dados 
armazenados em sistemas 
corporativos.
o sistema Azure Synapse, a ser 
apresentado em um evento na 
Flórida, faz parte da unidade 
de computação em nuvem da 
empresa, que impulsionou as 
suas acções nos últimos cinco 
anos. A ferramenta visa ajudar 
empresas a criar sistemas que 
analisam grandes quantidades 
de dados para tomar melhores 
decisões de negócios, como 
verificar se uma campanha 
de marketing digital está 
direcionando mais tráfego para 
lojas e sites.
o Synapse visa resolver dois 
problemas para as empresas que 
constroem esses sistemas, disse 
Rohan Kumar, vice-presidente 
corporativo da Azure Data, em 
entrevista à Reuters.
o primeiro é que as empresas 
precisam de ferramentas 
diferentes para analisar dados 
mantidos em sistemas como 
bancos de dados de clientes – 
onde nomes e endereços ficam 
em linhas e colunas organizadas 
e parecem uma planilha – em 
comparação com sistemas mais 
recentes, como ferramentas de 
monitoramento de sites, nos 
quais os cliques são registrados 
como uma longa sequência de 
números. 
A ferramenta Synapse foi 
projectada para lidar com os 
dois tipos de dados, disse ele.
Já o segundo é que o Synapse 
lida automaticamente com 
algumas das tarefas de 
construção de um sistema para 
analisar dados.

MicroSoft 
LANçA 
ferrAMeNtA
iNovADorA

vidade. É essencial que humanos 
criativos sejam empregados pelas 
empresas para inventar, imaginar 
algo novo e sonhar com um ama-
nhã melhor;

6. Inteligência emocional - 
Outra área em que os humanos 
têm vantagem sobre as máquinas 
é a inteligência emocional, ou seja, 
nossa capacidade de estar ciente, 
controlar e expressar nossos sen-
timentos e os dos outros;

7. Inteligência cultural e diver-
sidade - As organizações são cada 
vez mais diversas e funcionários 
eficientes devem respeitar as dife-
renças e trabalhar com pessoas de 
raça, religião, idade, sexo ou orien-
tação sexual diferentes;

8. Habilidades de liderança - 
As habilidades de liderança serão 
fundamentais não apenas para 
aqueles que estão no topo de uma 
hierarquia corporativa tradicional, 
mas também para os indivíduos de 
toda a empresa que deverão lide-
rar a quarta revolução industrial;

9. Capacidade de julgamento e 
de tomada de decisões complexas 
- As máquinas podem ser capazes 
de analisar dados a uma velocidade 
impossível para os seres humanos, 
mas muitas decisões sobre o que 
fazer com as informações forne-
cidas por elas ainda devem ser de 
nossa responsabilidade;

10. Colaboração - Quando as 
empresas forem contratar para a 4ª 
revolução industrial, serão enfati-
zadas habilidades exclusivamente 
humanas, como colaboração e for-
tes características interpessoais. 
Elas querem funcionários que pos-
sam interagir bem com os outros.
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josemar calengue apresentou no local
criatividade e pratos inovadores

O candidato Josemar Calengue 
conquistou, esta semana, o con-
curso Chef Mega, Jovem cozinheiro 
do ano, realizado pelo Mega Cash 
Carry em parceria com a Escola 
de Hotelaria e Restauração. O 
galardoado, desta primeira edi-
ção realizada na escola de Hote-
laria e Restauração, criou  o prato 
“A popular tranche de carapau e o 
mufete com todos”.

Inspirados na comemoração 
dos 44 anos da independência de 
Angola, os concorrentes foram 
desafiados a apresentarem pra-
tos com origem em produtos 
tipicamente angolanos, asso-
ciando, deste modo, a moder-
nidade e a tradição.

No segundo lugar ficou Ber-
nardo Nsumbo, com a Lasanha 
à moda angolana, prato que lhe 
valeu uma proposta de estágio no 
Espaço Luanda. Já Belsoi Faleiro 
concluiu o pódio com o Bacalhau 
e a muamba de dendé.

Para os três primeiros classifi-
cados da prova final, além de vales 
de compras Mega, está reservado 
um estágio remunerado seguido 
de eventual contrato num dos par-
ceiros Mega de referência no sec-
tor da Hotelaria e Restauração.

O vencedor terá adicional-
mente um contrato com o Mega 
Cash & Carry para a criação de 
receitas, teste e demonstração 
de produtos da marca própria 
Chef Mega, concebida para res-
ponder às necessidades e exi-
gências dos profissionais da 
Hotelaria e Restauração.

Para além dos prémios atribuí-
dos aos vencedores da primeira edi-
ção do concurso Chef Mega, jovem 
cozinheiro do ano, os outros sete 
concorrentes terão igualmente a 
oportunidade de estagiarem nas 
diferentes unidades de restaura-
ção dos parceiros deste concurso.

Durante sete meses, as provas 
foram na Cozinha Laboratório 
da Escola de Hotelaria e Restau-
ração  e avaliadas por duas equi-
pas de júri, sendo um júri técnico 
composto por docentes da insti-
tuição de ensino e um júri global, 
que contou com a participação  de 
representantes de unidades de 
referência do sector daHotelaria 
e Restauração.

calengue 
vence 
concurso
de culinária

dr

A 
Vo l o c o p t e r , 
empresa pio-
neira em mobi-
l idade aérea 
urbana, apre-
sentou o seu 
mais novo pro-

duto para o mercado de drones: o 
VoloDrone. Desenvolvido por espe-
cialistas do aeródromo especial 
de Oberpfaffenhofen, na Alema-
nha, afirma que o drone é capaz 
de transportar cargas de até 200 
quilos por uma distância máxima 
de 40 quilómetros, e o seu rotor 
possui diâmetro e altura de 9,2 
e 2,3 metros, respectivamente.

A Volocopter disse que o Volo-

Drone foi criado para atender a 
vários segmentos da indústria, 
em aplicações gerais e específi-
cas. Por isso, a sua criação teve o 
envolvimento directo de parcei-
ros comerciais, a fim de colectar 
o máximo de sugestões de utili-
zações possíveis. 

Na experiência feita ini-
cialmente, ficaram explícitas 
algumas possibilidades de uso 
do equipamento, que, devido 
à padronização do sistema de 
fixação de trilhos utilizado na 
indústria aeroespacial e logís-
tica, pode alojar diversos tipos 
de carga no seu trem de pouso.

O drone pode ser usado na 

d
r

Drone gigante promete 
transporte de 200 quilos

agricultura, propriamente no 
tratamento de plantações, em 
canteiros de obra, para erguer 
peças volumosas e nos segmen-
tos de logística, infra-estrutura 
e serviços públicos, para trans-
portar cargas pesadas para 
lugares remotos, como caixas, 
líquidos, equipamentos, máqui-
nas e suprimentos.

Para a Volocopter, o VoloDrone 
é o resultado de anos de experiên-
cia e competência tecnológica 
acumulados pela companhia. O 
drone, cujo funcionamento é total-
mente eléctrico, possui 18 hélices 
e baterias de íon-lítio substituí-
veis quando necessário.

Lenovo E1 é um óptimo 
smartwatch para controlo 

da saúde e educação

}
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A preocupação com a saúde e o bem-
-estar é algo que vem crescendo 
muito nas  sociedades tão caótica. 
Ter um estilo de vida mais saudável 
fica mais fácil quando acompanha 
de perto a qualidade do seu sono e 
a quantidade de exercícios que pra-
tica. Existem alguns aplicativos que 
fazem isso por si, mas se quer faci-
litar ainda mais a sua vida, nada 
melhor do que comprar um smart-
watch e reunir todas essas informa-
ções num único aparelho.

Uma opção com ferramentas 
excelentes é o Lenovo E1. Com ele 
pode monitorar diversos aspectos 
da sua saúde. O relógio inteligente 
vem com 7 modos desportivos para 
que possa ter um relatório preciso 
da sua performance em esportes 

como caminhada, corrida, ciclismo, 
futebol e basquetebol, entre outros. 
Para saber como está a dormir, é só 
manter o aparelho no pulso durante 
o sono e ele vai fazer um relatório 
sobre o tempo total do seu descanso, 
além de apontar a duração do período 
de sono profundo e do de sono leve.

Ele também é mais simples de 
usar. Basta pressionar rapidamente 
a tela para alternar entre as fun-
ções e, quando chegar naquela que 
deseja seleccionar, pressionar por 
mais tempo. A bateria é de longa 
duração e você pode usá-lo por até 
10 dias sem ter que recarregá-la.

O gadget da Xiaomi também ofe-
rece funções como monitoramento 
de sono e acompanhamento dos bati-
mentos cardíacos.
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feNty De rihANNA
Lança colecção para negras
A linha de moda da super-
estrela, anunciou uma 
nova colecção de jóias 
para destacar as mulheres 
negras. “A beleza tem 
um número infinito de 
dimensões”, diz a Fenty.

puto portuguêS 
Em palco com Chiclete 
O cantor angolano e o 
grupo brasileiro Chiclete 
com Banana dividem, em 
Luanda, o mesmo palco no 
dia 30 deste mês. 

hASSie oLiveirA
Distinguida em moçambique
A estilista angolana, 
dona da marca “Hava” foi 
premiada em Moçambique, 
pela organização Africa 
Women Designers Week, 
por servir de inspiração 
para as mulheres.

joveNS Do preNDA 
No muzongué da Dipanda
O Recreativo Kilamba, 
em Luanda, recebe, dia 11 
deste mês, o agrupamento 
Jovens do Prenda para o 
Muzongué dedicado ao dia 
da Independência Nacional.

ArtiStA totó
Autografa “Nga Sakidila”
O novo álbum de originais 
do cantor vai a venda e 
sessão de autógrafos, nos 
dias 9 e 10 deste mês, na 
Praça da Independência 
e na Casa da Juventude, 
respectivamente.

 fLASh Michael jackson  
continua a ser o que  
mais factura em 2019 

O cantor que já não faz parte do mundo dos vivos lidera  
a lista dos artistas mortos que mais facturam com 2,4 

biliões de dólares fruto das plataformas de “streaming”

Agostinho Neto é o herói e poeta Maior 

Aberta 
exposição 
sobre Neto

Uma exposição fotográfica 
dedicada a memória de Agosti-
nho Neto foi aberta nesta terça-
-feira no Centro de Imprensa 
Aníbal de Melo (CIAM), em 
Luanda, no âmbito das come-
morações dos 44 anos de 
Independência Nacional, a 
assinalar-se a 11 de Novembro.

O evento, uma iniciativa da 
Fundação António Agostinho 
Neto em parceria com o CIAM, 
estará patente até Janeiro de 
2020 e apresenta fotografias 
tiradas no Maquis e nos pri-
meiros anos da Independên-
cia pela fotógrafa italiana 
Augusta Conchiglia.

A exposição retrata a essên-
cia heróica de crianças, ado-
lescentes, jovens e idosos, 
que minados por um mesmo 
objectivo: a liberdade, uni-
ram-se na luta contra o colo-
nialismo português.

eduardo paím e eric virgal confirmados 
Gigantes do Zouk do jornalista Luís Paulo é autografado hoje, às 16h30, no CIAM

aPresentação do LiVro 

Os músicos Eduardo Paím (Angola), 
Eric Virgal (Martinica) e o produtor 
e director artístico Eddy Compper 
(Guadalupe) confirmaram a sua 
presença hoje, às 16h30, na apre-
sentação e autógrafo no Centro de 
Imprensa Aníbal Melo (CIAM),  do 
livro “Gigantes do Zouk” do jorna-
lista  e jurista Luís Paulo da Silva.

Os enunciados músicos vão 
prestigiar o acto, devendo dar o 
depoimento da sua carreira artís-
tica ao longo dos anos.

“Gigantes do Zouk”, uma das 
obras literárias mais solicitadas no 
momento em Angola e no estran-
geiro, foi reeditada para atender a 
crescente procura, conta com 300 

páginas, 10 capítulos e narra a his-
tória do surgimento do Zouk, do 
grupo KASSAV, do seu fundador 
Pierre Edouard Décimus, assim 
como de artistas antilhanos e 
africanos que abraçaram o estilo 
musical em 40 anos de existência.

No prefácio, o produtor Eddy 
Compper argumentou que “Gigan-
tes do Zouk” é um livro cheio de 
essência, lotado de informação e 
de uma rigorosa análise das boas 
fases e dos maiores factos ocorridos 
neste género musical em 40 anos. 

Uma narrativa em que o seu 
autor, Luís Paulo, sabiamente 
nos apresenta o maior, mais caro 
e aclamado movimento musical 

que faz a história do Zouk e da 
música afro-caribenha. 

O autor singulariza o impacto 
de Pierre-Edouard Décimus no cir-
cuito artístico antilhano a partir 
de 1975, a concepção do Zouk, o sur-
gimento do Kassav, entre outros.

O Zouk em África é outro capí-
tulo que o autor designa as suas 
diferentes alternativas.

Eddy Compper concluiu o pre-
fácio realçando que “Gigantes do 
Zouk” é uma obra que merece ser 
lida por todos os amantes da arte 
e por todas as pessoas interessa-
das em conhecer a história e qua-
lidade do género Zouk, da música 
antilhana e africana.

Luís Paulo diz ter escrito a obra 
a convite de Pierre Décimus, por 
altura de visita a ilha, em 2015, 
para troca de experiência.

“Gigantes do Zouk” resulta 
de uma pesquisa de anos sobre o 
popular ritmo de raízes africanas.

O livro vai ser comercializdo ao 
preço de 6 mil kwanzas no acto e 
7 mil kwanzas após a cerimónia, 
já na Casa do Zouk de Angola. Se 
for para entrega ao domicílio, o 
valor é de 9 mil kwanzas.

Luís Paulo é jornalista e 
jurista. Trabalhou no Jornal de 
Angola e colaborou em várias 
rádios. É funcionário do Minis-
tério dos Transportes e funda-
dor da Casa do Zouk de Angola.Depois de ter lançado a 24 de Agosto, no pátio da rádio Mais, a obra vai ao ciAM

Não há muitos artistas vivos capazes de 
facturar na marca da centena de milhão 
num único ano, mas Michael Jackson 
fez isso oito vezes desde a sua morte 
em 2009. Mais recentemente, contabi-
lizou 400 milhões de dólares antes dos 
impostos em 2018, elevando o seu total 
pós-morte para 2,4 biliões.

Por esse motivo, viu o seu número cair 
para USD 60 milhões este ano, ainda no 
primeiro lugar da lista das celebridades 
mortas com maior lucro, pode parecer 
um choque. Seria fácil atribuir a queda 
às alegações de abuso divulgadas no 
documentário “Deixando Neverland”, 
mas essa não é a verdadeira razão por 
trás da queda.

Os números do ano passado incluíram 
um ganho extraordinário de quase  USD 
300 milhões para a venda da participa-
ção de Jackson na EMI Music Publishing, 
bem como um novo contrato de grava-
ção com a Sony e dinheiro de um espe-
cial da CBS no Halloween; o total deste 
ano estava destinado a ser um fracção  
do total de 2018. 

Mas mesmo depois dos problemas no 

início de 2019, os totais de streaming de 
Jackson nos Estados Unidos subiram de 
1,8 para 2,1 biliões, um aumento calcu-
lado em 17 por cento.

“Michael Jackson talvez tenha sofrido 
um pouco demais na mão dos críticos, 
mas provavelmente recebeu uma quan-
tidade igual de apoio dos fãs”, diz David 
Bakula, vice-presidente sênior de Insight 
e Analytics da Nielsen. “Ele continuará 
a crescer porque o streaming continua a 
crescer e porque ele tem algumas músi-
cas pop incrivelmente populares”.

Assim, os dias de ganhos anuais de 
100 milhões de dólares de Jackson depois 
de morto podem ter chegado ao fim, não 
tanto por causa de uma reação pública, 
mas porque grandes acordos e vendas 
de activos que alimentaram as celebra-
ções de seu pós-vida foram concluídas. 

Entre eles: conversas para o filme 
“This Is It” e “Michael Jackson Immor-
tal World Tour”, bem como a quan-
tia de USD 750 milhões de Jackson 
pela metade do catálogo da Sony/
AT V em 2016, além da venda de sua  
participação na EMI.



  cArtooN PoR CASIMIRo PEDRo eM AgeNDA

12 de Novembro
primavera BSS conta com mais escritórios em Luanda  
A empresa tecnológica internacional presente em Angola há cerca 
de 20 anos inaugura os seus novos escritórios em Luanda. o evento 
acontece às 15h30 e contará com a presença do embaixador de 
Portugal em Angola, João Caetano, e do director da Agência para o 
Investimento e Comércio de Portugal (Alcep), Miguel Fontoura.

15 de Novembro
IV Fórum Seguros  
o Jornal EXPANSão vai organizar entre 8h30 e 13h00, no Hotel 
Epic Sana, em Luanda, o IV Fórum Seguros dedicado ao tema 
“oportunidades de negócio num contexto de crise e privatização do 
líder de mercado”.

20 de Novembro
ENDE completa 5 anos   
A empresa Nacional de Distribuição de Electricidade (ENDE) celebra o 
seu quinto aniversário desde a reestruturação empresarial do sector.

25 de Novembro
Assembleia geral dos Auditores Internos  
o Instituto dos Auditores Internos de Angola (IIA) dá início do processo 
de renovação de mandatos para a eleição do novo corpo directivo da 
agremiação que acontece a 20 de Janeiro de 2020.

chiNA
Expo Shangai desperta
interesse dos africanos
O ministro do Comércio, Joffre 
Van-Duném, assistiu terça-feira 
à cerimónia de abertura da II 
edição da Feira Internacional de 
Importações da China (Expo Shan-
ghai 2019), a decorrer de 5 a 10 de 
Novembro, na cidade de Shanghai. 
A cerimónia foi presidida pelo 
Chefe de Estado chinês, Xi Jin-
ping, que no seu discurso asse-
gurou a facilitação do acesso 
de investidores estrangeiros ao 
mercado local. Ontem, decorreu 
o “Forum Invest Angola-China”, 
em que os secretários de Estado 
da Agricultura, José Bettencourt, 
e o das Pescas, Carlos Cordeiro, 
fizeram uma apresentação sobre 
as oportunidades de negócio em 
Angola nos referidos sectores.

LuNDA Norte
Campanha agrícola envolve
mais de 180 mil famílias
Cerca de 180 mil famílias cam-
ponesas na Lunda Norte estarão 
envolvidas na campanha agrícola 
2019/2020, aberta na quarta-feira, 
na localidade de Calumbia, muni-
cípio do Chitato, com 200 mil e 
608 hectares de terra preparados. 
A campanha agrícola 2019/2020, 
aberta pelo governador local, 
Ernesto Muangala,  contou com 
a presença de mais de duas cen-
tena de famílias camponesas.

fuNDo c0cA coLA
Desviados kz 332 milhões
Um inquérito para apurar o des-
vio de 332 milhões de kwanzas 
concedidos pelo Fundo Coca-
-Cola para realização de projec-
tos sociais na comuna de Caculo 
Canhango, decorre no municí-
pio de Icolo e Bengo, em Luanda.
Fontes da Angop junto da admi-
nistração municipal de Icolo e 
Bengo e do Serviço de Investiga-
ção Criminal (SIC) confirmaram 
esta semana a existência de um 
processo crime relacionado com 
o desaparecimento desse mon-
tante e que o mesmo já foi enca-
minhado à Procuradoria Geral 
da República.

  BreveS

“Africa Science Week Angola” 
é o lema de um evento a ser rea-
lizado, de 08 a 16 de Novembro, 
em Luanda e Cabinda, em zonas 
rurais e urbanas para curiosos e 
aprendizado, assim como para 
interessados nas áreas de Enge-
nharia e Matemática a engaja-
rem a ciência no seu quotidiano, 
especialmente às mulheres  cien-
tistas e tecnólogas.

O Africa Science acontece em 
Angola pela segunda vez e é reali-
zado em simultâneo em 30 países 
africanos. O evento é promovido 
pelo Next Einstein Forum (NEF).

A MultiChoice A ngola alar-
gou os seus serviços de 427 
para 841 o número de lojas 
próprias, agentes, pontos de 
venda a retalho e de instala-
dores certificados. 

Estes indicadores mostram 
que a empresa multiplicou os 
seus ser viços Dstv de 2017 
a 2019. Segundo  o director-
-geral da MultiChoice Angola, 
a  aposta da empresa nos últi-
mos anos tem sido a melhoria 
da qualidade do serviço e aten-
dimento aos clientes tendo 
resultado num crescimento 
significativo. Actualmente, 
a empresa possui 25 lojas pró-

ciência
e tecnologia
para os jovens

Multichoice
duplica agentes

DStv cria empregos em cabinda

André Sibi

Uma delegação angolana chefiada 
pelo ministro da Economia e Pla-
neamento, Manuel Neto Costa, 
participa de 12 a 14 de Novembro, 
em Nairobi, capital do Quénia, 
num workshop de capacitação e 
advogacia dos Media em África 
sobre a conferência internacio-
nal sobre População e Desenvol-
vimento denominada “Cúpula 
de Nairobi sobre (ICPD25): ace-
lerando a Promessa”.

A cúpula sobre “ICPD25” será 
realizada no Centro Internacio-
nal de Convenções de Kenyatta, 
Nairobi e conta a presença de 
representantes de vários Gover-
nos africanos, jornalistas, redes 
de jovens, organizações da socie-
dade civil, parceiros do sector pri-
vado, académicos e comunidades. 

A ideia é mobilizar e gal-
vanizar compromissos políti-
cos e financeiros necessários 
para concluir urgentemente os 
negócios inacabados do Pro-
grama de Acção da Conferência 
Internacional sobre População  
e Desenvolvimento (CIPD).

O certame é um convite do 
Governo da República do Quénia, 
Dinamarca e o Fundo das Nações 

Nairobi acolhe na próxima semana evento internacional sobre população

quénia reúne cúpula africana
dr
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Os provedores de internet em 
A ngola estarão sentados à 
mesma mesa, de 2 a 6 de Dezem-
bro próximo, na 31ª reunião do 
Centro Africano de Informação 
em Rede (Afrinic), para reflec-
tir sobre as políticas de gover-
nação e acesso à internet, assim 
como as TIC para o desenvolvi-
mento e capacitação técnica.

O certame conta com a par-
ceria do Ministério das Teleco-
municações e Tecnologias de 
Informação (MTTI) e Associa-
ção Angolana de Provedores de 
Serviços de internet.

A reunião inclui discus-
sões públicas e sessões de capa-
citação. Só para a formação e 
workshps terão lugar nos dias 2 e 
3 de Dezembro,  enquanto as ses-
sões plenárias de 4 a 6 de Dezem-
bro. A Afrinic está sedeada nas 
Maurícias, constitui o Registo 
Regional de Internet (RIR) para 
a região africana e do Índico e 
é responsável pelos recursos de 
números de internet, espaço de 
endereços (IPv4 e IPv6) e distri-
buição de ASN.

internet
é discutida
Luanda alberga de 
2 a 6 de Dezembro a 
31ª reunião do Centro 
Africano de Informação 
em Rede (Afrinic)

Afrinic está instalada nas Maurícias 
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prias, 450 agentes, 141 pon-
tos de venda a retalho e 225 
de instaladores distribuídos 
por todo o país. Ontem, inau-
gurou mais uma loja na pro-
víncia de Cabinda.

Unidas para População (UNFPA). 
O conclave acontece no âmbito 

do 25º aniversário da Conferên-
cia Internacional sobre Popula-
ção e Desenvolvimento (ICPD) 
realizada no Cairo em 1994 e 
do 50º aniversário da funda-
ção do Fundo das Nações Uni-
das para a População (UNFPA).  
O evento tem como objectivo pro-
mover a discussões sobre os direi-

tos e escolhas, a fim de contribuir 
para acelerar a consecução dos 
Objectivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) no âmbito da 
Agenda 2030. A cúpula será pre-
cedida por consultas à media e 
orientação dos participantes com 
o objectivo de envolver os profis-
sionais de imprensa em questões 
críticas de saúde e segurança 
social na África Oriental e Austral. 


